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MINISTÉRIO DA FAZENDARANCO CENTRAL DO BRAStL

c 4\_ GE'RENCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS Do DIRETOR

De 21 de agô,sto de 1970, Deferindo,
Ws. forma dos Pareceres, o Requerido
Sãos Processos n9s:

- Sociedades de Crédito, Financia-
Mento e Investimentos

- Instalação de dependência:
A-70-1206- Credicon S. A. - In-

vestimento, Crédito e Financiamentos
em Brasília (DF)

A-70-2153 - Iochpe S. A. 	 Cré-
dito, Financiamento e Inveestirnentas

ICREFI - Em Curitiba (PR)
- Sociedade Distribuidora

- Aumento ide capital - Alteração
contratual:

A-70-1088 - Distribuidora Sul do
Brasil de Titulo e !Valôres Momiliários
Ltda. - De Cr$ 15.000,00 para 	
Cr$ 35.000,00 .

Instrumento de 24.3.70.
- Instalação de dependência:

A-70-1088 - Distribuidora Strl do
Brasil de Títulos e Valôres Mobil.ários
Ltda. - No Rio de Janeiro (GB) .

- Mudança de denominação - Al-
teração contratual:	 •
- A-70-1088 - Distribuidora Sul do
Brasil de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. - Adotada a denominação El-
dorado - Distribuidora de Títulos e
Valôres Mobiliários Ltda. - Instru-
mento de 24.3.70.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA NO 36, DE 19 DE AGOSTO

DE 1970	 .
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único, do art. 18,
do Decreto n9 64.242, de 21 de março
de 1969, e o constante do Processo
n9 258.887-70, resolve renovar o ato
declaratório de utilidade pública para
efeito de desapropriação, com regula-
rização dos limites da faixa de dorni-
Mo de 80 metros de largura, necessá-
ria aos trabalhos de melhoramentos

pavimentação da rodovia BR-116,
trecho Muriaé-São João do Manl-uaçu,
entre as estacas 2.836 + 2.00 a 2.858
+3,00, num total de 13.035,00 m2, con-
forme desenho que baixa com o refe-
rido processo, de tôda a área corres-
pondente à faixa de domino, bem co-
mo das benfeitorias porventura nela
encontradas, de propriedade atribuída
ao Sr. William John Goldsmith no
lugar denominado Cachoeira Compri-
da, Município de Fervedouro, Estado
de Minas Gerais. - Eliseu Resende,

PORTARIAS DE 18 DE AGOSTO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional -de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafo único, do art. 18, do
Decreto n9 64.242, de 21 de março de
1969, resolve:

N9 37 - Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação aos trabalhos de execução do
projeto final de engenharia de melho-
ramento e pavimentação da BR-452,
trecho Itumbiara-Rio Verde, no Es-
tado de Goiás, entre os quilômetros
O ao 18113, conforme desenhos nú-
meros PEET-2.140 até 2.280-70, que
ficam depos.tados no Arquivo Técnico
do DNER e dos quais serão deposita-
dos cópias nos Cartórios de Registro
de Imóveis das Comarcas das juridi-
ções atingidas, de tôda a área cor-
respondente à faixa de domínio, de
80 metros de largura, bem como das
benfeitorias porventura nela encon-
tradas que sejam necessárias a exe-
cução do projeto aprovado.

N9 38 - Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação aos trabalhos de execução do
projeto final de engenharia de melho-
ramento e pavimentação da BR-101,
subtrecho Rio Bonito-Fazenda cios
Quarenta, no Estado do Rio de Janei-
ro, entre as estacas 0-51 4- 6,43 --e
105 4. 6,43 - 1.649 + 3,50 = 0- 1.111
+ 6,72 = 0.993 + 9,85 = O - 1,494
+ 7,85 = O - 61'7, numa extensão de
116,218 km, conforme desenhos nume..
rds PEET-1.387 até 1.473-70, que fi-
cam depositados no Arquivo Técnico
do DNER e de que serão depositados
cópias dos mesmos nos Cartórios de
Registro de Imóveis das Comarcas
afetadas, de tôda a área correspon-
dente à faixa de domínio, na largura
de 80 metros, bem como das benfeito-
rias porventura nela encontradas que
sejam necessárias a execução do pro-
jeto aprovado.

NO 39 - Renovar o ato decle,ratorio
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, .com regularização dos
limites da faixa de domínio de 50 me-
tros de largura, necessária aos traba-
lhos de melhoramentos e pavimenta-
ção da Podovia BR-116, trecho Cara-
tinga-Governador Valadares, entre as
estacas 912 + 10 a 914 + 3,00 num
total de 480,00 m2, conforme desenho
eue baixa com o referido processe , de
tôda a área correspondente ' faixa
de domínio, bem como das benfeito-
rias porventura nela encontradas, de
propriedade atribuída a José Silveira
Campos, no município de Eng 9 Cal-
das, -lstado de Minas Gerais. - EU-
seu Resende

N9 40 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização dos
Vinites da faixa de domínio de 80 m
de largura, necessária aos trabalhes
ele melhoramentos e pavimentação da
rodovia BR-116, trecho Leopoldina-
Muriaé, entre as estacas 1.593 + 5,30
e 1.612 -I- 6.00, num total de 70.80750
m2, conforme desenha que baixa com
o referido processo, de tôda a área

correspondente à faixa de' domínio,
bem como das benfeitorias porventura
nela encontradas, de propriedade atri-
buída ao Sr. Alisei/no Alvarez, no
luga; denominado Fortaleza, municí-
pio de Leopoldina, Estado de Minas
Gerais.

N9 41 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização dos
limites da faixe, " de domínio de 50
metros de largura, necessária aos tra-
balhoe: de melhoramento e pavimen-
tação da rodovia BR/262, trecho Anel
de Contôrno de Belo Horizonte, en-
tre as estacas 59 100,00, nuns total
de 20 m2, conforme desenho que
baixa com o referido processo, de Varia
a área correspondente à faixa de do-
mínio, bem como das benfeitorias
porventura nela encontradas, de pro-
priedade atribuída a Ildeu Teixeera
do Pinho, situada na Vila São Fran-
cisco, município de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais.

N9 42 - Renovar o ato declaratorm
de utilidade pública para efeito de
desapropriação, com regularização
dos limites da faixa de domínio de
80 m de largura, necessária aos tra-
balhos de melhoramentos e pavimen-
tação da rodovia BR-116, treclui
Miradouro - Fervedouro, entre as
estacas 2.160 + 16,30 e 2.180 4- 3,70
num total de 13.800,00 m2 conforme
desenho que baixa com o referido pro-
cesso, de ténia a área correspondente
à faixa de domínio, bem como das
benfeitorias porventura nela encon-
trados de propriedade atribuida ao
Sr. Miguel Olimoio da Silveira, no
lugar denominado Santo André, Mu-
nicípio de São Franc'eco do G'6.5a,
Estado de Minas Gerais.

N9 43 - Renovar o ato declaraarlo
de utilidade pública para efeito
desapropriação, com regularize eão dos
limites da faixa de domín io Se 80o1
de largura, necessária aos tra',a
de melhoramentos e pavimentação de

rodovia BR-116, trecho Muriaé --
São João do Manhuaçu, entre as es-
tacas 4.449 + 3,00 a 4.456 +. 8,00
num total de 4 . 005,00 M2 conforme
deeenho que ba ixa com .o referido
processo, de toda a área correspon-
dente à faixa de domínio, bem como
das benfeitorias porventura nela en-
contradas de propriedade atribuída a
Maria Enifda de Souza, no lugar de-
nominado Var&ern Grande, Municipia
de Divino, Estado de Minas Gerais,

N9 44 Renovar o ato declara,forio
de utilidade pública para efe to is
desavropeiação, com regularização das
limites da .faixa de domínio de 80m
de laigura, necessária aos trabalhos C 3
melhoramentos e pavimentação da.
rodovia BR-116, trecho Muriaé	 Sao
João ,do Manhuaçu, entre as estareis
4.189 + 11,00 a 4.200 + 4,00 a 4.179

195,O a 4.200 + 3,00,-num total de
18.337,50 m2, conforme desenho /me
baixa com ce referido processo, ,de toda
a área correspondente à faixa de do-
mínio, bem como das benfeitorias por-
ventura nela encontradas de p-o-
priedade atribuída ao Sr. Alcelaiaties
Bafense da Fonseca, no lugar deno-
minado Vista Alegre, Município de
Divino, Estado de Minar Gerais.

NO 45 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desaprdpriação, com regularização dos
limites da faixa de domínio de 80 me-
tros de largura, necessária aos traba-
lhos de melhoramentos e pavimenta-
ção da rodovia BR-116, trecho
Muriaé-São João do Manhuaçu, en-
8tre as estacas 2.921 a 2.931 4. 800
e 2.924 + 6,50 a 2.931 -I- 8,00, num
total de 6.735,00 m2, conforme de-
senho que baixa com o referido pro-
cesso de toda a área correspondentes
à faixa de domínio, bem como das
benfeitorias porventura nela encon-
tradas, de propriedade atribuída e
Manoel Antônio de Oliveira no lugar
denominado Cachoeira Comprida, mu-
nicíp'd de Fervedouro, Estado de Mi-
nas Gerais.

N9 46 - Renovar o ato declaratório
da utilidade pública para efeito de
ddeapropriacão, com regularização doe
1:mites da faixa de domínio de 80 m
de largura, necessária aos trabalhos de
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte n)
	

AgOsto de 1970

1) O expediente das repartições
Nicits, destinado à publicação,

;era recebitro na Éeção de Comu-
tteações até' à, Í7 horas. O aten-
limento elo p011eo pela Seção de
'eelação será de /2 às 18 horas.

2) as origina,is para publicação,
7.evidententte autenticados, deverão
er cleittlogy alados dtretamente, em
:paço dois, etti papel acetinado

c'tc apergancin*cado, medindo 22x33
centímetros, sem emdridas ou ra-
suras que ~caiem a sua com-
preensão, em espeSal, quando C072.-

t,verem tabelas.
, Serão admigelas ~ias em tinte

p5-êta é ineteievei, a critério do
L .1 .N.

3) As reclamações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
él'ro ou omissão, serão encaminha-
eics, por escrito, ç't Seção de Reda-
ç(o até o quinto dia útil subse-
qi'ente à publicação.

'1) As assinaturas serão toma-
dcs ioo D.I.N. O transporte por
viit aérea será contratado separa-
damente com a 'Delegacia da Em-
pr,sa Brasileira de Correios e Te-
lérafos em Brasília. Esta poderá
se 'encarregar também de encami-
nhgr o pedido de assinatura -ao
D. r.N N. Neste caso, o assinante di-
rig rã ao D.I.N. o pedido de assi-
na,ura e o pagamento do valor
cai respondente, na forma do item
se f; uinte i

5) A remessa de valõres para
ass natura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
rtpicação; será feita Só171,C71te por

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento sid
Imprensa Nacional. Quanto ck•A
contrato de porte aéreo, cm faros;
da Delegacia Regional da Entlx:êta
:Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) *o caso de porte aéreo ,ptira
loealidade não servida por" êsso
meio de transporte, á Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasitia
'se abriga a completar o encamir
~mente ao destinatário Ipas
utras vias, iledependentemente de
créscimo no preço.

J1 Delegacia Regional da
~rem »rosibeere de Correias e
editoi:Oos em Brasília reserva-se

	  o direitmle reoStetar os seus pre-
ços, no caso de elevação de Mettes
*marciais aéreas, mediante aviso-
révio nos asetieitnies.
84 Os prazos da assinatura

do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas*
para o Exterior é ~ente anual e
não averá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser sor
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serd9
sus.pen-sos independentemente de
atiiso-pré vio.

14) Para receberem' os suple-
mentos às edições dos órgãos ofir
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

E'XREIDIEN 111.7.~ •nn•••n••1

IDEPARTA:aENTO IXE 1PWENS-4 RACIONAL
DIRIETOR-GCRAL

IALBERTO DE BRUTO PEREIRA

CHOPE ao sunviço DE PUBLIDAÇÕDZI	 CHEFE DA SEÇÃO DE RI:DOAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 — PARTE o

Srajãc. deatinad'e à Islutheeção dos Moa da nelariatetração deacentralizada

Improaeo net efieines de Departamento de tropeensa Nacional
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ASIMATURAS

RIWPARTIÇÕES E PARTICULANES
	

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ .18,00 Semestre 	  Cr$ 13,30
Ano 	  Cr$ 36;00 Ano 	  Cr$ 27,00

Exterior	 Exterior
Ano 	 41* 11 • p C4 38300 Ano 	  Cr$ 30,00

PO*FE AÉREO
Semestre 	  Cr$ 148,001 Ano 	 , Cr$ 804,00

NUMERO AVULSO

— O preço do número ~doo figura na última página de cada
exemplar.

▪ O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

znelhiramento e pavimentação da ro-
di..vii BR-116 subtrecho
Fervi clouro-São- João de Manhuaçu,
entr(' as estacas 4.215, _4_ 9,00 e 4.215
-I- 11,00 — 4.216 4- 6$0 e 4,223
▪ 15)0 — 4.232 4- .7,00 e 4.242	 18,50,
num .total de 11.175,00 m2, conforme
desel ho que baixa com o réfsrido pro-
cesso F de tôda a área correspondente

fa:xa de domínio, bem corno das
benfe'torias porventura nela elicon-
trada ;, de propriedade atribuída ao
Sr. I elarmino Alves de Souza, no lu-
gar cOnoininado Paciência, Distrito de
Oriza lia e município de Divino, Es-
tado ,le Minas Gerais.

N 9 17 — Declarar de utilidade pú-
blica, , para fins de desapropriação e
afetação rodoviária, necessária ás
obras de pavimentação da rodovia
BR-1C1, trecho Maceió-Divisa AL/SE,
a are'', de 48.000,00 m2 (quarenta e
oito ioil metros quadrados) situada
em te 'renos de propriedade atribuída
a Nivi'ldo Jatobá na localidade conhe-
cida cimo "Saibreira Dedé II", muni-
cípio ( ` e São Miguel dos Campos, Es-
tado (te Alagoas, amarrada à estaca
225 di mencionada rodovia, e confor-
me indicações e situação configurada
na pli,nta que baixa com o retro-ci-
tado IrOcesso.

N9 4 13 — Declarar de utilidade pú-
blica, _para fins de desapropriação e
afetação o rodoviária, necessária às obras
cio paNimentação da rodovia BR-101,
trechoMaceió-Divisa AL/SE, a área
de 18.4'00,00 m2 (dezoito mil e quatro-
centos metros quadrados) situada em
terreno) de propriedade atribuída a
José Rffirigues Cavalcanti na locali-
dade cOnhecida como "Saibreira Fu-
rado", inunicípio de São Miguel dos
çampoi, Estado de Alagoas, amarrada
à estacN 225 da mencionada rodovia,
• conforme indicação e situação con-
figuradi„ na planta que baixa com o
retrocit:l.clo processo.

49— Declarar de utilidade pú-
blica, pi ia fins de desapropriação e
ífetação i rodoviária. necessária as

obras de pavimentação da rodovia
BR-101, trecho Maceió-Divisa AL/SE,
a área de 28.000,00 m2 (vinte e oito
mil metros quadrados) situada em ter-
renos de propriedade atribuída. a Lau-
ra Damas° Sampaio na localiclacIt co-

L E I	 E

DO

INQUILINATO

Lei a9 4.494 — de 25/11/64

Decreto,lel a° 4 — de 4/2/66
Decreto-lei n9 6 — de 14/4/66

Lei a° 5.334 — de 12/10/67

DIVULGAÇÃO N9 1.029

PREÇO Cr$ 0.40

VENDA:

Na Guanabara

Seção' de Vendas:

Avenida Rodrigbes Alves n• 1

Agência 1:
	 a

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembd/so Postal

Em Bras%

Na sede do D.I.N.

nhecida como "Saibreira Marcação",
municipio de São Miguel dos Campos,
Estado de Alagoas, amarrada à estaca
722 da mencionada rodovia, e confor-
me indicações e situação configurada
na planta que baixa com o retrocitado
processo.

N9 50 — Declarar de utilidade pri-
blica, para fins de desapropriação c
afetação rodoviária, necessária £4.$

obras de pavimentação da rodovia
BR-101, trecho Maceió-Divisa AL/SE,
a área de 72.000,00 m2 (setenta e dois
mli metros quadrados) situada era
terrenos de propriedade atribuída ao
Dr. Humberto Jorre da Rocha, na lo-
calidade conhecida como "Saibreira
Boca da Mata" município de São Mi-
guel dos Campos, Estado de Alagoas,
amarrada às estacas 791 e 2.042 da
mencionada rodovia, e conforme in-
dicações e situação configurada na
planta que . baixa como 'o retrocitado
processo.

N9 51 — Declarar de utilidade pú-
blica, para fins de desapropriação e
afetação rodoviária, necessária às
obras de pavimentação da rodovia
BR-101, trecho Maceió-Divisa AL/SE,
a área de 2.640,00 m2 (dois mil seis-
centos e quarenta metros quadrados)
situada em terrenos de propriedade
atribuída a Pedro Lourenço da Silva
na localidade conhecida como "Sai-
breira Pedro", município de São Mi-
guel dos Campos, Estado de Alagoas,
amarrada à estaca 2.024 da meneio-

nada rodovia, e conforme, indicação e
situação configurada na planta que
baixa com o retrocitacio processo.

N9 52 — Declarar de utilidade pú-
blica, para fins de desapropriação e
afetação rodoviária, necessária is
obras de pavimentação da rodovia
BR-101, trecho Maceió-Divisa AL/SE,
a área de 40.000,00 m2 (quarenta mil
metros quadrados) situada em terre-
nos de propriedade atribuída a Julio
Soriano, na localidade conhecida
como "Saibreira Cobra", município de
São Miguel dos Campos, Estado de
Alagoas amarrada à estaca 2.115 da
mencionada rodovia, e conforme indi-
cações e situação configurada na
planta que baixa com o retrocitado
processo.

10 53 — Declarar de utilidade prl-
blica para efeito de desapropriação e
afetação aos trabalhos de melhora-
mentos e pavimentação da BR-10l,
trecho Rio Paraíba (AL) a Maruim
(SE) numa extensão total de 235,500
quilômetros assim compreendidos: O a
97 + 500 = O a 138, conforme dese-
nhos números SET-3-64 até 3-118/67;
SET-1-285 até 1-294/67; SET-3-119 até
3-185/67; SET-1-273 ate 284/67 e SET-
3-198 até 210/67, de tôda a área cor-
respondente à faixa de domínio, bem
como das benfeitorias porventura nela
encontradas que sejam necessárias B.

execução do projeto aprovado e se-
gundo os desenhos citados, que remi
depositados no Arquivo Técnico do
DNER. — Viseu Resende.

PORTARIA N o 1.667, DE 20 DE AGOSTO DE 1970
O Diretor-Gerai do Departamento Nacional de Estradas de 'Rodagem,

usando da prerrogativa que lhe concede o parágrafo único do artigo 18, do
Decreto ri9 64.242, de 21 dr: março de 1969 e tendo em vista o que consta
do processo n.9 17.527-70 e a apuração efetuada pela Divisão de-Recursos
Humanos de conformidade com as Por arias ns. 3.974 e 881 datadas respec-
tivamente de 10-12-0 e 29-4-70 e publicadas nos Diário Oficial de 19-12-69
e 7-5-70, disciplinando o concurso 319 1-70 para contratação de Engenheiros
de diversas especialidades pelo DNER, resolve:

Homologar nos têrmos das portarias acima citadas, os resultados finais
do concurso n9 1-70, conforme relação em anexo. -- Eng 9 Eliseu .Resende,
Diretor-Geral.
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ENGE.WHEIROS 

MO
DE	 NOMES'

000284

1 - ENÇSNVEIROS CIVIS	 12 

62	 Feknando Panneixan Rod4i9ue6 Lima
02	 4anoet Mnnque6 Co64a
O/	 Ga-tona/C da Rocha Coktez
10	 Feknando Montei/te de Moxaet.

.05	 Edeaio Mencea dot Santos
06	 Miccio Lanzuenteny..13nandila 8411~4

01	 Fcancinco Fennande6 de Figuenedo Lpá
08	 Amitcan de Atencan Sakmento

,09	 Mi/ton Etizeu Koh'n.
70 ' Gekaldo doo Anjo6
II . 	fose Ignecto de Azevêdo
22	 Ped4o Henkique Santos Macedo
13	 Rinaldo de tndnade Pinto
74	 Luiz Lima da Sitva
15	 Samuet Alvec Julião
16	 Joaquim Vieika Neto
in	 Mando José Quadko de Melo
18 ' Edson Segtamick Gomes Cando6o
19	 Ezped‘to,Helveáio Laka F/lho
20 ' Wattex Manoel Menden
21	 Rau/ Soaneá de Queikoz
22	 temax Ponteta Santos'
23	 Jose Ennani Roha Cava/eanti
24	 Jose CO-oro Meto de Medein06
25	 Detocmet Ca6tno JÚNiOlt.

28	 Luiz Robe/ao Boncandini
.8 1	 WILTON LUIS NE/VA DE MOURA SANTOS
22	 .Guithenme !Inana° Fedenman
29	 EV.0.0 da Veiga Pessoa
30	 Edmundo Peneina Fuktado
31	 0i6elda Piega2 Rotim
$2 . Lyaikio de Almeida Fitho
33 .	A'itthun Octevio Fenna 'ndeá de CaCv.lí.

lime Mania Bheiting Baga
Joaquim Antonio Gonzaga
Wilton de Aloakenga Viana Saptinta
Joee ,Vatdecio da Silva
1-tato /Pato Sob*al
!Maquia Abkaltão Nattack
16auna VoS Co6tot Caia'
.104E BeChana Neto
Vinic2a4 do Rego tuna
Antonio Pedno Va6conceto6 de 0/iv
Cax/oPAlbento Matchioni
José OtImpio Cand060
Dunval de Oliveika Moneína
Jose Taniguete
°mexe Conittantin Cataitzahi6
Autea Apatécida Manques
0/Énía Caí Souto 8atiata
Nekeida Antonio Sexagin
Willian valoso da Sítva
104e GoknSzteln
Ottozio Machadok0 Queítoz
Mania do Socokko Coutínho Ponted

' Jose Coto Filho
Gileno Godoi Guimakãe6

' Axthu4	 Anu/Unam tabaat
. vedo Wanzelet

Minandin Díao da Sítva
Rapte/ Pan,sehien
Enelmak Pimenta Chagatt
João da Luz Lana
Mania Netena Silva de Mo4al4
Ru6em Sekgio Fdatant.
Jade Reginaldo Ultite4 Bati688
806ane Bezekka Conteía
Robetbal Rapovao
Ce4art Vtadmin Tu/rito.
Paulo Peneina Vatvende

Manínatdo Maninho da Si1.04
MO0Cyh 8.S.Santana

Taacteo Keídet Caad000
Renato Mune!, Gokoeía •
Antonio .Rodiague6 de Cahva70
Sínval Pe4e/ka
Jooe. Gonted Máehado
João 8apti6ta Ditante

SIGLA PONTO
ESTADO DA

P.ESCTo.

98,0
95,0
94,0
90,0
83,0
89,0
92,00
91,00
90,00

84,02
90,0.
06,0
09,0
84,0
90,0
15,0
00,0
92,0
81,0
81,0
01,0
74,0
14,0
80,0
73,0
16,0
79,0
71,0
77,0
67,0

.	 80,0
70,0

POWTOS
DE

CLASSIF7C; 

344,0
325,0
$40,0
320,0
5.5,0

316,0
315,0
310,0
306,0
301,0
300,0
291,0
297,0
292,0
290,0
207,0
280,0
276,0
273,0
213,0
213,0
273,0
212,0
270,o
269,0
268,0
261,0
263,0
261,0
261,0
260.0

260,0

252,0
251,0
256,0
255,0
255,0
255,0
255,0
252,0
250,0
249,0
248,0
247,0
246,0
245,0
244,0
244,0
243,0,
242,0
241,0
238,0
436,0
231,0
232,0
132,0

231,0
230,0
230,0
229,0
127,0
226,0
226,0
223,0
223,0
222,0
121,0
219,0
219,0
2140
070,0-
270,0
270,0
210,0
210,0
210,0

149
INSC.

PONTO
DOS

TrTULOS

10
01
21
01
10
01
09
03
87
02
24
35
65
05
02
06
12
78
79
11
19
02
01
07
31
01
01
23
20
Ot

.01
03

03

01
13
24
22
03
43
13
42
20
51
Of

16
28
86
26
4,
14
13
53
co
09
04
25

50,0
40,0
40,0
50,0
70,0
50,0
t0,0
40,0
40,0
30,0
40,0
30,0
40,0
30,0
40,0
20,0
50,0
40,0
:O
30,0
30,0
30,0
60,0
50,0
30,0
50,0
40,0
30,0
50,0
30,0
10,0
20,0

50,0	 .

Aze-
03

I 30

01
lá

04
02
05
08
16
01
08.

14
05
01
18
14
01
11

34
35
36
31.
30
39
40
41
42
43
44
45
46
41
41
49

.50
51
52
$3
54
55
56
51
51'

.59
606
61
'62
65
64

66
41
62
69
70
11
12
73
14
75
16
11

GB
PE
MG
GB
BA
AL
GB
AL
011
AL
PA
GB
GB
AL
BA
MG
RS
PÁ

GB
PA
MG
PI
GB
PE
MG
PR
PI
NO
PE
MG
RS
08

GB,

MG
SP
MG -
GB
PE
GB
G8
G8
MG
GB
RS
BA
MO
SP
98-
048
OS

RS

PE

OS.

mC
PE
MG
MG

PA

08
SP

BA

MO
PA,

PE

PE

PE

PA

PA

EA

PE

BA

MO
PA

PA
MO
MO
MO

16,0
69,0
72,0
75,0
75,0
75,0
75,0
64,0
10,0
73,0,
76,0
69,0
72,0
/5,4
61,0
68,0
61,0
74,0
61,0
66,0
72,0
64,0
64,0
64,0

61,0
60,0
60,0
63,0
69,0-
42,0
62,0
61,0
61,0
64,0
61,0
63;0
63,0
11,0
62,0
60,0
60,0
60,0
60,0
60,0

30,0
50,0
40,0
30,0
30,0
30,0
30,0
60,0
40,0

-30,0
20,0
40,0
30,0
20,0
40,0
40,0
60,0
20,0
40,0
40,0
20,0
40,0
40,0
40,0

30,0
50,0
50.0
40,0
30,0
40,0
40,0.
40,0
40,0
30,0
20,0
30,0
30,0
30,0
30,0
30,0
30,0
30,0,
30,0
30,0
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23
41
52

N9
DE

p201m

78
19
80,
81

3

1

'9
10
11
12
13
14
15
16
11

2
3
4
5
6
7
O
9

10
11
11
13
14
15
16
77
18
19
20

-21

O
3

4
3

8
9

70
1;
12
13

2
3
4
5

NOMES

Helio Cavatcante
reze KaUl
Jose Augusto á0Me4 Leal
Nelson Wakate Souto
Soca Banouch FUho

77 - ENGENHEIROS MECÂNICOS - 77

Jose Okiovaldo Patmeica UOtiA0
Antonio Jose Gonça/ves
Atoi6io Sbnuzzi
Atvano Fcanco Pecto
Nelmuit Náekto Ohásnann
Caud0o4 Choc/te. Gitand
Gilbekto de Fneita6 Akaajo
Elvecio Ladeixa Pz.,66oa
Luiz Gonzaga Amadei
Odilon Lope6 Wallbach
Osvaldo Soa/Les Pinto
Klebek Klippex
Manoe/ Je4u4 Sale4 de Catvalho
Xikito Tomya
Daníe/	 Sagetti
Sebastião Osvaldo da Silva
MiXi0 SiM3t4 de CanVatho

I/I - ENGENHEIRO ELETRONICO - 

Leonhakd Noxoncafezuk
I V - ENGENHEIROS CARTCGRAFOS 

Toar/ Conceição
Nelson Ceéan de Almeida
Raimundo Oklek Nunes

V - ENGENHEIROS OPERACIONAIS-21 
Dt ESTRADAS 

306i Caetano Santia60 Dia6
Joné Nenniçue Coe/0o Sodoh de • -4
Adonso Joitge Co6latonga
Dinceu Ceéan Façanha
Mekio Bkmggek da Cunha
Luiz Migue/ de 64-Citando
Jose Albino eXilt Valente
3o4e de Ribamax Penei/ta da Silva
Hugo Peneina Calda4
San-c,4 iltve6 de Oliveika
Fennando'Atve6 de Siqueika.
Raimundo Mendeá Bahbouz de Luetpia
Manoel Va/ente FCAXeita

Luiz Miod
Robekto Lenzi, Gome
Antonio Favio de Alcantaka
Aknaldo Magalhães Cid
Rioaldo Ca‘Éagni
Jaiko Rodnigue6 da Sitva'
3042. Oila Spekandio
Robekto Jose Sanches Muáslinek

VI - ENGENHEIROS OPERACIONAIS DE

CONSTRUÇÃO CIVIL - 13 

Paulo Jose Guedeá Penelna
!Imito ein5e6 Monteico da S.Filho
Pauto Atua/tanga Impetial •
Ricakdo Cakted Monte-Cito da Si/va

.0tavío Koung . Btanter
Jacy Malta de Atencan
Nadik Figlho de Iulio

SIGLA

TA 0

PONTO
DA

P F CT
puro'

VOS
T

PONTOS
DE	 .

LA$SIFICAC...

SE 60,0 30,0 110,0
SP 60,0 30,0 *210,0
PR 60,0 20,0. .	 200,0
PR 62,0 O 106,0

. 137 62,0 .	 186;1

RS 90,0 40,0 310,0
GB 90,0 30,0 ,	 300,0
GB 10,0 50,0 184,0
GB 66,0 60,0 250,0'
GB 72,0 40,0 256,0
GB 60,0 40,0 244,0
PA 62,0 40,0 •	 241,0

-GB 60,0 10,0 •	 240,0'
SP 12,0 20,0 136,0
PR 62,0 50,0 236,0
MG .66,0 30,0 118,0
GB 69,0 20,0 127,0
PA 63,0 30,0 119,0
SP 12,0 o 216,0,
MG 65,0 20,0 215,0
SP 61,0 20,0 203,0
SP 60,0 1	 • 110,0

GB 93,0 20,0 299,0

GB 100,0 40,0 340:0
63 61,0 50,0 133;0
GB _63,0 20,0 209,0

GB 101,00 50,0 359,0
GB 100,0 40,0 341,0
GB
GB

100,0
100,0

30,0
30,0

330,0 e310,0
05 100,0 30,0 330,0
GB 100,0 30,0 330,0

.	 03 100,D 30,0 330,0
GS 90,0 60,0 350,0
GB 95,0 30,0 317,0
GB 85,0 40,0 295,0
GE 90,0 R0,0 290,0
GB 85,0 20,0 275,0
GB 10,0 40,0 274,0'
GB 00,0 20,0 260,0

'	 GB 75,0 30,0 255,0
GB 13,0 30,0 249,0
GB 10,0 30,0 240,0
GB 70,0 30,0 240,0
GB 65,0 40,0 235,0
GS 70,0 272,0 130,0
GB 60,0 ,40,0 220,0

GB 93,0 60,0 339,0
GB 96,0 50,0 331,0

'08 100,0 30,0 330,0
GB 98,0 30,0 324,0
GB 97,0 30,0 321,0
GB 95,0 30,0 375,0
GB 95,4 30, 3,5,0

NO

02
11
05
02
1 4

03
10
12
18
71
50
01
76
11
03
09
74
11
15
20
12
03

89

1

17
08
02
01
12
18
24
36
29
69

-63
21
80
33
59
62
64
60
61
60
66

16
45
46
57
85
11
32

Jose Augusto de Oliva-Loa Tomt 31 08 95,0 30,0 315,0
Pauto Rabulo Olioeika 00.Chwende4 14 G8 93,0 30,0 309,0

Fekkeika Sakdão 19 GB 92,0 30,0 306,0
Josinilton Anageo Feitoaa 55 GB 90,0 30,0 300,0
Luíz Felipe Macque6 dos Seía 15 GB 89,0 30,0 297,0
VeRginaud Mended de Azevedo 34 GB 79,0 30,0 261,0

VII - ENGENHEIROS OPERACIONAIS
ELETROTÉCNICOS - 5

Paulo Sekgio Gou/ant
rennando de Paiva Paed temoe.

48
15

GB,
GB 90,0

20,0
20,0

290,0
_	 299,0

Rogek-feknandess 49 GB 85,0	 39,0' 205,0
Ca4lo4 Magno Fenneina Goutant 70 GB 25,0 O 255,0
11.ctiludio C-Viveinon C0)ta 13 GB 80,0 O 240,0,
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•	 NOM
No

INSC.
1
1 SIGLA

ESTADC

PONTO
ps

P.ESCT

PONTO
DOS

TITutOs

PONTOS
DE

CLASSIFICACQ

ENGENHEIROS OPERACIONAIS
DE MECAN/CA - 5

10I haquca Jabourc Chequerc $0 Gs 700,0 60,0 !60,O

1 éhatian Otto Heintz 30 08 100,0 30,0

5 Otíveírca Beto Cavalcante ” OS 91,0 30,0 501,0

4 Cicio /R.a Montea da Sítva 1.1 08 91,0 O 013,0

5 SERgio Canto4 Monta MG 61,0 40,0 5250	 •
"

064ekvaeSe4:

Fíaam -atzekada6 em kazÃo dai kecuk6O4 aoke4entado4 e que
obtivexam de4pacho 6avokeivel.

14) Raimundo Oklek Nuned	 1'mo-28064/70	 que voltou em .
aprovação com gkau 63 na pkova eocoita.

(41 Jcbsí Ribamak Mokeiha da Silva - Ptoc. 28069/70 - que
apenas methokou o gnau da pkova eackita de 85 pauto

(+I Robekto Luiz Gomeá - Poue.26294/10 - que apena4 ffletho.
, noa p gnau de 63 pana 75.

Divisão do Material

a partir de 30 de junho de 1967, os
seguintes servidores nas séries de
siasses abaixo;

1	 a) por merecimento:
I — Trabalhador de Linha — F-126

Do nível 3.A ao nivel 4 B
1. Antonino Vieira — matrícula nú-

! mero 60.638, em vaga decorrente da
1nomeação de José Nunes Filho;

2. Joaquim Rodrigues da Silva —
matricula n° (30.782, em vaga clecor-

!rente da nomeação de José Moreira
dos Sentes.

II — Oficial de Ad ininistraed) —
AF-201

Do nível 12 A aa nível 14./3
Do rdvel. 7.A ao nível 8.B3. ionilcar Antanio pavan — ma-

tricula lio 60.680' em vaga originária
da aposentadoria de José Mesquita 29;

4 Paulo Nogueira Braga — matei-
rua no 00.5e3, rn reaa originária em
Transferència de Maria Euniee de An-
drade.

n i 	 Escruurráio — AF-2à2
Da nível 8.A ao nível 10.B

5. Fausso Temaz — matricula mat.
Meto 60.974, em vasa originária da
aposentadoria, de Marcientlio Barista

l aa Silva;
6. Aula Pereira da Silva — matei-

'ula n 9 61.003, em vaaa Ori9M.ária
1 transferencia de Helena Naseiutti
'Medeiros;

7. Sel. ') .tilo Rib,..iro - ma-rieula
no 60.774- em vaga ori ganaria da ti ans-
terência, de Nemo Baeschonstein.

IV	 Mecânico de Máquinas _
A-1.326

.	 Do nível 10.0 ao nível 12.D
8. Amésico José de Mesquita — ma-

tricula n 9 60.521, em vaga decorrente
'da nomee.e.ão de Adão Leopoldo Bran-
dão.

9. Moacir Caetano -- matrícula ntl-
mero 60.075, em vaga decorrente da
n ,omeaeão de Francisco Alves da Silva;

Do nível 9.B ao nível 10.0 •
10. Sebastião Nascimento Brasil --

matrícula n° 60.183, em vaga decor-
rente da promoção de Américo José
de Mesquita;

/ 11. João Cândido da Silva — ma-
;tricula n 9 60.478, em vaga decorrente
[ da pramoção de Moacir Caetano

V	 Do nível 8.A ao nível 9.B
I 13. Aliberio Soares — matrícula mi-
mero 60.303; em vaga decorrente da

, promoção de João Cândido da Silva.
1 V — Ferramentetro — A-1.711 4

-1

1

	 Do nível 8.A ao nível 10.B
13. Raimundo Batista Rodrigues —

mmatricula n° 60.554, e vaga decor- 1
rente da nomeação de Jeová Martins . •
da Silva.
VI — AuirtUar de Portaria — GL-3031

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUNAB N o 634, DE 20 DE
AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento'
(SUNABO no uso das atribuições que

, lhe confere o artigo 1 9, item II, do
[ Decreto no 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

Designar Oswaldo Cordeiro — Con-
tador. nível 20-A, matricula núme-
ro 2.131.872, do Quadro de Pessoal da
extinta COFAP, ora à disposição desta'
SUNAB, Chefe da Seção de Orçamen-
to da Divisão de Contabilidade do De-
partamento de Administração da Se-;
cretaria Executiva desta Superintens'
dência. para Substituir o Diretor da:
mesma Divisão, durante seus impedi-
mentos legais, temporários ou even-1
tugis. — Glauco Carvalho,

PORTARIAS SUN_AB. DE 21 DE
AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastechnento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1 9, item do De-
creto no 51.887, de 4-4-63, resolve:

N9 635 — Designar Gilberto Rodrl-
guês Campbell Penne para exercer ws

A PLICAÇAO DE PENALIDADE

O Chefe da Divisão do Material,
tende em vista o disposto na Porta-
ria CG-156-67, do Senhor Diretor-
Geri,1 e o constante do Processo nü-
mer4 16.758-70, resolve aplicar à fir-
ma Maconel Equipamentos Limitada,
a ir Ialta de Cr$ 846,66 (oitocentos e
quarenta e seis cruzeiros e sessenta e
seis ,centavos), por ter sido ultrapas-
sado G prazo de entrega estabelecido
na 'Sota de Empenho numero 2.632
de 1)70. •

Dt ate ato caberá recurso dirigido ao
Senl , or Diretor-Geral do DNER, den-
tro los 15 (quinze) dias subseqüentes
à es a publicação.

Er tertanto, o interessado perderá
O diseito de recorrer, se não • fôr reco-
linde o valor citado à Tesouraria do
DNF)R, dentro do prazo estabelecido,
suje tando-se nêsse caso, à cobrança
judiOial.

Ri) de Janeiro, 24 de agõsto de
1970, — Paulo Adiano do Rego.

O Chefe da Divisão do Material
tend) em vista o disposto na Porta-
ria )G-156-67, do Senhor" Diretor-
Geri I e o constante do Processo na-
mero 7.723-70, resolve aplicar à fir-
ma Sparrow Importação e Exporta-
ção Comércio Limitada, a multa de
Cr$ 307,20 (seiscentos e sete cruzeiros
e,vrite centavos) por ter sido ultra-
pass.cio o prazo de entrega estabeleci-
do : •ia. Nota de Empenho núme-
ro 31065-70.

D,,sse ato caberá .recurso dirigido ao
Benloo Diretor-Geral do DNER, den-
tro dos 15 (quinze) dias subseqüentes
à es • a publicação.

EI tertanto, o interessado perdera
o di •eito de recorrer, se não fôr reco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido.
suje ,tando-se nêsse caso, à cobrança
jucli ial.

R 3 de Janeiro, 19 de agõsto de
1970 — Paulo Adiano do Rego.

PÊ1lE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

d? Divisão — Centro Oeste
115RTARIAS DE 7 DE AGÓSTO

DE 1970
O Chefe da 5o Divisão Centro Oes'e

— Rede Ferroviária Federal s. A.,
usairdo das atribuições que lhe coroe-
re c art. 1 9 do Decreto n o 47 893, de
10 ce março de 1960 resolvei • ‘

• 6 — De actirdo com o disposto
na lei n9 3.780, de 12 de julho de 1060

[
e I) 'ereto n° 54.488 de 16 de outubro
de 964, nomear por a.cesso ro qua-
dro Extinto do Ministério dos Tr ns-
portes — Parte VII — (Estrada de
Ferio Goiás), a partir de 31 de março

de 1967, os sesuntss servidores lias
ciasses e séries de elti-ses sbaiixo:

I — Da ela— , s'iuiv ar de Gortro-
lattor de Siovsito nto de Trens — 	
F-110.14, a claese Ringulai' da Fiscal
de Tráfego FeiToviárto — E-102.1a

1. Antônio André Marques — ma-
trícula n9 63.319, eM vasa orig-n rS,
da apcsen'adoria do J3aquirn Marcues
Povoa.

rl — Da class- sinquIar de Mixt lar
de Maquinista F-122 8, a seria ae chás-

' ses de Maquinista de Estrada de Fer-
ro E-121.10.A

2. Orgildes Honório de Souza --
matricula n.9 60 511, em vaga decor-
rente da promoOão de Lido Rodrigues
de Oliveira;

3. Joaquim Alves Fernandes — ma-
trícula ny 60.373, .ern vaga decorrento
da promoção de Oscar Tristap. da
Silva;

4. João da Luz Alves — matrIcu'a
ri.° 60.538, em vaga decorrente da pro-
moção de Pedro R:beiro da Silva. 	 (
II/ — Da classe inicial de Piiior!

de Turma Volante E-124.9, à série d:
coasses de Mestre de Linha ,--
123.12.A	 .

5. João Silvestre de Paiva — ma-
tricula n9 61.115, em vaaa decorrente
da promoção de José Ribeiro Pereira.

IV — Da série de classes de Traba-
lhador de Linha F-126.4.B. a classe
singular ae Feitor de Turma 'irra —
F-125.7

8. José Nunes Filho — matricial/
no 61.251, em vaga decorren'e da no-
meação de Geraldo pereira da Silva

7. José Moreira dcs Santos --- ma-
trícula n9 61.281, em -g aga decorrente
da nomeação ca. Lázaro Jose ena-
nias;	 .

8. Denisio Ba rbosa da Silva — ma
tricula n o 61.102, em vaga decorrente
da nomeação cle Jovino Gonçaives
Ramos.

V — Oa serie de cwises de Meca-
floco de Maquina — A-1.9306.12.D d
serie de classes de Mestre - - 	

' A-1.801.13.A 4
. 1 Auflo Leopoldo Brandão — ma-
tricula n9 60.170, em vaga derorrcinte
da proynoçao de viriato Pires'

2. Francisco Alves ón Silva — ma-
1 1,ricula n° 60 529, em vaga decorrente
da promoção de Milton Rodrigaes.

I O Chefe da 5o Divisão Centro Gest(
4— /Ude Ferroviária Federal S. A.,
;usando das atribuições que lhe confe-
re o 'air t . 1 9 do Decre ta n° 47.893, de
10 de março de 1960 e, de acõrdo com
o que dispõe o Decreto n 9 53.480, de
23 de janeiro de 1984, resolve:

I
N0 10 — Promover, no Quadro Ex-

tin`o do Ministério dos Transportes —
Parte VII (Estrada de Ferro Croiás)

14 João Antônio Rodri nes — ma-
tricula n9 61.004, em vaga originária
do falecimento de Laudelino Alves da

b) Por antigüidade:
!I — Trabalhador de Linha — F-129

Do nível 3.A ao nível 4.B
15. Francino Luiz Rodrigues —

4tricula no 61 276, em vaga deceyrante
da nomeação de Denisio Barbesa da
Silva.

II — Oficial de Adnitnistraçáo
—AF-2014

Do n:vel 12.A a0 nível 14 B
16. Henrique Madona dos Santos — •

matricula n9 61.041, em va ga originá-
ria da aposentadoria de Maria Geral-
da de Castro Melo.

III -- Eiicriturário — AF-302
Do silvei 8.A ao nível 10.B

17. Jose de Araújo Barreto — ma-
trícula 11 9 CO 579, em vaga originaria
•da transferOncia de Mário Alvos.

IV -- Mecânico de Máquinas
— A-1,306 -

Do nível 8,A ao nível 9.B
t 

18. Anchades Inácio — matricula
n.o 00.495 em vaga decorrente da pro-
moção de Sebastião Nascimento B asil.

Belo Horizonte, o de agéisto de 1970.
Eng o WaVer Mendonça.

^

encargos de Assistente da Divisão cie
Distribuição do Departamento de
Abastecimento e Serviços Essenciais
da Secretaria Executiva desta Supe-
rintendên.cia, na vaga decorrente da

dispensa de Francisco Augusto da
Costa e Silva; atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista na Portaria SUPER
n, 177, de 5-3-68, o

N o 636 — Designar Sonia Metias
Passinl, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Armazena-
mento do Departamento de Abasteci-
mento e Serviços Essenciais da Secre-
taria Executiva desta Superintendên-
c i a,.na vaga decorrente da dispensa de
Mar t a Ig.nez da Silva Sanz, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Por-
taria SUPER n o 17'7, de 5 de março
de 1963.

N o 637 — Designar Sheila Sirota,
para exercer os encargos de Assistente
da Divisão de Produção do Departa-
mento de Abastecimento e Serviços
Essenc i ais da Secretaria Executiva
desta Superintendência, na vaga de-
corrente da dispensa . de Roberto Cor-
reia Lima, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na Portaria SUPER nú-
mero 177, de 5-3-68.

N o 638 — Designar Renato Garcia
Maclalen, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Industrializa-
rão do Departamento de Abastecimen-
to e Servie(0; Essenciais da Secretaria
Executiva desta Superintendência, na

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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.‘raga, decorrente da dispensa de Osmar
'korancisco dos Santos, atribuindo-lhe a

ratificação prevista na Portaria
SUPER n9 177, de 5-3-68.

1\79 639 - Designar Edson Marinho
;Duarte Monteiro, para exerceras en-
cargos de Assistente da Divisão de
Produção do Departarliento de Abas-
tecimento e Serviços Easencais da,
Secretaria Executiva desta Superin-
tendência, na vaga -decorrente da dis-
pensa de Marcos Francisco Dias de
Souza, atribuindo-lhe a gratificação
prevista 'na Portaria SUPER n9 177,
de 5 de março de 1968.

N9 640 - Designar Antonio Maria
da, Silva Serra, para exercer os en-
cargos de Assessor do Delegado desta
Superintendência no Estado do Pará,
com responsabilidade de atendimento
dos assuntos de- natureza jurídica, na
vaga decorrente da dispensa de João
Rufino. Ribeiro, atribuindo-lhe a gra-
tificação ,prevista na Resolução n o 155,
de 12-11-67, do extinto Conselho Deli-
berativo dêste Órgão, alterada pela
Portaria SUPER no 283, de 1-4-68. -
Glauco Carvalho:

INSTITUTO NNCIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
• PORTARIA N° 38, DE 25 DE

AGOSTO DE 1970• ,
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n9 1.110,•de
9 de julho de 1970, publicado no
rio Oficial de 10 dos mesmos mês e
ano, resolve:

Conceder exoneração a Roberto LevY
Pleury, Advogado, referencia 15-.,
CLT, do Cargo em Comissão de Chefe
do Centro Estadual de Cadastro e
Tributação do extinto IBRA, na
Bahia, cem Sede em Salvador. -
José Francisco de Moura Cava canta

Rettficações	 •
Na Portaria no 23 de 18 de nadei°

de 1970, publicada no D. O. de 19 .de
agõsto de 1970, onde se lê... para res-
ponder pelo expediente da Delegacia
Regional ... lea-see para, sem pre-
julio de suas funções de Chefe da Di-
visão de Desenvolvimento Tecnológico
do Departamento de Desenvolvimento
Rural, responder pelo expediente da
Delegacia Regional do extinto INDA,
em Goiânia, Estado de Goiás.

Na publicação feita no Didrto Ofi-
cial, Seção I - Parte II, de. 20 de
agdato de 1970, página.2.196, Is colu-
na, entre. as Portarias números 20 e
24, acrescente-se:
"Portarias de 18 le ageato de 1970"

Nas' mesmas pátina e coima, onde
se lê:	 .

"N.9 23e- Exonerar, a pedido ...
4Leia-se:

4'1,l° 26 - Exonerar, a pedido ..."......_{.._
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO-DA
PESCA

PORTARIA N9. 508, DE 20 DE'
AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
n9 62.'759, de 22.5.68, considerando o
disposto no art. 39 do Decreto-Lei ..
n9 221, de 28 de fevereiro de 1967 re-
solte:

Art. 19 A pesca de camarão em Ra-
da área da Baía de Sepetiba só será
permitida cem aparelhos que tenham
malhas mínimas de 50mm, medidas
esticadas (ângulo sopastas), obedeci-
das as determinações previstas na
Portaria n9 167, de 11 de março de
1970.	 .

Art. 29 Aos infratores da presente
Portaria serão aplicadas as penalida-
des previstas no art 56 do Decreto-

Lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967.
Art. 39 A presente portaria entrará

em vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a Portaria .:1.9 352,
de 17 de junho de 1970.

PORTARIA N9 511, DE 21 DD
AGOSTO D E1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe confe-
re o Art. 17, alínea "a", do Decreto
ao 62.759, de 22.5.68, considerando o
disposto no § 2 9. do Art. 33, do Decre-
to-Lei n9 221, de 28 de fevereiro de
1967, resolve:

Art. 19 Proibir o exercício da pesca,
sob quaisquer modalidades, na area
compreendida entre o "Cais do Valão
até o local conhecido por Caieira",
em São Pedro d'Aldeia, no Estado do
Rio de Janeiro, a uma distância de
1.500 metros da praia.

Art. 29 Aos infratures da presente
Portaria serão aPlicadas as penalida-
des previstas no art. 56 do Decreto-
Lei n9 221, de 28 de fevereiro de
1967.

UNIVERSIDADE FEDERAL.
DA BAHIA

PORTARIA N9 549 DE 10 DE
AGOSTO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no ueo de suas atribuições
legais, resolve:

Conceder aposentadoria, de acôrdo
oom o artigo 176 item II da Lei ml-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO
Relação ri9.223„de 1970

PORTARIAS DE 24 DE AGOSTO
DE 1970

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da-atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.524 - Dispensar Newton Ga-
ma de Seixas Maia, Médico -
TC-801-22-B, do Quadro da A.C. e
0.L., ponto n9 2.108, matricula nú-
mero 1.910.924, da função gratifica-
da, símbolo 3-F, de Chefe da Seção
Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento
- Radiologia - OCA-R, do Ambula-
tório Central - SOC, da Divisão de
órgãos Médicas Periféricos - ELSO,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

N9 1.527 - Designar, nos têrmos
do artigo 72, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Rogério Tompson
de Lima, Procurador de 39 Categoria,
matricula n9 1.391.229, para substi-
tuir o titular da Função Gratificada,
de Che-fe da 49 Procuradoria (PPJ),
da Procuradoria-Geral (PP), da Pre-
sidência (P), do Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos Locais, no
atual impedimento do substituto even-
tual Carlos Alberto Bocayuva de Car-
valho.

N9 1.528 - Retnicar a Portaria nú-
mero 2.132, de 11 de novembro de
1969. publicada no BI n9 223-69, que
concedeu aposentadoria, no Quadro da
Administração Central, órgãos Laceis,

Esmeralda Vieira da Silveira, ma-

Art. 39 A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em catt,ated.
rio.

PORTARIAS DE 21 DE AGOSTO
DE 1970

O Cuperintendente da Superinten:
dência. do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe confe-
re o art. 17, alínea a, do Decreto ....
n9 62.759, de 22 de maio de 1968, re-
solve

N9 512 - Designar Ivan Melei&
Carneiro, para exercer os encargos de
Diretor da Divisão de Treinamento,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
no Decreto n9 58.083, de 23 de março
de 1968, ficando, em conseqüência,
dispensado dos encargos de Coorue-
nador da "Asessoria Técnica.

.n.9 513 - Designar José Joaquim
Gonçalves, funcionário do Banco do
Brasil S.A., para exercer os encargos
de Coordenador da Assoria Técnica,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
no Decreto n9 58.083, de 23.de março
de 1968. - Fernando Araujo Santos.

mero 1.711. de 28 de outubro de 1952
a Leonel Pires de Carvalho .e Albun-
auercree, mair'cula n.° 3.P39.1`
cargo dc Oficial de Administração, ni-
vel 16, do a, adro Único ae eeessoal
- Parte Permanente, com lotação
fixada na Faculdade de Ciências Eco-
nem:cas da Universieade Federal da
Bahia, tendo em vista o que consta
do processo n9 10.961-70 desta Reito-
ria. - Roberto Figueira Santos.

telcula no 1.285.996, na parte relativa
à fixação dos proventos, em virtude
de• sua promoção ao- nível 16-B, da
série de classes de Técnico de Meca-
nização, a partir de 31 de dezemero
de 1968, de acôrdo com a Portaria
no 1.288, de 3 de julho de 1970.

N9 1.529 - Tornar sem efeito, de
acórdo com o artigo 14, da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52, a Portaria nú-
mero 1.563, de 2 de junho de 1960, que
nomeou Regina Alcântara de Assis
para exercer, interinamente, o cargo
de Oficial de Seguros Privados, classe
H, do Quadro da Administração Cen-
tral e Órgãos Locais.

N9 1.530 - Designar Wallace Wil-
son, Procurador de 3$ Categoria, ma-
trícula n9 1.765.427, para substituir,
nos impedimentos eventuais, o titulai'
da Chefia da ls Procuradoria Regio-
nal PPR-1), sediada na Capital do
Estado do Rio de Janeiro.

No 1.531 - Exonerar, a pedido, nos
têrmos do inciso I, do artigo 75, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
em virtude de haver sido nomeado
para outro cargo, Maria Izabel Cor--
deiro Perales, Escriturário, nível 8-A,
matricula n9 2.040.529, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
Cais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 31 de julho de 1970.

N9 1.533 - Rescindir, nos têrmos do
artigo 99, da Instrução n9 51, de 15
de setembro de 1969, os contratos de
trabalho de Cecilia Vicentini de Flore
tale, Perfuradora, matrícula número
2.236.473, Eulalla Cortizo Ruiz, Per-
furadora, matrícula no 2.236.489 e
Myrna Haberley, Perfuradora, matri-
cula n9 2.244.362, da Tabela de Pes-
soal Temporário e Especialista Tem-
porária, do IPASE.

PORTARIAS DE 25 DE AGOSTO
DE 1970

N9 1.538 - Retificar a Portaria ml-
mero 1.462, de 10-8-70, publicada no
BI n9 156-70, na parte relativa ao no-
me do servidor nomeado para exercer
u cargo, em comissão, símbolo- 5-C, de
Chefe de Clinica Auxiliar de Diagnós-
tico e Tratamento - Radiologia -
SMA-R, da Divisão Médica - ELSM,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado, que.
de,;(e ser Hermilo Simas Guerreiro e
não Herrnilo Guerreiro, como constou.

1•19 1.539 - Reintegrar, nos têrmos
do artigo 58, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Antonio de Lima
Guedes, no cargo de Farmacêutico, ní-
vel 22-C, matrícula no 1.779.783, do
Quadre da Administração Central
órgãos Locais.

ELOSPITAL -DOS SERVIDORES
• DO ESTADO

ORDENS DE SERVIÇO N9 24, DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor do Hospital dos Seramo-
res do Estado, usando da atribuiçáo
que lhe confere cr inciso VIII do ar-
tigo 65, do Regimento do HSE, apro-
vado pela Instrução no 40, de 16 de
abril de 1955; considerando o Contido
no item 3 da Instrução no 75, de 26 de
maio de 1966; resolve:

SERVIÇOS GERAIS '
DE ADMINISTRAÇA0

ORDEM DE SERVIÇO N9 71, DE 24
AGOSTO DE 1970

O Diretor dos Servipos Gerais de
Administração usando das suas atri-
buições, tendo em vista o dispoeto na
Instração n9 75, de 26 de maio de
1666, resolve:	 ,

De,signar Bernardina, Pereira Cunna,
Escriturária, Nivel 1A-B, matricula no
1.91.1.315, -ponto n9 5.149, para subs-
tituir Carmen de Souza Soares, Ofi-
ciai de Administração, nivel 12-A,
matrieula n9 1.911.735, ponto no
5.788, na função Gratificada, sunbolo
16-F, de Auxiliar de Gabinete dos
Serviços Gerais de Administração
(SG), do Quadro da Admintstraçao
Central e órgãos Locais, em seus
pedimentos eveneuals.

METROPOLITAN.3
DE BRAMIA

O. I. S. DE 4 DE
AGOSTO DE 1970

O Delegado da Agência Metrapone
tana cle Brasília (ADF), usando dee

N9 214 - Designas' Oscar Formi-
chefia, Médico - TC-801-22.B, ponto
n9 892; matricula n9 1.912.439, para
substituir, nos impedimentos even-
tuais, Marcos Vidigal de Vasaoncel- '
los, ocupante da função gratificada,
símbolo 3-1e, de Chefe da Seção Cli-
nica de Obstetrícia - MTC-OB, do
Setor Técnico-Cientifico - OMT, da
Maternidade e Policlíniza Alexabere
Fleming - SOM, da Divisão de ór-
gãos Médicos Periféricos - elSO, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

Revogar os efeitos da _Resolução
HSE 217, de 25 d-e outubro de :dee,

or.

serue designou Júlio Pereira Gomes,
substituto eventual do titular ante-

N9 215 - Designar Jorge Pereira de
.Lima, Escrevente-Datilógrafo
AFe204-7, ponto ne 9.564, matricula no'
1.055.449, para substituir, nos impe-
dimentos eventuais, Luiz Alves na
Costa, ocupante da função gratificada,
simbolo 16-F, de Plantonista da Se-
ção de Almoxarifado - AMAI, do Ser-
viço ,ele Material - SAM, da Divitão
Administrativa HSA, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado.

Revogar os efeitos da Ordem de
Serviço HSE n.9 96, de 15 eg abril de
1970, que designou Isaac Leal Vi-
eira, para a substituição em epígra-
fe.

MiNISTÉRIO- DA EDUCAÇÃO.

E CULTURÁ

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA- SOCIAL.
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gtOS Locais, em deus impedSmentos
eventuais.

N9 154 — Designar, Arlindo Roque
de Oliveira, Auxiliar de Portaria,

eia, Guarda Sanitário, nível 9-C, vel 7-A, do Quadro da AC e OLs, ma-
o Ouadro da AC e OLs, matricula n9 trieula n 9 2.030.022, para substituir

José Jorge Rachem, Escriturário, uivei
8-A, do Quadro da AC e OLs, matri-
cula n9 2.093.173, na função gratifica-
da símbolo de Encarreeado da
Turma de Processamento (DZP), da
Seção Administrativa de Assistência
(DEZ) do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais, em seus im-
pedimentos eventuais. — Carlos An-
tônio de Souza Dantas, Delegado.

-

iztri" ,unções que lhe confere a IrMtru-
eão n.9 75, de 26 de maio de 19b6
(gI — n9 97-66), resolve:

N" 153 — Designar, JOnas Rodrigues

.12i.520, para substituir Júlio Tei-
sseir da Silva, Oficial de Adminisiza-
r}ão, nível 12-A, do Quadro da AC e
OLs matricula n9 2.125.479, na tuneed
g.rat,ficada símbolo ET-F, de Muar-
bege eo da Turma de Cobrança e Pa-
gamento (DZC), da Seção Administra-
tiva de Assistência (DEZ), do Qua-
aro da Administração Central e Or-
-

1.! Promulgar, na forma da Pro-
posição n.9 085-70 da Secretaria Exe-
cutiva e do seu anexo, a presente
Ries elução do Conselho Deliberativo,
que aprova o Regimento Interno sia
Superintendência do Desenvolvinun_
to ia Amazônia (SUDAM), devida-
meate homologado pelo Sr. Ministro
do Irterior, consoante despacno
apo,to ao °fiei° GS-0-1.586, que pro_
mce:eu o correspondente encaminha-
meato. — Ernesto Bandeira Coelho
— ,S..uperintentlente.
feE(3IMENTO INTERNO DA SUPE-
RR\ TENDECIA DO DESENVOLVI-

MENTO DA AMAZÔNIA
(SUDAM)
TÍTULO I

Da Finalidade
CAPÍTULO I

Natureza, Sede e Objeto
A t. 1.9 A Superintendência do De-

ben'olvimento da Amazônia —
SUDAM — entidade autárquica de
coo:denação e plhnejamento regional
vim ulada ao Ministério do Interior,
coa, personalidade jurídica e patri-
m&io próprio, sede e fôro na cidade
de "3elém, capital do Estado do Pará,
fun eonará de acôrdo com e disposto
em sua l ei institucional, no Regula-
mei to baixado para a execução da
me., -na, no Decreto n9 66.882, de 16
d ulho de 1970, neste Regimento e
nas demais normas internas de suas
un i lades administrativas.

At. 2.9 A SEDAM, cujo objetivo
prir:cipal é planejar, promover e coor-
den lar a ação federal na Amazônia,
COrt pete:

I — Elaborar e manter permanen-
tem ante atualizado, de acôrdo com os
Plenos Nacionais de Desenvolvimento
e a3 diretrizes fixadas pejo Ministro
de Estado, o planejamento regional
da Amazônia;

13 — Acompanhar o desenvolvimen-
to Jos programas, projetos e ativi-
dad as definidos na proeramação re-
gional de desenvolvimento;

LI — Executar direta ou indireta-
mente as tarefas que lhe forem atri-
bui(' as pelo planejamento regional;

E. — Promover a elaboração e di-
vulf ação de estudos e pesquisas e de
pira etos que interessem ao desenvol-
Vlinento da região;

1

II — Compatibilizar os respectivos
programas de trabalho e orçamentos
plurianuais cem a elaboração de
propostas de planejamento regiofial
eim observância aos Planos Nacio-
nais e às diretrizes ministeriais;

In — Acompanhar e fiscalizar a
execução dos progranias projetos e
atividades constantes dos planes
anuais de trabalhe e dos orçamen-
tos dos referidos órfãos.

Art. 49 Para o exercício da coor-
denação referida no artigo anterior,
compete à Comissão de Coordenação
..1,egional da Amazônia assegurar o
fluxo de comunicações entre os ór-
gãos do Ministério atuantes na re-
gião.

Art. 5.9 A Comissão de Coordena-
ção Regional das Amazônia — CCR-
AM será constituída pelo Superinten_
dente da SUDAM, que a presidirá,
Governador dos Territórios do Ama-
pá, Roraima e Rondônia, Presidente
do BASA, Superintendente da ....
SUFRAMA, representantes regionais
de cada um dos demais órgãos e en-
tidades permanentes ou unidades es-
peciais, de natureza transitória, do
Ministério do Interior, que atuam na
Amazônia.

TÍTULO. TI

Da Organização
CAPÍTULO I

De Estrutura Administrativa
Art. 6.9 A Superintendência do

Desenvolvimento da Amazônia, diri-
gida por um Superintendente, é cons-
tituída de:

I — Conselho Deliberativo;
II — Secretaria Executiva, integrada

de Unidades Administrativas.
CAPÍTULO II

Dos Órgãos em Geral
SEÇÃO r

Do Conselho Deliberativo
suasEçÃo I

Da Composição
Art. 7.9 O Conselho Deliberativo é

integrado pelo Superintendentt da ..
SUDAM, pelos Governadores dos Es-
tados do Acre, Amazonas, Pará, Ma-
ranhão, Goiás Mato Grosso e dos
Territórios Federais do Amapá, Ron..
dônia e Roraima por um represen-
tante de cada um dos Ministérios

(Justiça, Relações Exteriores, Fazenda,
Transportes, Agricultura, Educação e
Cultura Trabalho e Previdência So-
cial Saúde Industrie, e Comércio,
Minas e Eneirgia, Planejamento e
Coordenação Geral, Comunicações e
dviomEentaEstado-Maior das Fôrças Arma-
das, do Banco Nacional do Desenvol.
to 

Econômico do Banco do
Brasil S. A. do Conselho Nacional
de Pesquisas pelo Presidente do Ban-
co da Amazônia S. A. e pelo Superin-
tendente, da Zona Franca de Manaus.

Parágrafo único. A indicação dos
representantes dos órgãos e entidades
mencionadas neste artigo será efe-
tuada através de ato Ministerial ou
cia autoridade competente; no caso
dos Ministérios Civis essa indicação
deverá recair de preferência, em ser-
vidores que detenham atribuições de
coordenação sôbre os órgãos que
atuam na área da SUDAM.

SUBSEÇÃO ir
Da c ompetência

Art. 8, 9 Compete ao Cena lho De-
liberativo:

I — Adompanhar a execução do
Plano de Desenvolvimento Regional
através de relatórios periódicos apre-
sentados pelo Superintendente;

II — Recomendar a adoção de
medidas tendentes a facilitar ou ace-
lerar a execução do programa pro-
jeto e obras relacionadas é= o de-
serivolvimento da Amazônia;

III — Aprovar normas e critérios
gerais de análises de projetos e apii-

cais;
da legislação de incentivos fis-

IV — Aprovar convênios contratos
acôrdos firmados pela SUDAM e

seus órgãos subordinados;
V — Aprovar a proposta orçamen-

tária da SUDAM e a proposta de
plano de aplicação das dotações glo-
bais e dos recursos sem destinações
prescritas em lei;

VI — Fiar com base em pareceres
técnicos oferecidos pslo Superinten-
dente as prioridades dos projetos ou
empreendimentoe privados de int,e-
rêsse para o desenvolvimento eco-
nômico da região visando à conces-
são de beneficies fiscais ou de cola-
boração financeira na forma da le-
gislação vigente;

VII — Aprovar, com base .nos pare-
ceres técnicos oferecidos pelo Superin-
tendente, QS projetos de empreendi-
mentos privados tendo erh vista a con-
cessão de benefícios fiscais ou colabo-
ração financeira, na forma deste Re-
gimento;

VIII — Apreciar os balancetes se-
mestrais e o balanço anual da autar-
quia, acompanhado do parecer da Ins-
petoria Geral de Finanças do Minis-
tério do Interior, bem como o relató-
rio anual apresentado pelo Superin-
tendente;

IX — Aprovar os critérios de contra-
tação de serviços técnicos ou de natu-
reza especializada, com terceircs;

X — Aprovar o Regimento Interno
da SUDAM, bem como suas respecti-
vas alterações;

XI — Opinar sôbre as diretrizes da
política de pessoal da SUDAM aplica-
veis às diversas categorias ocupacio-
nais inclusive para os encargos de Di-
reção, Chefia, Ass,es,soramento e Se-
cretariado;

XII — Aprovar a tabela de emolu-
mentos dos serviços prestados pela
SUDAM a particulares;

XIII — Aprovar normas, mediante
proposta do Superintendente, para
prestação de assistência técnnca e fi-
nanceira, visando ao conhecimento e
aproveitamento de recursos naturais
da Amazônia;

XIV — Aprovar, por proposta do
Presidente do Banco da Amazônia So-
ciedade Anônima, normas e programas
anuais para operações de repasse e
refinanciamento e recursos do ...
FIDAM pelo Banco da Amazônia S. A.
e outras instituições financeiras;

XV — Sugerir ao Conselho Monetá-
rio Nacional a relação dos produtos

regionais que devem ser incluídos ott
eliminados da lista de mercadoras su-
jeitas ao impdsto de exportação e tY3
respectivas aliquotas;

XVI — Autorizar a transferenciae
para fora da área Amazônica, de má'
quinas e equipamentos, exclusive mo-
tores marítimos, contemplados com co
favores fiscais previstos no Regula*
mento, observadas as cautelas nele es.
tabelecidas;

XVII — Baixar o Regulamento de
definição e disciplina dos serviços Á-
sicos de interes..se para o Desenvolvi-
mento da Abazônia, previsto em lei;

XVIII •— Deliberar, por proposta dO
,Superintendente da SUDAM ou do
Presidente do Banco da Amazônia So.
ciedade Anónima, 'aôbre o cancelainen•
to ou suspensão de favores e benefí-
cios fiscais e administrativos gozados
por qualquer emprêsa na forma do Re-
gulamento, e aplicação das penalida-
des cablveis;

XIX — Delegar pociéres ao Superin-
tendente para aprovar projetos de in-
vestimentos, resguardada a apreciação
a . posteriori, na primeira reunião dó
Conselho.

•
SUBSEÇÃO III

Da Secretaria
Art. 99 A Secretaria do Conselho

será dirigida por um Secretário, esco-
lhido e designado pelo Superintenden-
te entre servidores do quadro da ....

SUDMA.
I	

estrutura, organização e fun-
A9

cionamento da Secretaria do Conselho
e suas respectivas alterações, bem como
a designação de seu Secretário, serão
objeto de atos do Superintendente.

§ 29 Além da competência e das atri-
buições de seu pessoal, previstas no
Regulamento, e no ato que a estrutu-
ras, caberá à Secretaria do Conselho,
diligenciar e opinar sôbre todos e
quaisquer assuntos de natureza admi-
nistrativa que digam respeito ao refe-
rido Colegiado.

SUBSEÇÃO IV

• Das Reuniões
Art. 10. O Conselho reunir-se-á, or-

dinàr emente, na segunda semana de
cada meei, em hora previamente desig-
nada cientes os Conselheiros com an-
tecedência mínima de 15 dias e, ex-
traordinexiamente, quando convocado
pelo Superintendente, em dia, hora e
local deeignados com antecedem:ia mi-
suma de 96 horas.

§ 19 As reuniões obedecerão à se-
guinte sequênc:a de trabalho:

parte — expediente e relatório
do Supeiintendente;

29 parte e- ordem do dia, constante
da discussão e votação da matéria em
pauta;

§ 39 O Consélho Deliberativo da
matéria em regime de urgência;

C parte -- assuntos de ordem geral.
§ 29 O Conselho poderá reunir-se em

qualquer local da Amazônia.
§ 39 Q Coelho Deliticeativo da

SUDAM; devera, realizar, periódica-
mente reuniões conjuntas, respectiva-
mente com os Conselhos da SUDENE,
supEsuL e SUDECO, com o objetivo
de examinar problemas comuns às re-
giões correspondentes.

Art. 11, Compete normalmente ao
Ministro do Interior, presidir o Conse-
lho Deliberativo, devendo entretanto
na sua ausência, ser observado o sis-
tema de rodeei°, na direção dos tra-
balhes.

Parágrafo único. Ao Presidente
compete dirigir os trabalhos da reu-
nião, fazendo cumprir as normas des-
te Regimento e resolvendo, com recur-
sos para o Plenário, as Questões de or-
deAmr

12. O Conselho reunir-se-á e
deliberará com a presença da maioria
absoluta de seus membros e as deci l

-sões serão tomadas por maioria de vo-
tos dos Conselheiros presentes.

Art. 13. Das reuniões, serão lavradas
e distribuidas atas, devidamente dati-
l ografadas e autenticadas pelo Secre-
tário.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA	 V — Prestar assistência técnica e

DO DESENVOLVIMENTO	 financeira a órgãos públicos e pri-
vaelos incumbidos de executar proje-1

DA AMAZÔNIA,

	

	 tos e realizar serviços previstos no
planejamento de desenvolvimento.RESOLUÇÃO N9 '708, DE 14 DE

AGOSTO DE 1970	 CAPÍTULO II

A Superinterdência do Desenvoli- Da Coordenação Regional
Vint int° da Amazônia., usando das Art. 3.9 A coordenação dàs ativi-
atribuições que lhe conferem os ar- dades dos orgaos e entidades do Mi-
tigo, 13, item I, cem a nova redação nistério do Interior na Amazônia
que lhe deu o art. 1.9 do Decreto- sera exercida pela. SUDAM e nela
11•9 32.235, de '7 de fevereiro de 19e8 Cemissão de Cordenação Regional da
e 1:1 do Regulamento aprovado pelo Amazônia — CCR, — AM.
Dec 'eto n9 60.079, de 16 de janeiro de Parágrafo único. Para facilitar a
196'7 combinado, ainda, com o artiga coordenação de que trata este artigo,
39 do já mencionado Decreto número compete ainda à SUDAM:
62.235-68 e, em cumprimento à de- __ Recomendar prioridades para a
eisãe do Conselho Deliberativo da ação dos órgãos e entidades do Minis-
Aut rquia, em sua 29. 9 Reunião Ordi_ tério nacional e regional de desen-
nári a, realizada no dia 14 de ageista volvimento e das diretrizes ministe-
de .1.970, resolve; 	 riais;
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•, Art. 14. Para o relatório a que se
refere a la parte do § 19 do art. 10
dasie Regimento, disporá o Superin-
tenoente do tempo que julgar neees-

,
sUBSEÇA0 V

Dos Debates
Art. 15. O Conselheiro, só poderá

g falar:
—vara aproeecitar proposeçoes, in-

dicaçõe,s, requerimentos e comunica-
SAW;

— Sôbre a matéria em debate;
— Pela ordem;

-IV — para encaminhar votação; 
.V -- Em explicação pessoal.

19 Os Conselheiros 'poderão falar
Dentados.

§ 29 O Presidente Poderá suspender
a seIsSâo a bem da 'ordem dos trabalhos.

Aet. 16. O Conselheiro só,poderá
falar uma vez, pelo prazo de 10 minei-

. tos. do debate da proposição ou duas.
fôr o autor da mesma, sendo

a stx:; Lnda por 5 minutos. 	 •
§ f Nos demais'casos, o.Coneelhei-

re disporá de 5 : minutos, podendo, .pd-
r4m, o Presidente, sempre que neces-
Bário, intervir na discussão.

§ 29 Sempre que o Conselho ou a
Presidência julgar necessário ou con-
veniente, poderão ser Solicitados escla-
recimentos à Secretaria Executiva, os
quais serão prestados pelo Conselheiro
Superintendente ou técnico da Secre-
taria Executiva., independentemente
dos prazos estipulados neste Regi-
mento.

§ 39 Poderão participar da Reunião
do Conselho Deliberativo, na qualidade
ae assessôres de seus membros, servi-
dores das entidades integrantes ou ju-
risclicionaelaes aos Órgãos nele repre-
ae.nta dos.

Art. 17. Serão permitidos apartes
os o consentir o orador.

Parágrafo único. Não serão permiti-
dos apartes:

I — Apalavra do Preskienfe;
II — Nos encaminhamentres-' da vo-

tação;
III — Em questão de ordem.
Art. 18. E' vedado ao Conselho dis-

cutir ou se pronunciar sôbre assunto
não atinente aos objetivos da SUDAM,
cabendo-lhe tão somente decielir sôbre
a matéria de sua competência, medi-
arite proposições de seue membros ou
da Secretaria Executiva.

Parágrafo único. Os Conselheiros
poderão propor ao Superintendente o
encaminhamento de matéria à delibe-
ração do Conselho, sem prejuízo do
exame prévio e parecer da Secretaria
Executiva.

Art. 19. Os debates serão taquigra-:
fados ou gravados e, depois de revis-
tos, periodicamente encadernados, fi-
cando juntamente com as atas, arqui-
vados na Secretaria do Conselho.

Art. 20. E' permitido ao Conselho
e nomear Relator ou Comissão Especial

de três membros, para emitir parecer
sôbre assuntos submetidos à sua apre-
ciação.

Art. 21. E' permitido aos Conse l hei-
ros pedir vista de qualquer matéria da

- pauta, desde que o façam fundamen-
tad am en te .

1 19 Formulado o pedido, desde que
nenhum Conselheiro lhe faça objeção,
o Presidente da reunião o dará por
aprovado, ficando a votação • da maté-
ria automaticamente adiada para a
primeira reunião ordinária seguinte,
mesmo quando o pedido tenha sido
feito por vários Conselheiros.

§ 29 O pedido de vista _poderá ser
negado, e o seu prazo reduzido ou di-
latado, se assim decidir o Conselho.

§ 39 Se o pedido de vista tiver por
fundamento a necessidade de reexa-
me de projeto formulado para a cap-
tação de incentivos fiscais, que já te-
nha recebido parecer conclusivo favo-
rável da Secretaria Executiva, o Con-
selheiro deverá declarar expressamen-
te essa justificativa, indicando, desde
logo, os aspectos do projeto que serão
objeto dê reexame.

Art. 22. Na hipótese prevista no
§ 39 do artigo anterior, deferido o pe-

dido de vista, se o Conselheiro que o
tiver formulado concluir, em seu re-
exame, • que o projeto deva ser rejei-
tado; reformulado, retirado de pauta
ou encaminhado em diligência à Se-
cretaria Executiva, deverá apresentar
o seu voto por escrito, acompanhado
de todos os elementos a que o mesmo
faça referência, até vinte. (20) dias
antes da próxima reunião do Conse-
lho.

Parágrafo ild .co. De posse do voto
escrito e elementos anexos, a Secre-
taria Executiva os distribuirá na in-
tegra, a todos os Conselheiros, até
cinco (5) dias antes da seguinte reu-
nião do Conselho.
• Art. 23. Se o Conselheiro a quem ti-
ver sido concedida vista, no- caso pre-
visto no § 39 do art. 21 deste Regi-
mento, não apresentar seu voto e ele-
mentos anexos, por escrito, no prazo
indicado no artigo anterior, "caput",
do seu voto não conhecerá o Conselho
'Como matéria de discusSão, ainda que
lhe seja facultado , justificá-lo oral-
mente..

SUBSEÇÃO VI

Das Votações
Art. 24. A votação será, em regra,

simbólica, ou nominal quando, a re-
querimento, deliberar o Conselho, ca-
bendo ao Presidente da reunião o vo-
to de desempate.

Parágrafo único. Quando se teatar
de matéria omissa neste Regimento, o
Conselho somente poderá decidir pelo
voto da maioria absoluta dos seus
membros.

Art. 25. Das decisões do Conselho
serão baixadas Resoluções assinadas
pelo Superintendente devidamente di-
vulgadas.

Art. 26. As deliberaçoes do Conse-
lho serão anotadas e fichadas e fir-
marão jurisprudência.eôbue a matéria.

Art. 27. o Conselho pelo voto de
dois terços de seus membros. poderá
resolver matéria de alta relevância,
em regime de urgência, sem prejuízo
do parefer da Secretaria Executiva.

SEÇÃO n
Da Secretaria Executiva

SUBSEÇÃO I

Da Composiçãú
Art. 28. A Secretaria Executiva, in-

tegrada pelas Unidades Administrati-
vas, compreende:

I — Unidades de assistência imedia-
ta ao Superintendente:

a) Gabinete do Superintenden-
te (GS).

b) Assessoria Jurídica (AJ);
c) Assessoria de Cooperação Inter-

nacional (AC);
d) Auditoria.
II — Unidade de Programação e Co-

ordenação:
Assessoria de Programação e Coor-

denação (4PC).
III — Unidades de atividades-fins:
a) Departamento de Incent

vos (DI);
b) Departamento de Infra-e.strutu-

ra Econômica (DIE);
c) Departamento de Infra-estrutu-

ra Social (DIS);
d) Departamento de Recursos Na-

turais (DRN).
Iv — Unidade de atividades-me:os:
Departamento Administrativo (DA)
V — Unidades Descentralizadas:
a) Coordenadoria Especial' para a

-Amazônia Ocidental (CEAMO);
b) Escritórios Regionais (ER).
Parágrafo único, As Unidades Ad-

ministrativas mencionadas nos itens
IV e V serão- diretamente vinculados
ao Secretário Executivo.

Art. 29. A Secretaria Executiva
funcionará sob a direção e responsa-
bilidade imediata do Superintenden-
te, auxiliado e secundado pelo Secre-
tário Executivo, seu substituto even-
tual, a quem poderá delegar atribui-
ções especificas.

§ 19 Para efeito e como principal
instrumento de coordenação interna,
contará a Secretaria Executiva com
uma Junta Diretora, que so reunirá

semanalmente, presidida pelo Supe-
rintendele e integrada pelo Secre-
tário Ex cutivo e os responsáveis
pelas Unidades Administrativas a que
se refere o artigo 28; itens I a IV,
com iguais direitos de opinião, no
sentido de cooperar com a Superin-
tendência em suas decisões, através
da discussão e debates de proposições
que forem apresentadas. Poderá tam-
bém partieipar das reuniões da Jun-
ta, como assistente. o Titular da Se-
cretaria do Conselho Deliberativa

§ 29 Cornpetirá, precipuamente, à
Junta Diretora compatibilizar as ati-
vidades das • diversas Unidades Admi-
nistrativas e, em particular, discutir a
matéria "á, ser encaminhada ao Con-
selho Deliberativo.

§ 39 A Junta Diretora poderá atuar,
segundo determinação do Superinten-
dente, em grupos especiais de estudos
ou trabalhos.

§ 49 Caberá à Assessoria de Progra-
mação. e Coordenação oferecer cober-
tura administrativa à Junta Diretora
e, em seu nome, acompanhar • a
execução das decisões para que haja
a Mesma _Junta colaborado.

Art. 30. E' dever da Secretaria Exe-
cutiva responder, por escrito, aos pe-
didos de informações também escri-
tos, que lhe sejam encaminhados pelos
membros do Conselho Deliberativo.

Art. 31. As Unidades Administrati-
vas serão estruturadas conforme a ex-
tensão e a natureza de seus diversos
serviços especializados.

§ 19 Cada Dep artamento,., Assesso-
ria, Escritório Regional, bem como a
Auditoria e o Gabinete do Superin-
tendente ficarão a cargo de um Ti-
tular.	 "

§ 29 A Coorclenadoria Especial para
a Amazônia Ocidental será dirigida
por um Coordenador.

§ 39 Cada Unidade Administrativa
disporá de uma Secretaria.

•§ 49 A criaç4o de novas Unidades
Administrativas, será provida através
de Portaria baixada pelo Superinten-
dente, "ad referendum" do Conselho
Deliberativo.

SUBSEÇÃO II
Da Competência

Art. 32. Compete ao Superinten-
dente o exercício dos poderes que a
legislação e o Regimento Interno da
entidade lhe conferirem e especifica-
mente:	 •

I — Praticar todos os atos neces-
sários . ao bom desempenho das atri-
buições conferidas à SUDAM;

II — Representar a Autarquia ativa
e passivamente em Juízo e fora dele;

III — Representar a SUDAM na
Comissão de Coordenação do Ministé-
rio do Interior (CCMI) e na Subco-
missão de Desenvolvimento Regional
(SCDR);

IV — Articular-se com o Ministé-
rio do Interior, a garantia do Tesou-
vas à elaboração do Plano de Desen-
volvimento Regional e suas revisfies
anuais, para o fim de compatibiliza-
ção com a política geral do Governo;

V — Solicitar,. através do Ministé-
rior do Interior, a garantia do Pesou-
ro Nacional para a.s operações de cré-dito interno ou exterpo contratadaspela SUDAM para a realização de
obras e serviços básicos, previstos no
Orçamento do Plano de Desenvolvi-
mento Regional;

VI — Encaminhar ao Tribunal de
Contas da União, por intermédio da
Inspetoria Geral de Finanças do Mi-
nistério do Interior, até a dia 30 ele
junho de cada ano, a prestação ded
contas correspondente à gestão admi-
nistrativa do exercido anterior;

VII — Encaminhar ao Ministro do
Interior para ser submetido à apro-
vação do Presidente da República, in-
dicação para o exercício do cargo de
Secretário Executivo da SUDAM;

VIII • Fixar e delegar_ atribuições
ao Secretário Executivo;

IX — Propor ao Ministério do In-
terior o valor da representação diária
aos membros do Conselho Deliberati-
vo durante o tempo das respectivas
reuniões;

X — Designar o representante IN
SUDAM no Conselho Técnico-Consull
tivo do Banco da Amazônia S.A.;

XI — Dispensar licitação e contrato
formal para a aquisição de material,
prestação de serviço i4 execuÇao de
obras ou locações de imóveis até qui-
lfentas (500) vezes o valor do maior

• salário-mínimo vigente no País;
XII — Fixar tabela de emolumen-

tos dos serViços prestados pela 	
SUDAM a particulares, após aprova-
ção do Conselho Deliberativo;

XIII — Propor os níveis salariais do
nessoal _que prestar serviços à 	
SUDAM, sem obrigatoriedade de ob-
servância da nomenclatura, níveis e
símbolos previstos no Serviço Público
Federal, respeitado, cOntudo, o mer-
cado de trabalho;

XIV — Praticar diretamente ou por
delegação todos os atoe relativos a
pessoal;

XV —'Delegar podêres, sempre que
possivel, a seu critério, a servidos' do
Órgão;

XVI — Em relação ao Conselho De-
liberativo:	 •

O ) apresentar periodicamente rela-
tórios referentes à execução do Plae
no de Desenvolvimento Regional;

b) apresentar, mediante parecer da •

Inspetoria-Geral de Finanças, ba
cetes semestrais e balanço anual da
autarquia;

c) encaminhar, para apreciação e
aprovação, a estrutura da Secretaria
Executiva da Autarquia, bem como
seu respectivo Regimento Interno,
para posterior homologação do Minis-
tro do Interior;

di propor, justificada e especifica-
mente, . a efetivação de empréstimos
no Pais e no Exterior, para acelerar
ou garantir a execução de programas
ou projetos integrantes do Plano de
Desenvolvimento Regional;

e) propor a alienação de bens in-
tegrantes do patrimônio da Autar-
quia;

Í) • propor as normas que deverão
orientar a assistência técnica e finan-
ceira que a SUDAM prestar para o
conhecimento e o aproveitamento dos
recursos naturais da Amazônia, diree
temente ou através de entidades pa-
blica,s federais, estaduais ou munici-
pais ou sociedades de economia mista
em que o Poder Público detenha o
conlrele acionário;

g) submeter os critérios de seleção
do pessoal a ser admitido pela ....
SUDAM;

h) aprovar, quando necessário, por
delegação e "ad referendum" do Con-
selho, projetos que interessem ao de-
senvolvimento da Amazônia, tendo
em vista a concessão de benefícios
fiscais ou colaboração financeira, na
forma das leis em vigor e do Regula-
mento, devendo, porém, quando fôr o
caso de rejeição, transferir a decisã6
diretamen.tee,ao Conselho.

Art. 33. Compete ao Gabinete do
Superintendente (GS):

I — Supervisionar as atividades de
relações públicas da SUDAM, efeti-
vando-as tanto no que concerne à re-
presentação do (erga() como no que
respeita à informação de suas reali-
zações, trasmitida através da impren-
sa e dos demais meios de comunica-
ção;

II — Organizar a programação das
audiências solicitadas ao Superintene
dente;

III — Coligir o expediente, de pre-
ze ierm externa e interna, dirigido
ao Superintendente, promovendo, ao
encaminhá-lo, imediata informação
preliminar;

IV — Elaborar o expediente origl-
ná,rio do Gabinete, segundo as nor-
mas e instruções recomenda las pelo
SaMeeintendente; efetuando o resp-
tivo encaminhamento a deetino.

Art. 34. ,Cornpete à Assessoria dO
Programação e Coordenação (APC)

I — Levantar, processar -  analisar
os dados básicos da realiade ama-
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1 ônica e demais elementos de inte- 1 IV — Estudar programas de assis- I legislação vigente, com vistas à pro-
a esse;	 1 tendia técnica e financeira àkons vis- i teção e à reproduçao n los respectivos

-	 tas à obtenção de recursos . de fonte ! recursos regionais.
II — Preparar o programa geial estrangeira ou internacional desti- I Art. 41. Compete ao Deparla-t e desenvolvimneto e da ocupação nados ao refôr o das dispon i bilida- 'mento Administrativo (DA):c conômico-sociais da Amazônia, sob--- des para a execução do Plano de Do-

s aspectos global, setorial e espa- senvolvimento Regional. 	 I — Prover a entidade de todos os
tal, particularmente o da Amazônica Art. 37. Compete ao Departamen- meies de apóio técnico-administrati-
( eidental;	 to de Incentivos (DI) ;	 ,.).70 referentes a pessoal, metera', I

III — Elaborar o orçamento-pro- 	 I — Assistir o empresarial°, pies- transportes, comunicaçeo e arquivo;
g 'ama do órgão; 	 tendo-lhe a 'necessária orieritação, Do! II — Promover a manutenção e

processo de utilização das benefícios • controlar a, conservaelo dos bens i

dos benefícios que a legislação de in- financeiros.I
manes vigentes conceder; -	 Art.- 42. Compete à Auditoria -- I•III — Analisar os iii•ojesos técni- . (AUD):
co-econômicos de invest'onento na" 1 — Exercer os encargos de fisca-
área amazônica ampara, oe por casa ,lização da escrituração contábil no
leeislação, submetendo à apreciarão I âmbito da SUDAM e no das entida- •
do Superintendente os pareceres téc- ,'cless de direito público ou privado,
'nicos correspondentes; 	 !que apliquem recursos Previstes no

IV — Fiscalizar a aplicaçao dos 1 Plano de Deeenvolvsmento Regional,
indução de seus programas cora as recu rsos oriundos do Impósto de Ren- , II — Investigar e analisar fatos
cle•etrizee do Pleno de Desenvolve-nen- Ida e demais incentivos ache i nis rados i administrutives, econômicos, finan- .
to Regional; , pela SUDAM; ceiros e contábeis relativos às ativi-

111 — Documentar e divuleas as I V — Manter atualizaeo, com re- dades das sociededes de economia-

at ' vidades do órgào e os piocessos de gistio de todos o, ctaaos ae principal , miete de que pai ticipem a SUDAM
, informação, o índice elos projetos 1 ou a UNIA°, atraisee da SUDAM;ide envolvimento regienal e	

•
necional; i aprovedcs pe,o Conselho Deliberativo,, III — Receber e encaminhar, .....

7111 — Examinar previamente os ' Art. 33. Compete 
CO Departainen-

acompanhada de leudo de inspeceo.
at S normativos encaminhados peas	 'ara	 noen'ca

a prestsção de contes das entidades

V — Compatibilizar, com vielas à
et ordenação atribuída à SUDAM, os
p ngramas e atividades dos órgãos do
At'mistério, atuentes na Amazônia;

.VI — Articular-se com os órgãos de
d . senvolvimenter estaduais e territo-
ri e outras entidades públicas e
pi ivadas, tendo em vista a competi-

fiscais 	 1 patrimoniais da SUDAM;
t olar; avaliar e atualizar o Plano de 	 i — Processar a habilitacão de	 III — Coligir, examinar, e regis- I

esenvolvimento Regional;

IV — Elaborar e, anualmente, cola-

Pessoas físicas e judaicas 	 gôzo L trar toelos os atos e fatos econômico-

ríruLo

Do Pessoal

CAPITULO

Do Regime Jur:dieo
Art. 45. Os serviços da SUDAM

serao atendidos com pessoal soo se-
g:me da legislação trabalhista, cujos
quadros e níveis salariais serão apto-
vades pelo Presidente da Repeblica,
depois de homologados pelo Stme-
rintend.ente e pelo Ministro do Inte-
rior.

§ 1 9 O pessoal será admitido medi-
.1 ante contrato de trabalho, obedecidos
os critérios de seleção estabelecidos
pelo Superintendente e aprovados
pelo Conselho Deliberativo.

§ 29 O pessoal da SUDAM, excetua-
das os ocupantes doe cargos de Su-
peiintendentes e de Secretario Exe-
cutivo que serão segurados. do IPASE,
é filiado do INPS

O disposto no "caput" deste
artigo não se aplica ao Superinten-
dente e ao Secretário Executivo.

Art. 46. Os servidores da SUDAM,
com excerf o dos téenicos eepeciali-
zados e dos ocupantes de função de
direção ou chefia, serão admitidos
med ante concurso de habilitação
pública.

Art. 47. Para a real:zaçãode seus
I serviços técnicos ou de natureza es-
pecializada, a SUDAM, preferente-
mente, contratará pesastes físicas ou
jurídicas, nacionais, estrangeiras ou
internacionais dev demente habilita-
das, secundo os critérios estabeleci-
dos pelo Conselho Deliberativo, fi-
xando-se, em cada cato, a nature-
za, as condições de exscurão, prazo
e remuneração das serviços na for-

os-ia deste Regimento.
Art. 48. Quando a SUDAM neces-

sitar dos serviços técnicoe ou espe-
cializados: de órgão da Administra-
ção pública centralizada e dese.en-
tralizada, poderá firmar convênio

: com a enti.e.ade respectiva. no qual
fiquem definidos a natureza, o pra-
ro, a forma de remuneração e con-
dições desses serviços.

TITITLO

Ali. 49, Para atender às necessi-
dades de funcionamento, serão ela-
boradas e aprovadas, por ato expres-
so do Supesinaendente, a estrutura
e a organ:zação interna das Unida-
des Administrativas da SUDAM.

Art. 50. /Liste Regimento entrará,
em vigor após a aprovação pelo Con-
selho Deliberativo e homologação do
Ministro do Interior, revogadas as
disposições em contrário. — Ernesto
Bandeira Coelho.

me Infra-estruturaun dades administrativas para a as- (DIE):Bit atura do Superintendente;

ma tti-casciplinares de acorao coin as ' ferentes a ts setores de entee i a tines-	 I — Estudar e propor medidas queárc is de desenvolvimento priorltárioe per . e, comuniteções, saneamen so bá-ore ' e a SUDAM deverá preferencial- s i co, agriculture e pecakiia:

	

	
acelerem a consolidação da infra-es- I
trutura da Amazónia Ocidental e,me Fite exercer as suas atividades de	 Il — Estudar, formular e .coorde- em particular, das áreas que se das-coo tenação da atuação governamen - nar as pol t i cas de mdestrializaçao, taquem como priariterias por cons-

Sec 'etário Executivo em seus impe- de melhor integra-las aos mercadosxegicnal, nacenal e internacional.	 pertinentes à fixação dei homem nes-
dim.intos eventuais. 	 sas áreas;

At. 35. Compete à Asse soria eu	
.

	

Ait. 39. Compete ao Dcpartamme-	 III — Estudar, elaborar efou im-,;-

	

,	 fundiários com-

iliai( a (AJ):	 to de Infra-estrutura Soc.al (DIS) ; plantar projetos especificas, obj
I — Promovei- pesquisas e estadas , vendo a ocupação territorial 

eoeti-
a ins-

I — Assistir os órgãos da Serre- dos recursos humanos da Amazôn i a falação de sistemas fundiár
tará . Executiva em matés ia juridi- para elaboração de uma política ati_ pativeis com o fortalecimento da
ca e , promover, por delegaçáo do Su- flerte ao potencial denweraiico a eei . economia da Amazônia Ocidental,

II —  formular ou analisar,
os programas de desenvolvimento re-
lativos à habitação, à sailde, à edu-

tes, ecôrdos, anteprojetos de .eis e enf.°, á colonização e ao povoamento;
de decretas, relativos a e .ts. a e;	 III — Promover pesquisas e estu-

dos relativos ao continente disponi-
Ills — Manter atualizado l iut indes vel da mão-de-obra retsional e às de-

de ti .s, decretos, resoluções, pareemcs correntes necessidades de sea amplie-
e nerrnas que possam intesessar 1. ção;
ative ades da SUDAM;	 IV — Promover o intercâmbio téc-

IV — Realizar estudos e peseui-
sas jdridicas, visando a propor alie-
raçõso no ordenamento jurídico vi-
gente . para adequá-lo	 nereese ades
do ch senvolvimento eCO:Sulnle0 e ta-
cial (ía área;

V -- Articular-se com a Consultoria
Juridese do Miinstério do Inter or ob-
jetiva )do compatibilizar suas ativida-
des c m as daquele órgão de assis-

•Vencia i direta ao Ministro.
ArArt.'36. Compete à Assessoria de

Coope ação Internacional (AC);
I Registrar e catologar as prin-

cipais, agências financeiras interna-
cionaie públicas ou privadas, volta-
das p. , ra. a prestação de assistência
técnics e financeira;

Dar • assistência às demais
uniclaci is administrativas na elabe-
ração ie projetoe do setor público,
volta& s para a obtenção de remi:nos
do exterior;

III Colaborar com os empresá-
rios pr vados regionais e nacionais na
captasen das recursos externos passi-

1— ntedar, formular u analisar
IX — Organizar-se em equipee os proeramas e projetos publico, se-

que apl quem recursos do Plano.
Art. 43. Compete à Coordenadoria

Especial para a Amazón a Ocidental
(02AMO):

tal.
F irágrafo Único. O titular da As-

SesSoria de Programação e Ceorde-
nat .10 (AP( ) será o substillho cio

comerciale-eção e abastecimento cia tituirem poios de desenvolvimento
Amazónia;	 eccnômico-social;

III — Estudar a influência e a im- II — Estudar e sugerir providen-
portencia dos Vias amazenicas, a fim aias relac ionadas com problemas

e administrativas;
, II ,— Elaborar estudos e examinar
têm is de contratos, comemos, alue-

II — Aplicar os resultados dessas
investigações na organie.men de es-
tudos especiais de divulgaeão geral e
na formulação de projetos esspecefi-
coa que possam, atraindo o interesse
da iniciativa pública ou privada, se-
gundo o caso, servir cie ease inve-•
sões de alSe rentabilidade na região;

III — Promover, como subsidio aos
programas previstos no itens I déeite
artigo, em caso de absoluta conveni-
ência e ante a impossibilidade de
imediata obtenção por outro meio, a
direta execução de proietos-pilO0s..

veia de serem utilizados no financia- específicos;
mente le prójetos, obeetivando os be- 	 IV — Colaborar na execução da
neficiosr dos Incentivos fiscais,	 I política florestal nacional, segundo a

per. itendente, a defesa dos interês- meei:asse Estudar,para o desenvolvim	
,

ento intceeando-a no contexto regional;
da Região;soa ia SUDAM nas esferas Maisea.s IV — Estudar e propor medidas re-

ferentes à mobilização de recurses
financeiros internos e externos, com

do amazónico;

vistas ao desenvolvimento 	sub-re-
gional, de modo ai ntegrá-lo no to-

V — Desempenhar as atribuições
estabelpc das no parágrafo único do
art. 26 do Decreto n 9 66.882, de 6
de julho de 1970.

Parágrafo _único. Ficam transferi-
nico, profissional, empresarial e ciénti- das para a CEAMO as atribuições do
fico com entidades nacionais ou, me_ Escritório Regional da SUDAM no
diante a colaboração da Assessoria Amazonas.
de Cooperação Internacional, com E n, Art. 44. Compete aos Escritórios
tidades do exterior.	 1 Regionais (ER):

Art. 40. Compete ao Departamen-
to de Recursos Naturais (DRN);
I . Promover pesquisas de recur-

soa naturais ocorrentes ria Amazônia,
objetivando especialmente o seu apro-
veitamento econômico e o desenvol-
vimento da tecnologia aecevitria para
assegurar sua melhor utilização, coe-
servaetto e incremento de produção e
de produtividade;

I — Desempenhar as tarefas de
representação da SUDAM, bem co-
mo promover a divulgação de suas
atividades das diretrizes executivas I
e da filosofia de desenvolvimento
preconizada em sua legislação bási-
ca;

— Articular-se com o Ministério
do Interior e com os órgãos da ad-
ministração federal, inclusive a dos
Territórios, com os órgãos de desen-
volvimento de âmbito estadual e com
outras entidades, públicas ou priva-
das, para, de conformidade com a
orientação proposta pela Assessoria
de Programação e Coordenação, de-
vidamente aprovada pelo Superin-
tendente, assegurar a execução da '
política de atuação da SUDAM;

iii — Cooperar com as Unidades .
Administrativas da sede, na coleta ,
de dados e informações necessárias
às tarefas de planejamento;

IV — Orientar preliminarmente.
receber e encaminhar, após prévio
exame, os projetos referentes à ob-
tenção de Incentivos Fiscais ou os
pedidos de recursos do Setor Públi-
co, da alcada da SUDAM.

SUPERINTENDÊNCIA
00 DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Conselho Delikierativo

RESOLUCAO N . 54 DE 6 DE
AOÓSTO DE 1970

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendêncle, do Desenvolvtmento da
Região Centro-Oeste, miando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo ertigo 59, alinea "d" da Lei nú-
mero 5.365, de 1 de dezembro de
1967, combinado com o artigo 89, Ci-
nca "d" do Regulamenta Provisório
desta Superintendência, aprovado pela
Fortelle Minieterial n9 61, de 14 de
nsirco de 1968, e o artigo 4 9 , alínea
"d" de seu Regimento Interno, re-
solve aprovar o Convênio firmado
entre o Serviço Federal de Habitação
e . Urbanisma (SERFHAU) e o Go-
vèrno do Território Federa/ de Ron-
dônia, com interveniência desta Su-
perintendência, visando á Imple-
mentação e o desenvolvimento do
Sisteme Nacional de Planejamento
Local Integrado na área daquele Ter-
ritório. — Sebastião Dente (te Ca:
março Júnior, Presidente do Conse-
lho.
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MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
Contrato de empréstimo entre a Banco
InteraMericano de Desenvolvimento e
o Departamento Nacional de Lst,cLcIas

de Rodagem

Em 26 de maio de 1970
Empréstimo 238;SF-BR
Resolução DE-164169
CONTRATO DE EMPR1eSTIMO
Contrato celebrado no dia 26 de

maio de 1970 entre o Banco interagia-
ricano de Desenvolvimento (á seguir
denominado "Banco") e o Depaita-
mento Nacional de Estradas de Roda-
gem (DNER), da República Federa-
tiva do Brasil (a seguir denominado
"Mutuário") .

Artigo 1
O Empréstimo e seu Objetivo

Seção 1.01. Valor e Moedas. De
acôrdo com as estipulações do areseate
Contrato, o Banco se compromete a
outorgar ao Mutuário, e este aceita,
um empréstimo, a débito dos recursos
do Fundo para Operações Especiais do
Banco destinados ao Fundo de Pré-
Investimento para O Integração da
América Latina, até a quantia cie ....
US$ 2.600.000 (dois milhões e seiscen-
tos mil dólares dos Estados Unidos da
América), ou seu equivalente ein ou-
tras moedas que façam parte co refe-
rido Fundo para Operações Especiais.
As quantias que forem desembolsadas
em virtude deste Contrato serão a se-
guir designadas como "Empréstimo."

Seção 1.02. Moedas para os desem-
bolsos. (a) O Banco se reserva o di-
reito de decidir em que moeda o I moe-
das das previstas na Seção 1.01 serão
efetuados os desembolsos, dando pre-
ferência à moeda ou moedas que o
Mutuário deverá utilizar no pagamen-
to de bens e serviços.

(b) Não obstante, as partes convep
-cionam que poderão ser feitos desem-

bolsos em cruzeiros até uma quantia
equivalente a US$ 1.300.000 (um mi-
lhão e trezentos mil dólares dos Es-
tados Unidos da América).

Seção 1.03. Garantia. O presente
Contrato fica sujeito à condição de
que a República Federativa da Brasil
(a seguir denominada "Fiador") ga-
ranta solidáriamente e em condições
satisfatórias ao Banco as abrtgações
aqui contraídas pelo Mutuário.

Seção 1.04. Objetivo. Os recursos
do Empréstimo serão destinados a co-
operar no financiamento do estudo de
viabilidade técnita e econômica do
trecho Rio Brando-Fronteira com
Peru, da rodovia internacional Bra-
ailia-Lima (a seguir denominado
"Projeto"). O Projeto acha-se descri-
to de forma mais detalhada no Anexo
B, o qual faz parte integrante dêste
Contrato. h

Artigo II
Amortização, Juros e Comissões

Seção 2.01. Amortização. O Mutuá-
rio amortizará o Empréstimo median-
te o pagamento de 13 (treze) presta-
ções semestrais, consecutivas e no pos-
sível, iguais por sua equivalência em
dólares, primeira das quais será
paga ema 25 de maio de 1974, a se-
gunda enl 25 de novembro de 1974 e as
restantes nos dias 25 de maio e 25 de
novembro de cada ano subsequente.
até 25 , de maio de 1980. No paga-
mento das prestações de amortização,
observar-se-á o disposto na letra (c)
da Seção 2.06.

Seção 2.02. Juros, O Mutuário,
observando o disposto no letra (c)
da Seção 2.06, pagará semestralmente,
adere os saldos devedores, juros de
- To (três e um quarto por cento)

ao ano, contados a partir das datas

dos respectivos desembolsos. Os juros
serão pagos em 25 de maio e 20 de
novembro de cada ano, começando em
25 de novembro cie 1970.

Seção 2.03. Comissão de Serviço. O
Mutuário, além dos juros, pagará, se-
mestralmente, sôbre os saldos devedo-
res, uma comissão de serviço de
3/4 % (três quartos por cento) ao ano,
a qual será contana a partir das datas
dos respectivos desembolsos. Os pa-
gamentos relativos ás quantias desem-
bolsadas em dólares serão feitos nesta
moeda e os pagamentos relativos às
quantias desembolsadas em outras
moedas serão feitos, por sua equiva-
lência em dólares, em cruzeiros ou,
à opção do Mutuário, praporcional-
mente nas moedas desembolsadas, nas
mesmas datas que os juras, aalican-
do-se a taxa de câmbio efetiva do
dólar no pais emissor da respectiva
moeda, observadas as regras estabc-
uecidas na Seção 2.07. •

Seção 2.04. Comissão de Compro-
misso. (a) Sôbre o saldo não desem-
bolsado -da quantia refarida na Seção
1.01, o Mutuário pagará uma comissão
de compromiaso de 3/4 ee (três qual-
aos por cento) ao ano, que começará
a ser contada 60 (sesesnta) dias após
a data deste Contrato.

(b) Esta comissão será -paga nas
mesmas datas estipuladas para o pa-
gamento dos juras e seu pagamento
será feito em dólares, com exceção da
parte correspondente a cruzeiros
prevista na letra (b) da Seção 1.02,
cujo pagamento será feito nesta moe-
da, em quantia equivalente ao respec-
tivo montante calculado em dólares,
de acôrdo com as regras estabelecidas
na Seção 2.07.
• (c) A contagem desta comissão ces-
sará, no todo ou em parte, segundo
fôr o caso, na medida em que: (1)
tenham sido efetuados os respectivos
desembolsos; (ii) tenha êste Contrato
ficado total ou parcialmente sem ceei-
to, conforme o disposto nas Seções
3.08, 3.09 e 3.10; ou (iii) tenham
sido suspensos os desembolsos, de
acôrdo com a Seção 4.01.

Seção 2.05. Cálculo de juros e co-
missões. Cf cálculo dos juros e das
comissões correspondente a um perío-
do inferior a um semestre completo
será feito proporcionalmente ao nú-
mero de dias decorridos, na base de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
por ano.

Seção 2.06, Moedas do Empréstimo.
(a) O Empréstimo será designado nas
mesmas moedas que o Banco haja de-
sembolsado e será Contabilizado e de-
vido por sua equivalência em dólares.

Mutuário de amortizar o EmpréstinIC
com os juras e comissões pactuado!)
neste Contrato. A forma de ditos do.
mementos , serã a que o Banco deter-
mine, tendo em conta as disposições
legais brasileiras pertinentes.

Seção 2.11. Imputação dos pagsr.
mentos. ,Qualquer pagamento impu-
tar-se-á primeiramente nas comissões
e nos juros vencidos e depois o saldo,
se houver, nas prestações vencidas do
principal.

Seção 2.12. Antecipação de paga-
mentos. Mediante um aviso dado ao
Banco com a antecedência de pelo
menos 45 (quarenta e cinco) dias, o
3/lutuário poderá pagar, na data In-
Meada no aviso, qualquer parte do
principal do Empréstimo antes de seu
vencimento, sempre que não esteja em
débito a título de comissões e/ou juros
vencidos. Salvo acôrdo escrito em
contrário, qualquer pagamento anteci-
pado será amputado nas prestações

Seção 2.13. Vencimentos em sába-
dos, domingos e feriados. Todo paga-
mento ou qualquer outro ato que, de
acõrdo com este Contrato, deva ser
realizado em sábado, domingo ou em
dia que seja feriado segundo a lei do
lugar em que deva ser levado a efeito
e--realizado o pagamento, nao puaer ser ntender-se e

á corno pontualmente rea
lezado,. desd .que o seja no primeiroaplicada a regra estabelecida na letra 

úal mie se seguir, sem que 'esse(b) 'precedente, pela inexistência das procectimento venha a acarretar qual-
quer sançao.

• Artigo III
L'Oncliçoes Prévias e Outras Normas

Relativas a Desembolsos
Seção 3.01. Condições prévias ao

primeiro desembolso. O Banco não
estará-obrigado a efetuar o primeiro
riesembalso enquanto nao tenham sido
cumpridos, ae maneira que considero
satisfatória, os seguintes requisitos.:

(a) Que o Banco haja recebido pa-
receres juridicos fundamentados de
advogado, com respeito ao Mutuário.
e da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, com relação ao Fiador, em
que ergue esclarecido que: (1) o Mu-
tuário está legalmente constituído e
possui capacidade jurídica para con-
trair as obrigaçoes que assume neste

•Contrato e para executar o Projeto;
(ii) o Mutuário e o Fiador cumpri-
ram todos os requisitos necessàrios, de
acõrdo com a Constituiçao, as leis e
os regulamentos da República Fe-
derativa do Brasil, para a celebração
deste Contrato e do respectivo Con-
trato de Garantia ou para ratificá-los,
se fôr o caso; (iii) as obrigaçoes con-
traídas pelo Mutuário neste Contrato
e pelo Fiador no Contrato de Garan-
tia são válidas e exigiveis; e (iv)
procedimento sôbre concorrências pu-
blicas a que se refere a letra (h) des-
ta Seção se ajusta às disposições le-
gais brasileiras pertinentes. Ditos pa-
receres ademais deverão abranger a
solução de qualquer outra consulta de
natureza jurídica que o Banco consi-
dere pertinente.

(b) Que o Banco haja recebido
prova de que a pessoa ou pessoas que
subscreveram êste Contrato e o Con-
trato de Garanta, em nome do Mu-
Larário e do Fiador, respectivamente,
agiram com poderes suficientes Para
fazê-lo ou, em caso contrário, prova
de que ambos os contratos foram va-
lidamente ratificaaos.

(c) Que o Mutuário haja designa-
'o uma ou mais pessoas que possam

representá-lo em todos os atas relacio-
nados com a execução do presente
Contrato e que haja feito chegar ao
Banco exemplares autênticos das assi-
naturas desses representantes.

(d) Que o Mutuário haja aprei en-
lado ao Banco um cronograma deta-
lhado de inversões no Projeto, com in-
dicação das „fontes dos recursos.

(e) Que o Banco haja recebido ga-
rantias adequadas de que o Mutuário
disporá oportunamente de recursos
suficientes para executar o Projeto, da
acôrdo com o 'previsto na Seção 5.05.

(b) Para computar em dólares os
desembolsos efetuados em outras moe-
das. observar-se-á a equivalência que
para tal efeito o Banco razoevelmente
determine mediante a aplicação, na
data do desembôlso, da taxa de câm-
bio na qual tenha ditas moedas „con-
tabilizadas em seus ativos ou, se fõr
o caso,. da taxa de câmbio que houver
sido ajustada com o respectivo pais
membroepara o efeito de manutenção
do valor de sua moeda em poder do
Banco.

(c) Os pagamentos das prestações
de amortização e dos juros devera,
ser efetuados em cruzeiros novos
observadas as regras estabelecidas na
Seção 2.07, em quantia equivalente ao
respectivo montante calculado em dó-
lares. A opção do Mutuário, qualquer
destes pagamentos poderá ser efetua-
do proporcionalmente nas respectivas
moedas desembolsadas em uma quan-
tia equivalente ao correspondente
montante calculado em dólares, apli-
canct~ a taxa de câmbio efetiva do
dólar no país emissor da respectiva
moeda, de acôrdo com as regras esta-
belecidas na Seção 2.07.

Seção 2.07. Taxa de câmbio. (a)
Para fins de pagamento, a equivalên-
cia do cruzeiro com relação ao dólar

TÊRMOS DE CONTRATO
será calculada na data do vencimento
aa obrigação, aplicando-se a taxa de
câmbio efetiva que vigore em tal data
Em caso de impontualidade, o Banco
poderá, à sua opceo, exigir que se apli-
que a taxa de càrgbio efetiva n& data
do vencimento da obrigação ou na
data do correspondente pagamento.

(b) Considerar-se-á como taxa de
cambio efetiva do dólar dos Estados
Unidos da América 00 das demais
moedas desembolsadas, em urna data
determinada, a taxa de cambio na
qual nessa data se venda a respectiva
moeda aos residentes na República
Federativa do Brasil que nate sejam
entidades do Governo deste pais; para
a realização das seguintes operaçõee:
(1) pagamento de empréstimos e da
juras; (li) remessa de dividendos e de
outras rendas provenientes dê inves-
timentos	 vincendas do principal na ordem in-República Federativa do
Brasil; e (iii) retterno de investimen- versa de seus vencimentos.
tos. Se a taxa de cambio variar para
esses três tipos de operação, aplicar-
se-á a taxa ma i s alta, isto e, aquela
que represente uma maior quantidade
de cruzeiros poe unidade da moeda
desembolsada.

(c) Se na data em que deva' ser

mencionadas operaçoes, o pagamento
será feito cem base na -mais recente
taxa de câmbio efetiva utilizada den-
tro de 30 (trinta) das anteriores e
data do vencimento da obrigação.

(d) Se, apesar das regras estame-
tecidas nas letras(b) e (c) anteriores.
não fôr possível determinar-se a taxa
de câmbio efetiva, ou se surgirem con-
trovérsias quanto à sua fixaçao, a taxa
de câmbio aplicável será aquela que
o Banco, dentro de um critério razoá-
sei, determine.determine.

(e) Se o Banco verificar que, por
descumprimento das regras estabeie-
cidas nas letras precedentes, o paga-
mento efetuado em cruzeiros foi insu-
ficiente, deverá comunicar este lato
ao Mutuário dentro do prazo de 30
(trinta) dias a contar do respectivo
recebimento e êste, deverá pagar a di-
ferença apurada dentro do prazo de
30 (trinta) dias a contar do recebi-
mento do. correspondente aviso. Se,
pelo contrário, a quantia recebida fõr
superior à „devida, o Banco efetuará
a devolução do excesso apurado.

(f) Caso o Mutuálea exerça a
opção prevista na letra (c) da Seção
2.06 e efetue os pagamentos propor-
cionalmente nas próprias moedas de-
sembolsadas, a equivalência destoa
-com relação ao dólar será calculada
dé acôrdo com as regras estabelecidas
nesta Seção, aplicando-se ao país
emissor da respectiva moeda as refe-
rências nela feitas à República Fe-
derativa do Brasil.

Seção 2.08. Participações. O Banco
poderá ceder a outras instituições pú-
blicas ou privadas a titulo de partici-
pações e na medida em que o consi-
dere conveniente, os seus direitos cre-
ditórios decorrentes deste Contrato. r)
Banco informará imediatamente ao
Mutuário sôbre as participações que
houver acordado.

Seção 2.09. Entoar dos pagamentos.
Qualquer pagamento deverá ser efe-
tuado na,. sede do Banco emn Washing-
ton, D.C., Estados Unidas: da Ame-
rica, a menos que o Banco indique
outro lugar ou lugares para esse efeito.

Seção 2.10. Recibos e notas promis-
sórias A pedido do Banco, o Mutuário
deverá emitir e lhé entregar, a qual-
quer momento durante o período dos
desembolsos e iree i.te neatjetilaraneate
0.,t5 fim aos mesmos. recibo ou recibos
que representem as quantias desem-
bolsadas até então. Além disso, o Mu-
tuário deverá emitir e entregar ao
Banco, a pedido dêste, notas promis-
sórias ou outros documentos negociá-
veis que representem a obrigação do
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Seção 4.04. Areio exerc./mo de at-
reitos. o atraso ou a abstenção por
parte do Banco no exercício dcs di-

esiabsiecam., n e Artigo nela
pearaeo .ec infer i neadee emeo re-
núncia do Banco a tais direitas nem
como aceliação das circunstâncias que
lhe tei iam femeiroto exerceelos,

Seção 4.05. Disposições nao afeta-
das. A api.c.mai, das medidas esta-
belecidas neste Artigo não afetará
as obrigações do Mutuário estipula-
das neste Contrato, as quais continua-
rão em pleno vieee, raivo no caso do
vencimento antecipado da totaada-
de Ga rerepectiva, melete, em que so-
men t e permanecerão em vigor ao
obrigações pec• unierias do Mutuário.

(f) Que o mutuárk• haja apresrei-
tado ,to Bano* um relatoeito
prepa.ado pela forma indicada pelo
Bancc que sirva de base para a ela-
boraçi o e avaliação dos relatórios sub-
sequei tes de desenvolvimento do Pro-
jeto a que se refere a Seção 6.03. ra
acrésc .mo a outras informações qu
Baileis possa razoàvelmente solicitar,
de ac belo com este Contrato, o rela-
tório inicial deverá compreender um
plano de realização do Projeto inclu-
indo os planos e especificações que a
juizo .do Banco sejam necessários, em
mono-srama de trabalho e um progia-
ma 	 compras. Além disso, o Mutuá-
rio deverá apresentar ao Banco o pia•
no, e itálogo ou código de contas que
devei i utilizar para demonstrar as in-
versões que se efetuem no Projeto,
tante com os recursos do Empréstimo
coino com os demais recursos que

devain ser contribuídas para a sua
total execução, de acôrdo com a Se-
ção 3.01.

(g Que o Mutuário haja apresen-
tado ao Banco uma lista de bens e
serviços que serão, respectivamente,
adqterido,s e pagos com recursos do
Emp 'estimo, discriminando o custo
estiriado das diferentes partidas.

(h) Que o Mutuário haja apresen-
tado, ao Banco o procedimento sôbre
liciteções públicas mie se propõe a se-
guir para dar cumprimento ao dis-
posto na letra (b) da Seção 5.02 deste
Con rato, acompanhado dos textos das
disposições legais e regulamentares
pert alentes.

(1/ Que o Mutuário tenha cr:ado
em sua estrutura uma unidade esee -ci al zacla ou designado uma das uni-
dad ts existentes para supervisionar e
com denar a execução do Projeto,
taen-o nos aspectos a cargo da *Dire-
toris de vias e Transportes do Exer-
cito (DVT), como nos a cargo da fir-
ma consultora a que se refere a Se-
ção 5.06.

(,) Que a Inspetoria Geral de Fi-
nai ças do Minietério das Transpor-
tes haja aceitado executar a audi to-n.-1 1 prevista na letra (b) da Seção
6.0	 -

'1) Que o Banco Central do Bra-
sil haja registrado o empréstimo ob-
jete deste Contrato, de acôrdo
as disposições legais brasileiras per-
tin ntes.

seção 3.02. Condições prévias para
Qu 'tquer desembõls o . — Todo deseni-
bô: to, inclusive o primeiro, estará su-
jei o ao cumprimento dos seguintes
rei uisitos prévios:

Ene Que o Mutuário tenha. apre-
se eaclo por escrito um pedido de de-
se abôlso e que, em amparo desse pe-
di rio, haja fornecido ao Banco os
dcumentos e demais antecedentes
ceife êste possa lhe haver razoãvel-
m ene solicitado, o referido pedido
e i os correspondentes documentos e
as tecedentes deverão comprovar, de
medo satisfatório ao Banco, o direito
de Mutuário a receber a quantia so-
le itada, bem Como assegurar que dita
quantia será utilizada exclusivamente
p ia os fins deste Contrato.

(b) Que não haja ocorrido qual-
q' em das circunstâncias enumeradas
n L Seção 4.01.

Seção 3.03. Desembõlsos para o
F :ilido de Inspeção e Vigilância. —
O Banco poderá, efetuar os desejei-
b ilsos correspondentes ao Fundo de
Iespeção e Vigilância previstos na le-
t	 (c da Seção 6.02 uma vez que
t de Contrato tenha sido declarado
e'.egivel para. desembolsos.

Seção 3.04. Procedimento de de-
s embolso. Respeitado o disposto na

eção 3.06 deste Contrato, o Banco
oderá efetuar desembolsos por- con-
i da quantia referida na '3eção 1.01:
-4) transferindo a favor do Mutue-

tio as somas a que este teetha eleraie
1e de acordo com o presente Contra-
-0 • em, fazendo pagamento por con-
1 e do Mutuário e de arôrdo com ele
i outras institenções bancárias; (c)
'onstituindo ou renovando o fundo
°fatie° a que se refere a Seção 3.05.

(d) mediante outro método que as

etertes reordene por escrito. e..,t,,lque:r
deepeme baneteeeia sobrada por teseele
rd por motivo dos desembolsos cor-
rerei, por conta do Mutuário. Salvo
acordo das partes elt1 oentrário, só
serão feitos desembolsos, em cada oca-
sião, de quantias no inferiores ao
equivalente a USe25.400 (vinte e cin-
co me dolares).

Seção 3.05. Fundo rotativo. Como
Parte do empréstimo e uma vez cum.
pridoe os requisitos previetes nas Se-
ções 3.01, 3.02 e 3.06, c Banco, a
débito da quaniia referida na Seção
1.01 poderá estabelecer um fundo ro-
tativo em valor que considere Apro-
priado, porém não superior a 	
USt360.000 (duzentos e sessenta mil
dólares) ou seu equivalente, que o
Mutuário deverá utilizar para finan-
ciar os gastos relacionados com a exe-

loução do Projeto. o Benco, a pedido
i do Mutuário, poderá renovar, total ou
parcialme.nte, este fundo rotativo is

'medida de sua utilização e sempre
que sejam cumpridas os requiáitos das
Seções 3.02 e 3.O6. A constituição e
renovação do fundo rotativo serão

, considerados como desembolsos, para
todos os efeitos do presente Coa-

: teato.
I Se ç ao 3.46. Cartas . de crédito es-
ipeciats. o Banco, e o Mutuário con-
vencionam que os desembolsas ene
dólares, destinados a cobrir despe-

eeft sem crueeiros novos, serão efetua-
' dos de acôt • do cem o procedimento de
canas de crédito eseeciais a. que se
ref( re o Conyénio celebredo entre o

, Bani-o o o Banco Central do Brasil,
em 12 de jeneiro de 1970, dija cópia
é aeensarla ao peemete Contato de-
le passando a fazer parte inregrante

, como Anexo C.
Seção 3.07. Gastos em moeda na-

cional. Para determinar a eluivalén-,
eia em dólares de urna ouantia em
cruzeiros novos que se utilize para o
peie-emento de gatos n esta moeda.

, utilizar-se-á a taxa de câmbio apli-
cável na data do respectivo gasto,
observada a regra estabelecida na

' letra (b) da Seção 2.06, ou outra ta-
xa de câmbio que seja convenciona-

teia pelas partes.
ISeção 3.08. Prazo para solicitação
do primeiro desembõlso. Se antes de
25 de novembro de 1970. ou de uma

' data posterior que as partes acor-
dem por escrito, o Mutuario não apre_
sentar um pedido de desembõlso que
se ajuste ao disposto nas Seções 3.01
e 3.02, o Banco poderá pôr termo
ao presente Contrato, dando ao Mu-

i tuário o correspondente aviso. Os
desembolsos que o Banco efeturpara
o Fundo de Inspeção e Vigilância ião
serão considerados para fins de apli-

' cação do disposto nesta Seção.
Seção 3.09. Prazo final para desem-

bolsos. A quantia a que se te)fere a
Seção 1.01 sômente poderá ser de-
sembolsada até 25 de nato de 1978.
A menos que as partes acordem por
escrito prorrogar este prazo, o pre-
sente Contrato ficará eean efeito na
parte da mencionada quantia que
não houver sido desembolsada den-
tro de dito prazo.

Seção 3.10. Renúncia a parte do
empréstimo. O Mutuário, de acõrdo
com o Fiador, mediante aviso por
escrito enviado ao Banco, ps.leatá re-
n tildar ao seu direito de receber
qualquer parte da quantia referida
na Seção 1.01 que não haja sido de-
embolsada antes do recebimento do
referido aviso e que não se encontre
em qualquer das situações previstas
na Seção 4.03.

Seção 3.11. Reajuste das presta-
coes de amortização. (ai se._ em vir-
tude do disposto nas Seções 3.09 e

' 3 10, deixar o Mutnário de ter dl-
reto a receber qualquer parte da
quantia referida na Seção 1.01, o
R-Pwn reajustará proporcionalmente
as prestações vincendas de amorti-
zação a que se refere a Seção 2.01.

(b) Este reajustamento não inci-
dirá sôbre as prestaçõee de amor-
tização com relação às quais haja o
Banco contratado participações, do
acôrdo com o disposto na Seção 1.0A

dQ prepente Contrato, sob o pressa-
Pede) de que o Mutuário utilizaria a
totfidade da quantia referida na Se_ I
* 1.01. O saldo vincendo do men-
cipal do Emerestimo que exceea o
~tante sôbre o qual o Banco hol t-
ver contratado participações sere
amortizado em tantas prest a c(52.5.

iguais, semestrais e sucessivas, quan-
tas sejam necessárias para manter
inalterado o número de prestações
estabelecido na Seção -2.01.

Seção 3.12, Disponibilidade de moe-
das. O Banco, a titulo de desemb51-
eo em cruzeiros sômente- estaeá obri-
gado a entregar ao Mutuário as so-
mas correspondentes a esta moeda na
medida em que o respectivo clepasi-
tário do Banco a tenha põsto à sua
efetiva disposição.

Artigo IV
Inadimplenicn 'o sie obrigações cio

Mutuetrio

Seção 4.1. Suspensão de desent-
bobos. O Banco, mediante aviso ae
Mutuário, poderá suspender os de-
sembolsos 'se ocorrer, e enquanto sub-
sistir, qualquer das seguintes circuns-
tâncias:	 •

(a) Mora do Mutuário no pagamein
to de qualquer quantia dervida ao Ban-
co, a titulo de principal, comissões e
juros, ou e qualquer outro titulo, de
acordo com o pieeente Contraio ou
qualquer outro contrato celebrado en-
tre o Banco e o Mutuário.

(b) Inadimpleinento por par te lo
Mutuário, de, qualquer outra - obriga-
ção eserpulada neste Contraio.

(e) A retirada ou a suspensão da
Repeli:ice Fedirativa do Brasil corne
membro do Banco.

(d) Qualquer mcdificação na na-
, turera, patrimônio, finalidades e atri-
buições do Mutuário ou qualquer al-

, teraçáo substaii eial introduzida nos
disposições legais ou nos regulamen-
tos básicos concernentes ao Mutuá-
rio que afete desfavoiàvelmcnte a
execução do Projeto ou os objetivas)

,(Mete Contiato e Se o Banco conside-
ras' que esti situação se verificou,
deverá dar ciência de seu ponto de

"vista ao Mutuário, para que este ado-
te as medidas ou apresente as obser-

: trações e esclarecimentos eme enten.,
da pertinentes, podendo en'tão o Ban-
co, caso não os considere satisfató-
rios, exercer o seu direito de su spen-
der os desembolsos.

(e) o inadimplemento, por parte do
Fiador, de qualquer obrigação esti_
pulada no Contrato de Garantia.

(f) Qualquer fato extraordinário
que, a juizo do Banco, torne impro-
vável que o Mutuário possa cumprir
0.5 obrigações contraídas neste Con-
trato ou a consecução dos objetives
que se tiveram em conta ao cele-

brá-lçoãSeo 4.02 Vencimento antectpaal.
Se qualquer das circunstâncias previs-
tas nas letras (a) e (b) da Seção an-
terior se prolongar por mais de 30
(trinta) dias, ou se depois da. cor-
respondente notificação alguma das
cireunstâncias previstas nas letras (c),
(d) e (e) se prolongar por mais de
60 (sessenta) dias, o Banco, em qual_
quer momento, seja antes ou depois
do desembõlso total da quantia re-
ferida na Seção 1.01, terá o direito
de declarar antecipadamente vencida,
em sua totalidade, a divida do Mu-
tuário decorrente do Empréstimo e
exigir, de imediato, o respectivo pa-
gamento, juntamente com os juros e
comissões contados até a data em
que seja este efetuado.

Seção 4.03. Obrigações não afe-
tadas. Não obstante o disposto nas
Seções 4.01 e 4.02, nenhuma das me-
didas previstas neste Artigo afetará:
(a) as quantias sujeitas à garantia
irrevogável de unia carta de crédito.
ou (b) as quantias cmoprometidae
por conta de serviços contratados an-
tes da data da suspensão doe desem-
bolsas, desde que autorizadas por es-
crito pelo Banco e com res peito às
oualo se tenham firmados contratos
eepetegicos.

Artigo V
Execução do Projeto

Seção 5.01. Normas cU

(a) O ed.utuerea se compromete a
lazer com que seja executado direta-
meiem ou amtve e outras eueuances
apropriarias com a devicia ailigencia e
ae conformidade com eficientes nor-
mas i.nanceiras e de engenharia de

, acordo com os planos e cronograma de
I nversões orçamentos e especificações
que tenham sido apresentados ao
Banco e que este haja aprovado.

çl.)) Tecia modificação importante
nos planas e cronograma de inversões,

,erçainenios e espec.ficações do Tro-
nem, assim como reide alteração subs-
tancial no contrato ou contratos de
OLÁ a Ç.is Cc 'engenhai ia que sejam
custeados com os recursos destinados
ao financiamento do Projeto, ou na
esta de aquisições, dependerão de
autorização escrita do Banco.

Sção 5.02. Preços e licitações. (a)
Os contratos de construção e de ores-
ação de serviços, aeeim como qualquer

compra de bens para o Projeto, serão
. feitos por um custo razoável, qae será
eeralmente o preço mais baixo do mer-
cado, teimando-se em cen ede, ação
fateres de qualidade, eficiencia e ou-
tros pertinentes ao caso.

tb) A menos mie o Banco autorize
outro sie.ema, na aqusieâo de maqui-
naria, equipamento e outros bens rela-
cionados com o le meeto e na adjudi.

' cação de contratos para a execução de
obras, o • Mutuário deverá utilizar o

,sis.ema de Licitação publica em todos
as casos em crae o valor de dias
sições ou contratos exceda ao equiva-
lente a US$ 10.000 (dez mil dólares) .

'0 procedimento de licitações deverá
'sujeitar-se às condições que o Banco
aprove, tendo em conta as leis apliva-

' veis na República Federativa do Era-
sil e os objetivos dêste Contrato.

Seção 5.03. Uso dos recursos. (a)
Os recursos do Empréstimo só pode-
cão ser usados para o pagamento de
bens e serviços originários ou prove-

i
nientes do território dos Estados Uni-
das da América ou da República Fe-
derativa do Brasil. Sem embargo, o
Banco poderá autorizar a aquisição
de bens produzidos em outros de seus
países membros ou a contratação de
serviços provenientes de ditos paises,
se considerar que tais operações são
vantajosas para o Mutuário.

(b) Quaisquer bens ou serviços não
originários ou provenientes da Repú-
blica Federativa do Brasil, cuja aqui-
sição ou contratação seja necessária
para a execução do Projeto, deverâo
ser financiados com os dólares do
Empréstimo. Esta disposição não se
aplicará às aquisições de bens ou it
contratação de serviços originárias ou

:provenientes de qualquer outro pais
membro do Banco, nem às compras de
reduzido valor no mercado local.

c) Ais demais moedas do Empréstimo
poderão ser usadas para pagamento
nos teeritórms dos países membros do
Banco, a menos que o pais membro
respectivo haja restringido seu uso de
acôrdo com o Ardem V, Seção 1 (c),
do Convênio Constitutivo do Banco.

(d) Os bens adquiridos com os re-
curso do Empréstimo só poderá() eer
utilizados para os fins estabelecidos
neste Contrato. A utilização desse
oens para outras finalidades field
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condicionada à prévia autorização do
Banco.

Seção 5.04. Trttnsporte de bens.
Pelo menos 50% (cinqüenta par cento)
da tonelagem bruta dos equipamentos,
Materiais e outros . bens cuja compra
seja financiada com os dólares do Em-
préstimo-pe.-que devam ser conduaidos
por via marítima, deverão ser trans-
portados por navios mercantes de
bandeira dos Estados Unidos da Amé-
rica que pertençam o empresas pri-
vadas, sseenpre que tais navios estejam
disponíveis a tarifas que sejam justas
e razoáveis para os naviisa mercantes
que naveguem sob a bandeira dos Es-
tados Unidos da América. As estipu-
lações constantes desta Seção não se
aplicam aos , bens transportados por
via marítima pela navegação de cabo-
tagem da República Federativa do

Seção 5.05. Recursos adtatoUats, o
Mutuário *e compromete -a contribuir
oportunamente com todos os recursos
nacionais que, em adição aos do Em-
préstimo, se façam necessários para a
completa e ininterrupta execução do
Projeto. O montante classes recursos
nacionais é estimado em não menos
que o equivalente a US$ 1.300.009
(uni milhão e trezentos mil dólares),
sem que tal estimativa implique na
limitação ou redução- da obrigação ora
assumecla pelo Mutuário. A equiva-
lência em dólares 'será calculada de
acendo com a regra constante da Se-
ção 2.06 (b). Se antes do total de-
sembedso da quantia referida na Se-
ção 1.01 ocorrer um aumento do custo
estimado do Projeto, o Banco podei%
exigir ao Mutuário a modificação do
cronograma de inversões referido na
letra (d) da Seção 3.01 deste Contras
to, para fazer frente à elevação de
misto verificada.

Seção 5.06. Contratação de firma
consultora. O Mutuário deverá, dentro
de um ano e contar da data oeste.
Contrato, contratar os eerviços de
uma firma consultora para a exe-uçáo
do estudo de viabilidade técnica e eco-.
nomica que constitui o objetivo pien-
cipal do projeto, observando o se..
guinte:

(a) O Mutuário submeterá previa-
mente à aprovação do Banco: si) o
procedimento a ser utilizado na sele-
ção da refer.da firma; (ii) os termos
de referência (especificações) • que
descrevam o serviço que sera exe-
cutado pela firma.; e (iii) a lista de
firmas que tenciona convidas a apre-
sentar proposta de serviço, selecio-
nando-as entre firmas brasileiras e/ou
de países membros do Banco, de Com-
provada experiênc.a em serviços do
gênero e reconhecida idoneidade téc-
nica e financeira, sem estabelecer dis-
tinções fundadas na nacionalidade de
qualquer delas.

Uma vez que o Banco haja apro-
vado o procedimento de seleção, Os
termos de referência e as firmas as-
sim apresentadas pelo Mutuário, êste
solicitará a pelo menos três deesas
firmas que apresentem propostas nas
quais, sem indicar preço, cada uma
delas especifique a forma por que pre-
tende realizar o serviço e o pessoal
que destinará para esse fina. A seguir
escolherá entre ditas firmas a que
ofereça melhor proposta e negociará
com a firma escolhida o preço do ser-
viço e as condições da m.nuta do cor-
respondente contrato a ser firmado,
submetendo dita minuta à aprovação
do Banco.

(b) o contrato entre o Mutuário e
a firma consultora deverá estabelecer
que a remuneração desta ,será paga
da seguinte forma:

(i) em se tratando de firma
sediada na República Federativa
do Brasil — exclusivarnente em
cruzeiros;

(ii) em se tratando de frrma
sediada fora da República Fe-
derativa do Brasil — pelo menos,
30% (trinta por cento) em cru-
zeiros, sendo o restante em dó-
lares ou seu equivalente em outras
das moedas previstas na Seção
1.01.

Seção 5.07. Recomendações da • Ar-
ma consultora. (a) Fica entendido
que as opiniões e recomendações da
firma consultora não envolvem com-
promisso para o Banco e que este se
reserva o direito de formular a res-
peito as observações e ressalvas que
considere razoáveis.

(b) Urna vez fixado o critério do
Banco quanto ás recomendaçõe con-
tidas no relatório da firma consultora,
o Mutuário se compromete a agir com
observância da orientação resultante
de dito critério ou de -alternativa que
se apresente e que o Banco considere
Igualmente aceitável.

Seção 5.08. Outras obrigações do
Mutuário. O Mutuário, durante
a vigência do contrato de empréstimo
e enquanto não seja construído o tre-
cho. Rio Branco-Fronteira com Peru
da rodovia Brasília-Lima, se compro-
mete a manter e conservar, de acen-
do com normas que o Banco Consi-
dere aceitáveis e em conformidade
com as especificações constantes do
Anexo B deste Contrato, o caminho
de serviço cuja abertura é parte do
Projeto.

(b) Dentro dos três meses seguintes
á conclusão do Projejto, o Mutuário
deverá apresentar ao Banco um rela-
tório final que recapitule os trabálhea
realizados, exponha as metas alcança-
das discrimine as inversões já. ef
tua-das e proponha um plano para le-
var a cabo as recomendações contidas
no estudo de viabilidade realizado.

Artigo VI
Registros, Inspeções e Relatórios

Seção 6.01. Registros, O Mutuário
deverá manter registros adequados, em
que sejam consignadas, de acõrdo com
o plano, catárogo ou código de contas
que o Banco haja aprovado, as inver-
sbee no Projeto, tanto dos recursos do
Empréstimo como dos demais recur-
sos que devam ser contribuídos para
a sua total execução. Nesses registro
deverão ser identificados os ocos ad-
quiridos e os serviços contra-tacos,
demonstrado o seu einprége no Pro-
jeto é assinalados o desenvolvimento
e o custo deste.

Seção 6.02. Inspeções. (a) O Ban-
co estabelecerá os !procedimentos de
inspeção que julgar necessários para
assegurar a execução satisfatória do
Projeto.

(b) O Mutuário deverá peimitir que
os funcionários, engenheiios e demais
técnicos enviados pelo Banco inspe-
cionem em qualquer momento a exe-
cução do Projeto, assim como os equi-
pamentos e materais, e examinem os
registros e documentos que o Banco
considere necessário conhecer.

(c) Da quantia referida na seção
.1.01, destinar-se-á para o respectivo
Fundo de Inspeção e ;Vigilância do
Banco a soma de US$ 26.000 (vinte e
seis mil dólares), que será desembol-
sada em quotas trimestrais e no pos-
sível estiais, para ser incorporada a
dito Falido, sem necessidade de pré-
via solicitação do Mutuário, O Banco
enviará ao Mutuário, nas épocas pró-
prias, as notificações dos correspon-
dentes débitos.

(d) Durante o período de execução
do Projeto, o Banco poderá nomear
um inspetor residente, que terá a seu
cargo a inspeção das obras que sejam
executadas e que no cumprimento de
sua missão deverá ter a mais ampla
colaboração por parte do Mutuário.
Todos os custos relativos a transporte,
salário e demais gastos do inspetor
residente imputáveis ao Projeto serão
pagos com recursos do Fundo de Ins-
peção e Vigilância do Banco.

Seção 6.03. Relatórios. (a) O Mu-
tuário se compromete a apresentar ao
Banco, em termos e pela forma que
êste considere satisfatórios, nos pra-
zos adiante discrimnados, os seguin-
tes re'atórios:

(i) dentro dos 30 (trinta) dias
subseqüentes a cada trimestre ci-
vil, ou em outro • prazo que as
partes acordem os relatórios re-
lativos à execução do Projeto, de

acõrdo com es 'normas que a Ban-
co a respeito envie ao iVlutuario;

(ii) os ,demais relatóries aue
o Banco razoavelmente scilicite
com respeito à inversão dos re-
cursos do Empréstimo, à utiliza-
ção dos bens adquiridos com di-
tos recursos e ao desenvolvimen-
to do Projeto;

(iii) dentro dose 90 (noventa,' )-
dias seguintes ao encerramento
de cada exercício financeiro do
Mutuário, o, partir do que finan.'
za em 31 de dez-embro de 1975,

• , e enquanto subsistirem as obei-
gações doMutuário decorrentes
deSte Contrato, três exemplares
de seus estados financeircis

•encerramento do referido exerci
cioe informação financeira com.
plementar relativa o. ditos esta
dos.

7 09) Os' estados financeiros e do.
ementais mencionados no inciso siii)

'da letra (a) anterior serão apressai-
todos com parecer da Inspetoria-Ga..
ral das. Finanças do Ministério dos
Transportes, de acôrdo cern regule:c
tos satisfatórios ao Banco, dentro do:
prazos acima mencionados. Se em
qualquer momento, durante a vigen-
do deste Contrato, a Inspetcaia-Ge-
ral . de Finanças do Ministério dos
Transportes não puder realizar esta
tarefa em forma que o Banco dia-
sidere satisfatória, dentro dos praz is
acima assinalados, o Banco poder
exigir que o Mutua:de eontiate unia
firma independente de auditores;
aceitável acP Banco, cujos honorarios
e gastos correrão por 'conta do Mu.
tuário. Quando o Banco o solicitar,
os relatórios reiet ..(los nos itens (i)
e (ii) da letra (a) precedente senso
também apresentados, com parecer oi
na -forma acima mencionada. O Mu-
tuário deverá autorizar a Inspetoria
Gorai de 'Finanças do Ministério dos
Transportes ou, se fôr o caso, a fir-
ma de auditoies, a fornecer direta..
mente ao Banco tódas as informa-
ções adicionais que êste razoávelmer•
te solicite' com relação ao Projeto
e à situação financeira do Mutuário

Artigo VII
Disposições Diversas

Seção 7.01. Dista do Contrato. Pa-
ra todos os efeitos, a data deste Coa.
trato é a que figura em silo frase
inicial.	 •

Seção 7.02. • Extinção do Contrata.
O pagamento total do principal, ju-
ros e comissões devidos pelo MIAU:-
rio dará por extinto êste Contrato e
Vedais as obrigações dele derivadas.

Seção 7.03. Validade dos 'direitos e
obrigações. Os direitos e obrigações
estabelecidos neste Contrato são va.
lidos e exigíveis de acendo com os
seus termos, independentemente da
legislação de qualquer país, e em.
conseqüência nem o Banco nem o
Mutuário poderão alegar a ineficá-
cia de qualquer_das estipulações .con-
tidos neste instrumento.

Seção 7.04. Compromisso sôbre
gravames. O Mutuário se comprome-
te a, caso constitua algum gravame
sôbre os seus bens ou receitas, como
garantia de uma dívida externa, cons-
tituir ao mesmo tempo um gravame.
que garanta ao Banco, em condiçoas
de igualdade e proporcionalmente, o
cumprimento das obrigações contrai
das neste Contrato. Esta disposição
não se aplicará: (i) aos gravames
&bre bens comprados, quando cons-
tituídos para garantir o pagamento
do saldo devedor do respectivo pre.
ço; e (ii) aos gravames pactuados
em operações bancárias para garantir
o pagamento de obrigações cujos ara-
zos de vencimento não excedam a um
ano.

Seção 7.05. Publicidade. O Mutuá-
rio se compromete a indicar era for-
ma adequada em seus programa.s
publicidade relacionados com o Proje-
to, que êste é financiado com a coope-
ração do Banco e se realiza dentro
dos objetivos gerais da Aliança para.

o Progresso. Ademais, o Mutuário
colocará no local ou locais onde se
executem as obras financiadas com re-
cursos do -Empréstimo avisos que as-
sinalem com clareza essa informaçao.

Seção 7.06. Honorários. O Muttiás
rio declara que não pagou nem pa.
gera, 'direta ou 'indiretamente, .qual-
quer comissão, honorário ou qualquer
quantia com respeito à concessão do
Empréstimo ou à celebração deste
Contrato.

Seção 7.07. Comunicações. Sai v'0
acierdo escrito em que se estabeleça
Procedimento diferente, todo aviso,
solicitação ou comunicação que as
partes devam enviar uma à outea
em virtude deste Contrato, será efe•
tuado por escrito e considerar-se-á
feito 'desde o momento em que o coe.
respondentes documento seja entregue
ao destinatário no respectivo ende-
reçà a seguir indicado:

Ao Banco:
Endereço postal: Inter-American

Development Bank 808 Seventeenili,
Street, N. W. — Washington, D. C.
20577	 EE.. UU.

Endereço telegráfico: Intambane —
Washington, D.C.

Ao Mutuário:
Endereço postal: Departamento _Na-

cional de Estradas de Rodagem 7—
(DNER) — Avenida Presidente Var-

gas, 522 — 13" andar — Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara — Bra
si!.

Endereço telegráfico: Denervia —
Rio de Janeiro, Brasil.

Artigo VIII.
Arbitragens

Seção 8.01. Cláusula Compromi.1-
sósia. Para a solução de qualquer
controvérsia oriunda do presente Con-
trato e que não seja dirimida der
acôrdo entre as partes, estas se suo,
metem incondicional e irrevogav.1-
mente a processo e sentença do Ir:.
bunal de Arbitragem a que se sere. an
o Anexo A do presente Contrate, see
deste faz parte integrante.

Em Testemunho do que, o Bane)
e o Mutuário, agindo cada qual dor
intermédio de seu representante All-

torizado, firriiam êste Contrato jia
três vias de igual teor e para uni
só • efeito, na Cidade de Washington,
Distrito de Colúmbia, Estados Unidos
da América, no dia mencionado na
frase• inicial deste instrumento.

Banco Interamericano de Desenvel-
vimento. — Felipe Herrera — Depal-
tomento Nacional de Estradas de
Rodagem. — Eliseu Resende.

ANEXO A .
Arbitragem

Artigo Prinièiro. • Composição do
Tribunal. (a) O Tribunal Arbitrai
será constituído de três árbitros no-
meados da seguinte forma: um, pelo
.Banco; outro pelo Mutuário e um ter-
ceiro, doravante denominado "o De-
sempatador", por adendo entre as par-
tes, quer diretamente, quer por inter-
médio dos respectivos árbitros. Se não
houver acôrdo entre as partes com
relação à nomeação do Desempatados,
éste será designado a pedido de qual-
quer das partes, pelo Secretário-Geral
da Organização dos Estados Amer i ca-
nos. Se qualquer das partes riâo no-
mear árbitro, êste será designado pelo
Desempatador. Se qualquer dos árbi-
tros designados, ou o Desempatador,
não desejar ou não puder atuar ou
prosseguir atuando, proceder-se -à à
sua substituição pela forma estabele-
cido para a sua designação original.
O substituto terá as mesmas funções
e atribuições do membro substituído.

(b) Se a controvérsia dissea respei-
to tanto ao Mutuário quanto ao fia-
dor, este e o Mutuário, conforme o
caso, serão considerados como urna só
parte e deverão agir conjuntamente,
designando um mesmo árbitro.



US$	 US$	 roteie

Empréstimo . 	 1.300 1.300 e 2.600
--Contribuição Local . 25 1. 275 1.300

1.325 2.575 3.900
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Artleo Seeundo. Inicie do Procesese !aninho de serviço, com pontes provi-
l'..La eu ssns zse a controvérsia' ao pro- 1 sórias de madeira, que serão realiza-
cceo de aiesats agem, a parte nela- das pela Divisão de Vias e Transpor-1
teane: d reare à outra uma comunica- tes do Exército (DVT), de acôrdo com
çs ca por esceito, expondo a natureza o convênio de delegação firmado em
da reei:e:masa°, a satisfação ou repa- 17 de maio de 1965 e aditado em 12 de
raçao pre.t endicia, e o nome do árbitro outubro de 1965.
eras, caeeen; a. A parte que receber eese
comunicação deverá, dentro do praeo
de 15 (qu nze) dias, cemunicar à parte

- eontraret o nome da pessoa que de-
verá atuar corno seu árbitro. Se den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias, con-
tado da entra da referida comuni-
cação à paste reclamante, as -partes
não heuverem cheeado a um acôrdo
Obre a pessoa do Desempatador,
qualquer" delas poderá solicitar essa

•designação ao Sec eetário-Geral da Or-
ganização (os Estados Americanos
para que êste proceda à nomeação do
Desempata dor .	 s

Artigo Terceiro. Constituição ao
Tribunal. O Tribunal Arbitrai consti-
tuir-se-a em Washington, Distrito de
Colúmbia, na data que o Desenipa-
tador designar e, uma vez constituí-
do, furc'onará nas datas fixadas pelo
próprio Tribunal.

Artigo Saua:te. Competência Facul-
dades e Ser^:lença do Tribunal (a)
O Tribunal terá competencia para co-
nhecer e decidir tãoeeômente sôbre a
matéria da controvérsia, O Tribunal
estabelecerá suas próprias normas de
processo e poderá, por iniciativa pró-

1 pria, designar os peritos -que consi-
derar necessárias. Em qualquer caso,
no entanto, dará sempre às partes a
oportunidade de apresentar razões em

I audiência.
(b) O Tribunal julgará "ex aequu

et bono,", baseando sua decisão nos
têrmos do Contrato e proferirá sen-
tença ainda que uma das partes não
haja comparecido.

(c) A sentença, que será adotaaa
pelo voto concordante de, pelo menos,
2 (dois) membros, deverá ser profe-
rida por escrito e dentro do prazo de
60 (sessenta) das, a partir da data

. i da nomeação do Desempatador, a não
ser que o Tribunal decida prorrogar
o aludido prazo, em virtude de cir-
cunstâncias especiais e imprevistas.
As partes serão notificadas da sen-
tença por meio de comunicação subs-
crita, pelo menos, por 2 (dois) mem-
bros do Tribunal. A sentença, que de-
verá ser cumerida dentro do prazo ae
30 (trinta) dias, .terá efeito executivo
e será irrecorrível.	 .

I Artigo Quinto. Remuneração dos
Arbitros e Despesas. Antes de o Tri-
bunal ser const:tuido, as partes -esta-
belecerão a remuneração dos seus ár-
bitros e das demais pessoas que o pro-
cesso de arbitraeem requeira. Se as
partes, na oportunidade, não chega-
rem a um acôrdo, o próprio Tribunal
fixará a remuneração que seja razoá-
vel, segundo .as circunstâncias. Cada
parte responderá por suas próprias
despesas no processo de arbitragem.
As despesas do Tribunal serão pagas,
em partes iguais, por ambas as par-
tes. Qualquer dúvida relacionada com
a divisão das despesas ou quanto á
forma de pagamento, será resolvida
pelo próprio Tribuna', sem postericer
recurso.

Artigo Sexto. Notificações. Qualquer
notificação relativa à arbitragem ou
à sentença, será procedida pela for-
ma prevista no presente Centrato.
As partes renunciam, pelo presente, a
qualquer outra forma de noteficação.

ANEXO B
Descrição do Projeto

I. Características

O Projeto consiste na realização de
um estudo de viabilidade técnica e
econômica da Rodovia Brasília-Lima,
trecho da BR-236, entre Rio Branco e
a fronteira do Peru, com extensão
aproximada de 744km. A execução do
Projeto demandará trabalhos de ci es-
Isiatamento e construcão de um ca-

A realieação do estudo de viabilida-
de, que constitui o objetivo principal
do Projeto, ficará a cargo de iarna
firma consultora a ser contratada pelo
Mutuário. Os tèrmos de referência
corresponderão em sua orientação e
conteudo geral, ao estabelecido no
"Guia para Preparação de Solicita-
ções de Empréstimo para Construção
de Estradas", do Banco, e deverão in-
cluir os seguintes itens;

(a) Recursos e Situação Atual da
Regido — Descrição e análise geral
dos recursos naturais e humanos e do
potencial econômico da região. Indi-
cação de suas condições topográficas,
hidrológicas. climáticas e geológicas.
Descrição do atual estágio de desen-
volvimento da região, cóne indicação
das condições sanitárias e de trans-
portes e da situação econômica da po-
pulação.

(b) Alternativas a Considerar —
Análise de possibilidade de construir
desde logo a totalidade da rodovia ou,
em uma primeira fase, ~ente al-
gumas de suas secções, com indicação,
ademais, dos padrões mínimos que
deverão ser observados em seus di-
versos trechos, em função do tráfego
previsto, e da conveniência de cons-
truí-la com uma só pista e áreas de
acostamento ou com duas pistas, bem
como de nela construir pontes ou uti-
lizar "ferries".

(c) Cálculo de Vantagens — Quan-
tificação, tendo em ,conta .as .alterna-
tivas mencionadas no item (b), dos
benefícios prováveis que resultarão da
construção da rodovia, tanto do pon-
to-de-vista da redução do custo atual
de transporte como do ponto-de-vista
do aumento da produção, a qual se-
ria estimulada peia disponibilidade e
facilidade de transporte a custo mais
baixo. Esta quantificação requererá:

(i) a definição dos produtos
existentes ou spotenclais da região,
cuja produção poderia ser expan-
dida e-incrementada (tais como
madeira, gado, nozes, borracha,
etc.), com a determinação do va-
lor líquido agregado dessa pronu-
ção (o valor do produto no mer-
cado, menos os custos de Pronta.

•ção e de transporte);
(ii) a estimativa das inversões

complementares às da rodovia, in-
clusive em assistência técnica,
etc., que seriam necessárias para
gerar o aumento da produção;

(iii) a comparação (antes e de-
pois da construção da rodovia)
dos custos de produção e trans-
porte dos principais produtos exis-
tentes ou potenciais da região com
os de outras regiões, com conside-
ração das condições de comercia-
lização e mercado dos produtos e
a projeção do tráfego em todos os
trechos da rodovia, incluindo o
tráfego potencial entre o Brasil e
Peru.

Outrossim, para a estimativa dos re-
feridos benefícios, deverá ser feita uma
análise comparativa da rodovia com
outras rodovias de penetração seme-
lhantes, já existentes como a Bodovia
Belém-Brasilia.

(d) Custo da Obra — Estimativa
mais precisa, por trecho, dos custos
de construção e conservação da rodo-
via, baseada no Anteprojeto do ....
DNER, em dados provenientes do....
DVT (em função das condições locais
observadas na ocasião do desmata-
mento e em outras estradas em cons-
trução na regiao), e nas alternativas
mencionadas ni. item (b).

(e) Calculo da taxa interna de re-
tôrno para cada uma das alternativas
referidas no item (N)

(f) Conclusão e Recomendações —
Seleção das melhores alternativas e re-
comendações com respeito à viabilida-
de técnica e econômica da rodovia.

Observações — Os elementos para a
preparação do estudo, deverão basear-
se em uma combinação razoável de
inve-tigação no campo, tornada pos-
sível pelo desmatamento, e de estudos
e dados estatísticos já existentes', com-

III. Observação 'do Caminho de
Serviço

Os trabalhos de conservação terão
por objetivo conservar o caminho de
serviço substancialmente nas mesmas
condições em que estará ao término
de sua construção. Para este efeito, o
Mutuário submeterá à aprovação do
Banco um plano anual de conservação
antes do inicio de cada ano fiscal.
Êste plano incluirá, no mínimo, infor-
mações sôbre o órgão responsável pe-
los trabalhos, indicação do pessoal e
equipamento a ser utilizado e estima-
tiva de custos.

O Banco se reserva o direito de Ins-
pecionar periódicamente o caminho de
serviço: Se fôr verificada a insufiên-
eia da conservação„o Mutuário se
compromete a tomar as medidas ne-
cessárias para corrigir essa situação.

IV. Possibilifinde de Empréstimo
Adicional

Com base nos resultados do estuaO
de viabilidade técnica e econômica
cuja execução é objeto do Projeto, a
Administração do Banco submeterá
um relatório à Diretoria Executiva do
Banco, a fim de que essa considere a
possibilidade sie outorgar ao Mutuário
um - nbvo empréstimo até a quantia
de US$ 2.900.000 (dois milhões e no-
vecentos mil dólares), ou seu equiva-
lente em outras moedas, para finan-
ciamento parcial do custo de uma
etapa complementar ao projeto, o qual
é estimado no equivalente a US$....
3.445.000 (três milhões, quatrocentos e
quarenta e cinco mil dólares) .
etapa complementar consistiria na re-
visão dos custos e orçamentos, prepa-
ração de desenhos finais, plantas de
engenharia e especificações técnicas
do trecho da rodovia entre Rio Bran-
co e a Fronteira do Peru.

Caso o nôvo empréstimó seja apro-
vado pela Diretoria Executiva do Ban-
co, sua utilização ficará condicionada
a que o Mutuário, ao selecionar e con-
tratar a firma de engenheiros consul-
toees para a execução dos trabalhos
referentes à etapa complementar aci-
ma mencionada, observe os requisitos
para tal fim estabelecidos no contrato
de que êste é anexo.

Contrato de Garantia entre a Repu-
blica Federativa do Brasil e o Ban-
co Interamericano de DC3e141:010i-
mento — (Empréstimo ao Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem)

26 de maio de 1970
CONTRATO DE GARANTIA

Contrato assinado em 26 de maio de
1970 entre a República Federativa do
Brasil (a seguir denominada "Fia-
dor") e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (a seguir denomina-
do "Banco"),

Considerando:

Que, por Contrato (a seguir denomi-
nado "Contrato de Empréstimo") as-
sinado nesta data entre o Banco e o
Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem (DNER), da República

provando-se a exatidão déstes atreve
daquela investigação.	 •

II. Custo e Financiamento

O custo total do Projeto é estimado
no eqüivalente a US$ 3.900.000, a ser
financiado da seguinte forma:

(Eqüivalência em dólares, por uni-
dades de US$ 1.000)

Federativa do Brasil (designado "Mu-
tuário"), cujos termos e condições o
Fiador expressamente declara conhe-
cer, o Banco concordou em conceder
ao Mutuário, a débito dos recursos do
Fundo para Operações Especiais do
Banco destinados ao Fundo de Pré-
frivestimento para a Integração da
América Latina, um empréstimo até a
quantia de US$ 2.600.000 (dois mi-
lhões e seiscentos mil dólares dos Es-
tados Unidos da América), ou seu
equivalente em outras moedas que fa-
çam parte do referido Fundo para
Operações Especiais, destinado a coo-
perar no financiamento do estudo de
viabilidade técnica e econômica do
trecho Rio Branco-Fronteira com
Peru, da rodovia internacional Brasi-
lia-Lima, com a condição de que o
Fiador concordasse em garantir soli-
dariamente as obrigações do Mutuário
constantes do Contrato de Emprés-
timo;

Que o Fiador, pelo fato de haver o
Banco assinado o Contrato de Em-
presumo com o Mutuário, concordou
em garantir dito empréstimo, confor-
me estabelecido neste instrumento e
de acôrdo com a outorga legislativa
consubstanciada nas Leis n ça 1.518, de
24 de dezembro de 1951, e 4.457, de
de novembro de 1964, e a competente
autorização do Sr. Ministro da Fa-
zenda;

Têm justo e contratado o seguinte:
1, Pelo presente, o Fiador, como

principal pagador, solidàriamente se
responsabiliza pelo exato e fiel cum-
primento de todas as obrigaçOes assu-
midas pelo Mutuam, para com o
Banco, no Contrato de Empréstimo.

2. Salvo expressa Concordância do
Banco em contrário, o Fiador se com-
promete a que, de acôrdo com o que
lhe faculte a lei, nenhum gravame
sôbre seus bens, rendas ou receitas,
a partir desta data, goze de preferên-
cia sôbre as obrigações aqui garanti:.
das. Conseqüentemente,. qualquer gra-
vame que fôr estabelecido sôbre tais
bens, rendas ou receitas, deverá asse-
gurar, de igual modo e proporcional-
mente, a obrigação que o Fiador con-
trai em virtude deste Contrato. Esta
disposição não se aplicará a gravames
sôbre bens comprados, estabelecidos ao
tempo de sua aquisição, únicamente
para garantir -o pagamento do res-
pectivo preço, nem a gravames pactu-
ados em operações bancárias para ga-
rantir o pagamento de dividas com
vencimentos não superiores a um ano
de prazo.

3. O Fiador devera,	 -
(a) cooperar, de maneira ampla,

para assegurar a realização dos obje-
tivos do empréstimo;

(b) proporcionar ao Banco as in-
formações que êste razoavelmente so-
licite, com respeito à situação geral do
empréstimo e às condições econômicas
e financeiras existentes no território
do Fiador, especialmente aquelas re-
lacionadas com a situação de seu ba-
lanço de pagamentos;

(c) informar ao Banco, com a
inelor brevidade possível, sôbre qual-
quer fato que dificulte ou passa difi-
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oultar a consecução dos fins do em-
préstimo ou o cumprimento das obri-
gações do Mutuário;

(d) dar aos representantes do Ban-
co, dentro do exercício de suas funções
relacionadas com o Contrato de Em-
préstimo, as necessárias facilidades
para que possam visitar os locais de
execução do projeto financiado com
os recursos do empréstimo.

(e) Informar ao Banco com a
maior urgência possível no caso de
estar efetuando os pagamentos rela-
tivos ao serviço do, Empréstimo, em

1 cumprimento às suas obrigações de
Fiador solidário.,

I 4: O Fiador se compromete, ou-
trossim, a não tomar qualquer metida
que possa impedir o Mutuário de

J

	

	 cumprir as obrigações que assumiu
para com eti Banco.

5. O Fiador só ficará exonerado da
responsabilidade contraída para com o

' Banco depois de ter o Mutuário inte-
gralmente cumprido todas as obriga-,
ções assumidas no Contrato de Em-
préstimo. Conseqüentemente, em caso

I de . qualquer inadimplemento por par-
, te do Mutuário, a obrigação do Fiador

não estará sujeita a qualquer notifi-
cação ou interpelação, nem a qualquer
formalidade processual, demanda ou
ações prévias contra o Mutuário ou
contra o próprio Fiador. Este, ainda,

' expressamente renuncia a quaisquer
direitos, benefícios de . ordem de ex-
cussão, faculdades, favores ou recur-
sos que lhe assistam, ou possam assis-
tir, ciente, igualmente, de que não

, ficará desobrigado se ocorrer: (i)
omissão ou abstenção do exercício, por
parte do Banco, de quaisquer direitos,
faculdades ou recursos que lhes assis-
tam contra o Mutuário; (ii) tolerân-
cia ou concordância do Banco com
inadimplemento do Mutuário ou atra-
sos em que este venha a incorrer no
cumprimento de suas obrigações; 0.11)
prorrogações de prazos ou quaisquer
outras concessões feitas pelo Banco ao
Mutuário; (lv) alteração, aditamento
ou revogação, total ou parcial, de
qualquer das disposições do Contrato
de Empréstimo, desde que feitos com
a prévia anuência do Fiador. Sem
prejuízo do que estabelece esta Se-
ção, o Banco 'comunicará ao Fiador
qualquer inadimplemento de obrigação
do Mutuário.

6. O Fiador concorda com que o
principal, juros, comissões ou quais-
quer outros encargos do empréstimo
sejam pagos sem dedução ou restrição,
livres de quaisquer impostos, taxas,
direitos, ou encargos estabelecidos nas
leis Vigentes na República Federativa
do Brasil; e com que tanto este Con-
trato como' o Contrato de Emprésti-
mo estejam isentos de qualquer im-
põsto, taxa ou direito aplicáveis em
relação com sua celebração, inscrição
ou execução.
•7. O atraso ou a abstenção, por

• parte do Banco, no exercício dos di-
reitos que lhe assistam pelo Contrato
de Empréstimo e pelo presente Con-
trato, não poderão ser interpretados
como renúncia a tais direitos nem co-
mo aceitação das circunstâncias que
lixe permitiriam exercitar os aludidas
direitos.

8. Qualquer controvérsia a respeito
deite Contrato que náo possa ser di-
rimida por acôrdo entre as partes
contratantes, será submetida a Tri-
bunal Arbitrai, pela forma estabeleci-
da no Artigo VIII do Contrato de
Empréstimo. Para os fins dessa arbi-
eragem, aplicam-se ao Fiador tôdas as
referências feitas ao Mutuário no
mencionado Artigo.

9. Todos os avisos, pedidos, comu-
nicações ou notificações que as partes
contratantes devam enviar uma à ou-
tra, em virtude dêste Contrato, serão
efetuados por escrito e considerar-
se-ão feitos desde a sua entrega ao)

destinatário no respectivo endereço a
seguir indicado:

Banco:
Endereço postal: Inter-American

Development Bank — 808 Seventeen-
th Street, N. W. — Washington, D. O.
20.5'77 — ES.UU.

Endereço telegráfico: INTAMBANB.
— Washington, D. O.

Fiador:
Endereço pastel: Senhor Ministro

da Fazenda — Palácio da Fazenda —
Avenida Presidente Antonio Carlos,
ne 3'75 — Rio de Janeiro, Gua,naleara
— Brasil.

Endereço telegráfico: IVIINIFAZ --
Rio de Janeiro, Brasil.

Em testemunho do que, o Banco e
o Fiador, agindo cada qual por inter-
médio de seu representante autoriza-
do, subscrevem este Contrato em 3
(três) vias de igual teor e para um
só efeito na Cidade de Washington,
Distrito de Colúmbia„ Estados Unidos
da América, na data mencionada na
frase inicial deste instrumento. —
República Federativa do Brasil; Anto-
nio Delfim Neto. --- Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento: Felipe
Herrera.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE

.DE BRAMIA
Contrato que celebram a Fundação

Universidade de Brasília e a firma
Ney Dutra Uru guay para a exe-
cução, -- sob regime de empreitada
— dos jardins do trecho sul do Ins-
tituto Cental de Ciências no

Campus" da Univ ersidade de
Brasília, éone a área aproximada
de: 5.700,00 m2 (cinco mil e sete-
centos metros quadrados), sendo
5.250,00 m2 (cinco mil duzentos e
cinquenta metros quadrados) de
jardins suspensos e 450,00 m2 (qua.
trocentos e cinquenta metros qua-
drados) de jardins. no solo.
Pelo presente instrumento de con-

trato, a Fundação Universidade de
Bra,silia, representada pelo seu presi-
dente, o Professei' Caio Benjamin
Dias, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capitel doravante
denominada simplesmente Contra-
tante, e a firma Ney Dutra Ururany,
representada pelo Senhor Ney Dutra
Ururahy, brasileiro, casado, residen-
te e domiciliado nesta Capital dora-
vante denominada simplesmente Con-
tratada, ajustam a execução, sob o
regime de empreitada, dos jardins
suspensos e no solo do trecho sul do
Institue, Central de Ciencias no
"CEimpus" da Universidade de Bra-
sitia, mediante as cláusulas e condi-
ções seguintes:

Cláusula Primeira: A Contratada,
neste ato, via deste instrumento, se
obriga a executar, sob o regime de
empreitada compreendendo mão de
Obra e todos os demais encargos, os
jardins suspensos e no solo do tre-
cho sul do Instituto Central de Ciên-
cias, no "Campus" da Universidade
de Brasília.

único. A execução dos jardins
obedecerá, em tudo, aos locais, plan-
tas, projetos e especificações A sereni
apresentadas pela Contratada e devi-
damente aprovados pela Contratante
os quais não serão modificados sem
a prévia, expressa e mútua concor-
dância de ambas as partes.
• Cláusulas Segunda: Fica aprovado

o orçamento da Contratada, nos ter-
mos da cláusula décima, ressalvadas,
entretanto_ as eventuais divergências
que ocorrerem, além da previsão or-
çamentária, as quais serão por conta
da Contratada.

1 9 — Tóda e qualquer modiVea-
ção aos projetos e especificações além

de dependerem de prévio e expresso
acôrdo das partes, sõ será tio como
como autorizada depois de a Contra-
tante haver aprovado por escrito e
previamente, o respectivo orçamento,
apresentado pela Contratada.

15 29 O respectivo preço dos orça-
mentos de que trata o paregrato an-
terior, será pago pela Contratante à
Contratada, após definitivemente con-
cluídos esses serviços.

e 3° No caso de erro ou omissão no
orçamento original ou em quaisquer
outros da Contratada, ainda que
aprovados pela Contratante, aquela
se obriga a executar os serviços pese
visto em todos os têrmcs deste Con-
trato, desde já isenta a Contratante
de todos os ônus occorr^r....s Lo
ou emissão.

Cláusula Terceira: A Contraeuda
poderá, assumindo todos os encargos

•financeiros e aemais responsai:aliais-
des legais, para o fim específico de
executar serviços espcializadcs, sub-
contratar empresa idônea e especia-
lizada, cujo nome deverá ser *Unia-
tido por escrito e previamente à. Con-
tratante para a indispensável. apro-
vação,	 •

Cláusula Quarta — Todos es pra.
Jetes com detalhes necessários, fica-
rão a cargo da Contratada e a seu
ônus, sujeitos à prévia- e expressa
aprovação da Contratante.‘

Cláusula Quinta: Obriga-se a Cen-
trada, sob seu exclusivo ônus finan-
ceiro ,a fornecer o ferramental, os
materiais, os equipamentos e tudo
ina:s necessário, aa.> ',,.siV - Ç2.3 de exe-
cução dos jardins comprometeadase
a entregá-los com tildas as plantas
devidamente brotadas.

19 A Contratadapobriga-se a em-
pregar, na execução dos serviços, ma-
teriais de primeira qualidade, bem
como a observar, rigorosamentee, as
"Especificações , e Normas de Exe-
cução" aplicáveis ao caso.

Cláusula Sexta: A Contratada se
responsabiliza direta e integralmente
pela técnica de. execução dos jardins,
pela qualidade dos materiais empre-
gados, bem camo•pela execuçao- de
serviço que, não aceitos pela fisca-
lização da Contratante, tennam cie
ser refeitos, sem prejuízo do prazo
fixado neste Contrato e de outras
cominações legais.

Cláusula Sétima: A Contratada
manterá às suas expensas, um temi-
co capacitado para dirigir os ;serviços
deste contrato e, no local dos mes-
mos, um livro, sob a sua guarda e
responsabilidade, destinado a anota-
ções do andamento dos serviços e de
quasiquer outras ocorre/leias a eles
relacionadas, que serão feitas pelo
referido técnico e visadas pela fisca-
lização da Contratante, podendo esta,
se o desejar, registrar, no mesmo li-
vro ordens, instruções ou reclamações
que deverão por sua vez, receber o
"elsto" do técnico. da Contratada.

Cláusula Oitava: A Contratada se
obriga a retirar dos serviços proce-
dendo à substituição necessária, qual-
quer empregado ou subordinado seu,
se o fôr solicitado pela fiscalização da
Contratante, independentemente de
justificações prévia ou posterior.

1 único: A Contratante credenciará,
por escrito, perante a Contrataria,
técnicos para, em nome daquela, exer-
cer a fiscalização dos serviços na ple-
nitude de todos os termos deste Con-
trato.

Cláusula Nona: A Contratada obri-
ga-se a entregar os serviços definiti-
vamente concluídos .dene o do prazo
de 120 (cento e vinte) dias a contar
da assinatura do presente instrumen-
to, sob pena de incorrer nas multas
da cláusula décima quinta, sem pre.
juízo de outras cominações legais.

1 19 — No caso de ocorrência com-
provada de fatos supervenientes, não
motivados . pela Contratada, tais
como: incêndio, explosão, catástrofe,
epidemia falta de energia elétrica ou
ae suprimento de água greve, convul-
sões político sociais, chuvas excepcio-
nais, deverá ser comunicado imedia-
tamente pela Contratada à contra-

tanie, por eeceito e fundamentalmen.
te, para concessão de novo prazo.

1. 29 ,étraso superior a 20 (vinte)
dias no pagamento pela Contratante
de faturas de serviços executados,
apresentarias tenni varo._ 	 pela
Contratada, faculta-a esta suspender
os serviços temporàriamente até a
respectiva quitação da dívida.

39 Se a interrupção temporária
dos serviços fôr da nue ativa na Con-
tratante, adicicnar-se-ão ao prazo
estabelecido nesta Cláusula tantos
dias quantos seja o da interrupção,
permitindo as partes contratantes.
mediante a,côrdo expresso, ajustarem
o que lhes fôr conveniente.

Cláusula Décima — A Contratante
pagará à Contratada, ccmo preço dos
serviços objeto ie.:e ' Con' ,•ato a •m-
porfância de Cr$ 22,00 (vinte e dois
cruzeiros) por metro quadrado para
a mistura de terra contendo por me-
tro cúbico: 640 litros de terra 200 li-
tros de adubo de curral, 180 litros do
palha de arroz, além de calcário (bri-
ta) em tôda a` extensão das áreas, na
espessura de 0,10m. sobrepondo o
material de drenagem já executada
pela Cdntsatante. Pela execução dos
jardins própnamente ditos • eclus ‘'e o
fornecimento e plantio das plantas
fornecimento e espalhamento de adu-
bo químicos o preço será de Cr$ 16,00
(dezesseis cruzeiros) por metro qua-
drado dos jardins efetivamente reali-
zados.

Fica estimado em Cr$ 170.000,00
(cento e setenta mil cruzeiros) o va-
lor dos serviços objeto do presente
contrato.

1 1° O pagamento do preço esti-
pulado nesta cláusula será efetuado
em parcelas, dentro de 15 (quinze)
dias da data de apresentação de ca-
da fatura, segundo as etapas de ser.
viço eftivamente executados, na for-
ma seguinte:

a) Uma parcela de Cr$ 26.000,00
(vinte e seis mil cruzeiros) como adi-
antamento, no ato da assinatura do
presente instrumento;

b) Parcelai variáveis, resultantes
de medições quinzenais, observando-
se que o adiantamento constante do
item anterior 'deverá ser resgatado
nas 4 (quatro) primeiras medições.

Cláusula Décima Primeira: Os va-
lôres do presente contrato não sofre-
rrão reajustamento de qualquer natu-
reza.

Cláusula Decima Segunda: Corre-.
rão sob o ônus financeiro da Contra-
tada, e sob sua exclusiva responsabi-
lidade, tôdas as despesas com aloja-
mento, alimentação cbrigações sociais
previstas na legislação de previdên-
cia social e trabalhista seguros de
qualquer natureza, decorrentes de re.
lação empregaticia do pessoal por ela
contratado direta ou indiretamente
para o cumprimento deste contrato,
bem como pelos danos civis causados
por qualquer empregado contra o pa...
trimônio -da Contratante ou • de ter-
ceiros.

Cláusula Décima Terceira: A Gen-
tratada caucionaeá, na Tesouraria da
Contratante em moeda caire, i,i ou
obrigações de Tesouro Nacional ,rea-
justáveis o valor de Cr$ 8.500,50 (dito
mil e quinhentos cruzeiros), corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do
nvaeliorar : do contrato da seguinte ma-

a) 10% (dez por cento) do valor de
cada fatura, por ocasião do recebi-
mento das mesmas, até atingir o
montante de 5% (cinco por cento)
previsto, excetuada a parcela relativa
ao adiantamento que não sofrerá
qualquer desconto.

Cláusula Décima Quarta: O produ-
to da retenção mencionada na cláu.
aula anterior não vencerá juros F' não
poderá, em nenhuma hipótese, ser
vinculado a qualquer obrigação e fi-
cará à disposição da Contratante era
garantiá da perfeita execucão do ser-
viço, sendo restituído ft Contratada,
pelo saldo que apresentar 30 (trinta)
dias após a assinatura do termo de
recebimento definitivo do serviço, fir-
mado pela, "Comissão de Exame e Re-
cebimente doe eerviços", de que trata



butos incidentes e demais encames,
enfim tudo o necessário para a exe-
cução de todos os serviços, grama ba-
tatais (paspalum notatum) em placas
ligadas, em área de 25.000 (vinte e
cinco mil) metros quadrados • do
"Campus" da Universidade de Bra-
sília.

Cláusula Segunda — O preço uni-
tário contratado é de Cr$ 2,98 (dois
cruzeiros e noventa e oito centavos)
por metro quadrado, de grama plan-
tada dentro das condições especifi-
cadas.

Parágrafo único. A composição do
preço unitário contratado é a seguin-
te:

— Adubação orgânica Cr$ 0,13
II — Adabaçao química Cr$ 0,13

III — Limpeza, calagem,
imunização e es-
carificação do solo

IV — Nivelamento do solo
V — Ferramentas .	 .

VI — Grama 	
VII — Plantio .	 . • . 	

	

VIII — Equipamentos . . 	
IX — Transportes . . 	
X — Impostos 	
)(I — Leis Sociais . . 	

XII — Administração, lu-
. aros e eventuais

Cr$ 0,35
Cr$ 0,13
Cr$ 0,13
Cr$ 1,10
Cr$ 0,15
Cr$ 0,13
Cr$ 0,16
Cr$ 0,18
Cr$ 0,21

Cr$ 0,13
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• § único da oláusula vigésima
▪ aira.

§ único: Fica, ainda, ajustado que
a caução contratual não será restituí.
çla nos casos da rescisão do contrato
par fraude, má fé, incapacidade ou
trc mprómetimento da ordem pública.

Cláusula Décima Quinta: Ressal-
Na dos os casos de farça maior, devi-
damente comprovados a juízo da
Ountratarite e previstos na cláusula
nana e seus parágrafos, a Contratada
inlorrerá nas seguintes multas:

• .1) Equivalente a 01% (hum décis
Mo) por cento do, valei' total dêste
°castrato, multiplicado pelo número
de dias que excederem ao prazo pre-
visto na clánaula nona.

Equivalente a 1% (hum) por
aceito do valor total dséte contrato,
po. • quaisquer outras inobservâncias
da.. demais obrigaçõea contratuais.

(láus'ukt Décima Sexta: As multas
Bera° descontadas das faturas que a
Co atratada tenha a receber da Con-
tratante, podendo a referida Contra-
tara recorrer ao Prefeito Universitaao,
em' primeira instância e ao Presidente
çla Fundação Universidade de Braai-
lia,/ em grau de recurso.

p arágrafo únicas. As multas incidi-
rão sempre sóbae o total do contrato
e s?.rão independentes e cumulativa- .
vas'„

Cláusula Décima Sétima: a resci-
são : do presente contrato e a perda
da caução, em favor da Contratante,
alara de outras cominações legais, far-
se-f o, independentemente de inter-1
pelação judicial ou extrajudic.tal,
gualdo a Contratada:

a .. Pedir concordata ou lhe fôr de-
oret ada falência;

b Subempreitar parcial ou tola/-
mar te a obra sem o consentimento
préaio e por escrito da Contratante;

e) Paralizar os trabalhos por mais
de . 0 (dez) dias consecutivos sem a
com ordância prévia e expressa tia
Con kaatante;

c/) Deixar de cumprir, sem expres-
sa anuência da Contratante, o conti-
do 1 a cláusula primeira:.

e)' Não permitir o liv,e acesso dos
eleir antos da fiscalização da Contra-
tanta aos serviços, depósitos ou de-
peie( ências, onde se encontram Mata-
riais utensílios, ferramentas máqui-
nas equipamentos, etc., destinados
aos ;'erviços;

I) Deixar de refazer por sua conta,
qualt iuer trabalho executado pela
Conl•atada eu seus subempreiteiras a
crité ao da Contratante:

g) Recusar-se a indenizar os da-
nos de qualquer natureza, causados à
Cont'atante ou a terceiros, oriundos
da eaecução dos serviços, sem prejuí-
zo di s cominações aegais a que cativei
sujeita a Contratada;

h) Deixar de acatar recomendações
da Cantratante, no sentido de inter-
romp ir temporária ou definitivarnens
te qtialqaer serviço que não atenda
aos r i,quiaitos os detalhes pré-estabe-
lecidos;
ii Maar de acatar recomendação

da cl: ` usula sétima:
1) Deixar as multas, por excesso

de prazo, atingirem, em qualquer mo-
mento, o valer de 3% (três por cen-
tr)' da preço global ajustado paaa a
obra.

Clét'sula Décima Oitava: Correra
por c alta exclusiva da Contratada a
raspai' sabilidade por qualquer uso ita
devi& de patentes registradas e, ain-
da ar s resultante de caso fortuko e.
por q ialque recusa, a destruição ou
danifiatção parcial ou total da obra

• em et nstruçac, até definitiva aceita-
ção dela pela Contratante, bens como
as MO inizatióes devidas por fatos ori-
undos . dos serviços contratadas, Ines-
:na qt e ocorridos na via pública.

Cláísula Décima Nona: Compete
Contrt tada obter tôdas as li aenças e
frangi; ias necessárias aos .s.arviçoa
obj eto dêste contrato, pagar es emo-
lumensos prescritos por lei e observas
tóela a legislação, e postura referentes
às obras à segurança pública, bem
assim atender ao pagamento de segu-
ro do ¡pessoal, despesas- decorrentes
de lei trabalhistas e pagar impostos,

conúmo de água, luz, fôrça, de que
dependam as obras e serviços aqui
contratados bem como obrigações
fiscais qu elhe forem aplicadas em
seu nome ou no da Contratante, sem
qualquer ónus para esta.

Cláusula Vigésima — Assiste à Con-
tratante a direito de recusar no todo
ou em parte o serviço dado como exe-
cutado, quandO não estiverem sido
rigorosamente observado o projeto ou
as especificações, obrigando-se a Con-
tratada, neste caso, a reparar e a re-
eonstrUnapor sua conta e risco o que
necessário se fizer para o pleno e ca-
bal cumprimento déste contrato.

Cláusula Vigésima Primeira:A Con-
tratada obriga_se a, concluido definia
tivamente os serviços objeto deste
contrato, notificar por escrito, à Con-
tratante, dando a esta imediata ciên-
cia disto. .

Parágrafo único. A Contratante
compete constituir uma "Comissão de
Exame e Recebimento dos Serviços"
que terá o prazo de 8 (oito) dias a
contar da data do recebimento da no-
tificaaão para rajeitar parcial ois to-
talmente as obras ou, aprovando-as,
lavrar o competente "Urino de Re-
cebimento dos Serviços", que deverá
ser assinado pela referida Comissâo
e pela •Contaatada,

Cláusula 'Vigésima Segunda: As
despesas decorrentes dos serviços ora
contratados correrão à conta do Pro-
grama 10 — Projeto 06 — Sub Pro-
jeto 01 — Elemento de Despesa:
4.110.

Cláusula Vigésima Terceira: Fica
eleito o Fôro do Distrito Federal para
dirimir quaisquer questões oriundas
do presente contrato cujo valor é ar-
bitrado em Cr$ 170.000,00 (cento e
setenta mil cruzeiros) com exprassa
renúncia das partes contratantes de
qualquer outro que ranham o. , (ai-
nham a ter, por priviliegado ou es-
pecial que seja..

E assim, por se acharem ,fustas e
contratadas, assinam as partes éSte
instrumento em 5 (cinco) vias de
igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o subscre-
vem.

Brasília. 25 de julho de 1970.
Caio Benjamin Dias, Contratante.
Ney Dutra Ururahy, Contratada.

Testemunhas: Mzrtis Maria Ama-
rante Pinto, Zo-,ima Eunice Monteiro.

' (N° 3191-B — 26.8-70 — Cr$ 196.00)

ContratO que celebram a Fundação
Unitizrsidade de Brasília e a CACIL
Reflorestamento e Construções
mitada para o fornecimento e Plan-
tio sob o regime de empreitada
global, mediante aplicação de preço
unitário, de grama batatais (Pas-

, palum Notatuw em placas ligadas,
/em área de 25.000 (vinte e cinco

I mil) metros quadrados do "Caia-
pus" da Universidade de Brasília.
Pelo presente instrumento de con-

trato, a Fundação Universidade de
I Brasília, representada pelo seu Pre-
sidente, o Professor Caio Benjamin
Dias, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta. Capital doravante
denominada simplesmente Contratan-
te, e .a CACIL Reflorestamento e

¡ Construções Limitada, representada
por seu Diretor Deiorges Aloine Pavo-
ni, brasileiro, casado, residente e do-
miciliado nesta Capital, doravante

I denominada simplesmente Contrata-
da, ajustam o fornecimento e plan-
tio sob o regime de empreitada global,
mediante aplicação ale preço unitário
de grama batatais (plaspalum nota-
tum) em placas ligadas, em área de
25 000 (vinte e cinco mil) metros
quadrados do "Campas" da Universi-
dade de Brasília mediante as cláusu-
las e condições seguintes:

Cláusula Primeira — A Contrata-
da, neste ato. via dêste instrumento,
se obriga a ferirecer e plitaattr, sob
o regime de empreitada global, me-
diante aplicação de preço unitário,
compreendendo tôdas as despesas com
materiais, mão-de-obra, leis sociais,
ferramentas transportes, equipamene
tos auxiliares, seguros, todos os tri-

Total por metro quadrado Cr$ 2,98
Cláusula Terceira — A Contratada

se obriga a empregar na execução dos
serviços contratados, pelo menos, o
seguinte equipamento:

1 (um) Micro-trator TOBATTA,
modelo 1CF n.9 29.736, c/motor Die-
sel de 7-9 -CV n9 KNDR 24.560, equi-
pado com enxada rotativa, em perfei-
to estado de conservação e funciona-
mento.

1 (um) Cortador de grama modêlo
CTG-C, adaptável ao micro-trator aci-
ma, em perfeito estado de conserva- 1
ção e funcionamento.

1 (um) Pulverizador marca Spartan I
John Bean, e 'motor a gasolina mar-
ca Montgomery, 4 tempos, modêlo

. M-110-2, série 89.241 e 2.400 rpm, com
•capacidade p/120 litros, em perfeito
estado de conservação e funciona-

¡ mento.
1 (um) Caminhão Ford, motor ...

LA81F — 13.659, Beije-Marrou, ano
1966, 167 HP, com 8 cilindros, placa
6-31-39-DF, equipado com tanque-pi-
pa motor a bomba p/ irrigação, em
perfeito estado de conservação e fun-
cionamento.

Parágrafo único. A substituição de
qualquer um dos elementos constitu-
tivos do equipamento acima discrimi-
nado só poderá ser realizada median-
tí prévia autorização da Contratante.

Cláusula Quarta — A Contratada
se obriga a executar os serviços com
rendimento diário mínimo de 420
(quatrocentos e vinte) metros quadra-
dos de área de grama plantada.

Parágrafo único. Êste rendimento
médio deverá ser alcançado até o 409
dia após a assinatura dêste contrato.

Cláusula .):1/inta — O prazo para
a execução total dos serviços é de GO
(sessenta) dias corridos, a contar da
data da assinatura do presente con-
trato.

Parágrafo único. Não haverá con-
cessão de prorrogação de prazo para
execução dos serviços, a não ser que
haja absoluta conveniência para a
Contratante.

Cláusula Sexta — A execução das
serviços deverá -satisfazer às seguin-
tes especificações:

1 — Grama

ervas daninhas, a limpeza do mio se-
rá feita pela Contratada.

Se fôr constatada a existência de
cascalho nas adjacências dos passeias,
e meios-fios, a retirada será feita. pela
Contratada.

3 — Escarificação
escarificação será feita a uma

profundidade mínima de 0,20 m sen-
do obrigatório, em qualquer circuns-
tância, p destorroamento da área es-
carificada.
4 — Calagem e imunização do solo

a) Ca/agem — Será exigido o cal-
cário dolos iltico a razão de 200 gra-
mas (por metro quadrado. A Contra-
tada devera apresentar, após a assi-
natura dêste contrato e antes de sua
aplicação, a análise do Calcário a ser
erapregada, fornecido pelo moinho
onde o calcário fôr adquirido.

b) Imunização contra as pragas do
solo — Exige-se terraldrin ou aldrin,
devendo ser empregadas 5 gramas nor
metro quadrado.

Observação: Nas operações de in-
corporaçao ao solo, do corretivo e do
imunizante exigidos, é obrigatório o
uso de micro-trator equipado com en-
xada rotativa. Em áreas maiores
permitir-se-á o emprégo de equipa-
mentos maiores exigindo-se os cui-
dados necessários com os passeios e
meios-fios.

5 — Nivtslamento
A Contratante fornecerá no local

tôda terra vegetal neces-aria ao "gra-
de ' a ser fornecido pela lascalszacao.

6 — Adubação
a) Orgânica — Exigem-se 3.000 gra-

mas por metro quadrado de lixo in-
dustrializado ou 1.500 gramas por me-
tro quadrado de estêrco de galinha.

b) Química — Será empregada por
gmueitnrtoe: quadrado a formulação se-

Superfosfato — 100 gramas
Sulfato de amônio — 0,20 gramas
Sulf ato de amônio — 0,20 ;ramas.
Observacdo: E' obrigatório o uso de

micro-trator com enxada rotativa pa-
ra incorporação ao solo dos adubos
químicos e orgânicos.

7 — Plantio
Será usado no plantio a grama

batatais (F'aspalum Notatum) em pia-'
cas ligadas podada praviamente nos
viveiros, Não será permitido o uso de
grama desfiada.

8 — Conservação
A Contratada ficará obrigada a

conservar a área recém-plantada pelo
período de 120 dias, após o término
do plantio, ficando responsável pelas
seguintes operações:

a) Adubação em cobertura aos 60
dias com salitre do Chile ou sulfato
de amônio na razão de 30 gramas por
metro.

b) Capeamento com Terra vegetal
peneirada com malha a ser indicada
pela Fiscalização.

c) Erradicação de ervas daninhas.
d) Poda, inclusive das bordas do

gramado, quando necessário.
e) Contrôle de paagas e doenças.
f) Replantio, usando-se grama ba-

tatais em placas. Todos os replantios
necessários deverão ser feitos nos pri-
meiros 60 dias do período de conser-
- ação.

Cláusula Sétima — Deverão ser ob-
servadas ainda as seguintes prescri-
ções:

a) A Contratada fornecera, além
da grama, os adubos, o calcário, o •
imunizante do solo, os defensivos agri-
colas e os demais materiais necessá-
rios ao perfeito plantio da grama.
• b) A Contratante reserva-se o di-
reito de indicar, quando necessário,
os defensivos agrícolas aconselhados
ao contrôle das pragas e doenças.

e) Em caso de obstrução de pistas,
a sinalização amará por conta da
Contratada.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 	 Parte II)	 AgOsto de 1970

Exige-se grama batatais (Paspalum
Notatum) em placas ligadas, podadas
primeiramente nos viveiros. Não será'
permitido o uso de grama desfiada
e o tamanho mínimo das placas é de
0,20 m2.

2 —Limpeza do solo
Quando fôr necessária, devido a

existência de grande quantidade de
entailleas, solo impróprio para plantio
ou cobertura vegetal constituída de
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AVISOS

rigorosamente. observadas as especifi-
cações e o projeto, obrigando-se a
Contratada, neste caso, a repa'rar e a
refazer r.,Árr sua conta e risco o que
necessário se fizer para o pleno e ca-
bal cumprimento dêste contrato.

Parágrafo único. No caso de êrro
omissão das especificações ou do pro-
jeto ,que integram êste instrumento, o
ônus da reparação correrá por canta
da Contratante, que promoverá a seu
critério, a apuração de responsabi-
lidade.

Cláusula Décima-Nona — A Con-
tratada Obriga-se a, concluídos defi-
nitivamente os serviços objeto d'eSse
contrato notificar por escrito, à Con-
tratante, daiido a esta imedial';a ciên-
cia disto.

Parágrafo -único. A • Contratante
compete constituir uma Comissãode,
Exame g Recebimento dos 'serviços,
que terá; o.prazo. de 5 (cinco). dias
para rejeitá-los parcial ou totalmen-
te, ou aprovando-os, lavrar o compe-
tente Têrmo de Recebintento, que de-
verá ser assinado pela Comissão e pela
Contratada.- a.

Cláusula Vigésima — Fica' eleito o
fôro do Distrito Federal para dirimir
quaisquer questões oriundas do pre-
sente contrato, cujo valor é fixado em
Cr$ '74.500,00 (setenta e quatro mil
é quinhentos cruzeiros), com expressa
renúncia das partes contratantes de
qualquer outro fôro que tenham ou
venham a ter por mais privilegiado e
especial que seja.

E assim, por se acharem justas e
contratadas, assinam as partes êste
instrumento em (5) vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas
que também o subscrevem.

Brasília, 23 de julho de 1970. —
Caio Benjamin . Dias, Contratante
Delorges Aloizsá Pavoni, Contratada.

Testemunhas: Zázima Eunice Mon-
teiro — mirtis Maria Amarante P/nto.

(N.9 3.182-B — 26-8-70 . — Cr$ 200,00)

ção no conourso de títulos e traba-
lhos;

a) Apresentar diploma profissional.
ou científico de Instituto -onde se
ministre a disciplina a cujo concur-
so se propõe;

b) provar que é brasileiro nato ou
naturalizado;

o) apresentar prova de idoneidade
moral (folha corrida fornecida pelo
Instituto Fax Pacheco);

d) Provar qua é docente-livre ou
professor adjunto da Faculdade de
Medicina da Universidade .Federal do
Rio de Janeiro;

4) apresentar prova de quitação
com o Serviço Militar;
' 1) apresentar documentação da ati.
vidacle profissional Cl científica que
tenha exercido e que se relacione com
a disciplina 'em concurso;

g) apraisentar demais títulos que
pdarsua;

h) -entregar à Secretaria., no mo-
mento da inscrição, quando possível,
pelo menos um exemplar de cada
trabalho que tiver relacionado, no
original, mencionando neste caso a
revista ou publicação em que) tiver
sido, originalmente, inserto;

i) recibo de pagamento da taxa de
Inscrição;

1) apresentar prova de sanidade
física e mental.

4. O requeiimento de inscrição 4-
verá ser entregue no Protocolo da
Faculdade, das 9 às 14 horas, exceto
aos sábados, acompanhado dos do-
cumentos acima exigidos.

Faculdade de Medicina da. Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro. —
Em 13 de agdsto de 1070. — José
de Pauta Lopes Pontes, Diretor.

' d) Será emitida uma única Ordem
de Serviço com a designação das áreas
a serem gramadas.

e) A Contratada deverá' encami-
nhar, quinzenalmente, relatório téc-
nico emitido pelo engenheiro agrôno-
mo responsável, relatando o estado
fito-sanitáráio dos gramados recém-
formados, a ocorrência de ervas da-
ninhas, falhas no granado, bem co-
mo as .providências adotadas no sen-
tido 'de solucionar êsses problemas.

Cláusula Oitava — A Contratada se
responsabiliza direta e integralmente
Dela técnica do plantio, pela quali-
dade da grama e dos materiais 'em-

. pregados, bem como pela boa exe-
cução dos serviços complementares
que, não aceitos pela Fiscalilação
Contratante, terão de ser refeitos,
san prejuízo do prazo. fixado neste
Contrato e de outras cominações le-
gais.

Cláusula . Nona — O pagamento será
fito mediante' faturamento, pré-via-
mente certificado pela Fiscalização e
aprovado pela Prefeitura Universitá-
ria da Contratante, em duas parce-
las:

1.9. parcela — quando concluidos
50% do total do serviço contratado.

2.6 parcela	 após conclusão total
do sèrviço contratado.

Parágrafo único — Não haverá re-
visão ou reajustamento de preço con-
siderando-se o curto prazo para exe-
cução dos serviços.

Cláusula Décima — Correrão sob o
ônus financeiro da Contratada, e sob
sua exclusiva responsabilidade, 'Vidas
as despesas com alojamento, alimen-
tação, obrigações sociais previstas na
legislação de previdência social e tra-
balhista, seguros de qualquer natureza
decorrentes de relação empregatícia
do pessoal por ela contratado direta
ou indiretamente para o cumprimen-
to dêste contratado, bem como pelos
danos civis causados por qualquer
empregado. contra o patrimônio da
Contratante ou de terceiras
, Cláusula Décima-Primeira — A
Contratada ,caucionará, na Tasoura-
ria da Contratante, em moeda cor-
rente ou Obrigações Reajustáveis do
Tesouro- Nacional, o valor de 	
Cr$ 3.125,00 (três mil setecentos e
vinte cinco cruzeiros), corresponden-
te a 5% (cinco por cento) do valor
do contrato, antes de firmar o pre-
sente documento.

Cláusula Décima-Segunda. A cau-
ção contra-Mal não vencerá juros, não'
poderá ser ainculada a qualquer obri-
gação e ficará à disposição da Con-
tratante, em garantia da perfeita
execução da obra, sendo restituída à
Contratada, 30 dias após a entrega e
recebimento do serviço, com a devida
autorização -da Prefeitura Universi-.
Mala da Contratante.

Parágrafo único. Em caso de resci-
são de contrato a interrupção dós
serviços por . •culpa da Contratada a
caução contratual não será restituí-
da.

Cláusula Décima-Terceira — Res-
salvados os casos de fôrça-maior, de.;
'ateiamente comprovados e a juizo da
Contratante, a Contratada incorrerá
nas seguintes muitas:

1. Equivalente a 0,1% (um décimo
por cento) do valor global do contra-
to, por dia que exceder ao prazo da
conclusão dos serviços.

2. Variável de 0,1 a 0,5% do valor
do contrato, conforme a gravidade
da falta,- por qualquer inobservância
das cláusulas contratuais, inclusive
quando o serviço não tiver andamen-
to de acôrdo com o rendimento diário
previsto na Cláusula Quarta.

Cláusula Décima-Quarta — A smul-
tas serão descontadas das faturas que
a Contratada tenha a receber da Com-
tratante podendo a referida Contra-
tada recorrer ao Prefeito Universitá-
rio em 1.ç, instância e ao Presiden-
te da Fundação Universidade de Bra-
sília, em grau de recurso.

Parágrafo único, As multas incidi-
rão sempre sare o total do contrato
e serão indenendentes a cumurativas.

Clausuk Décima.-Quinta — A res-
cisão do presente contrato e a perda
da caução em favor da Contratante,
além de outras cominações legais,
.far-se-ão, independentemente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial,
sem que lhe caiba direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando a
Contratada:

1 — Não cumprir quaisquer das
obrigações estipuladas.
• 2 -7— Não recolher multa imposta
dentro do prazo determinado.

3 — Incorrer em multas por mais
de duas das condições fixadas para
aplicação.

4 — Pedir concordata ou lhe fôr de-
cretada falência.

5 — Transferir o contrato a ter-
ceiros, no todo ou em parte, saiu
prévia autorização da Contratante.

Cláusula Décima-Sexta — A Juizo
da Contratante, quando fôr de sua
conveniência ou atendendo a reque-
rimento devidamente justificado da
Contratada, poderá haver rescisão por
mútuo acôrdo„ quando então, serão
indenizados os serviços realizados pela
Contratat a.

Cláusula Décimaétima — Compe-
te à Contratada obfier.tôdas as fran-
quias e licenças necessárias aos ser-
viços objeto dêste contrato, pagar os
eniolumentos prescritos por lei e ob-
servar arida a. legislação e posturas
referentes é; obras e à segurança pú-
L7ica, bem assim atender ao pagamen-
to de seguro do pessoal, despesas de-
correntes de leis trabalhistas e pagar
impostos, consumo de água, luz e fôr-
ça de que dependam a execução dos
serviços aqui contratados, bem como
obrigações fiscais que lhe forem apli-
cadas em seu nome ou no da Contra-
tante sem qualquer ônus para esta.

Cláusula Décima-Oitava — Assiste
à Contratante o direito de recusar rio
todo ou cru parte o serviço dado como
executado, quando não tiverem sido

EDITAIS E

ESCOLA PAULISTA DE
MEDICINA

AL

Concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Dzsáiplina de
Cirurgia Torácica do Tkpartamento
de Cirurgia da Escola Paulista de
Medicina':

De Ordem do Senhor Diretor em
exercício, Professor Doutor Horátio
Kneese,de Mello, fac9 público que es-'
tarão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina,'„a Rua Botucata
número 720, São Paulo, as inscrições
ao concurso para Provimento do cargo
de Professor Titular , da Disciplina de
Cirurgia Torácica do Departamento de
Cirurgia, pelo prazo de 180 dias, con-
tados de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Titulo de Doutor. Professó-
res-adjuntoà, ,docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação cientifica, a
juizo da Congregação, pelo voto de 2/2
de seus membros. I ••

A insclicão ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, 'instruído com os
seguintes documentos:

— Próva de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II --. Atestados de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
obrigações militares;

• — Título de eleitor;

O — Documentação de 'atividade
profissional ou científica que tenha
exercido e que se relacione corn a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias;

VI	 'Prova . de pagamento da taxa •
respectiva;

VII — 1'4:ilha corrida da policia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Medicina e normas do Conselho
DepaAamental, de acôrdo com a lei
vigente.

O concurso constará de:r- Apreciação de títulos;
II — Prova prática;

III — Prova didática.
O programa da disciplina em rafe.*

rência foi aprovado pelo Conselho
Departamental - em 20 de fevereiro dá
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

São Paulo, 2 de março de 1970. -e?
Marly Tareca Galvani, Chefe de SO
prataria. — Mordei° Kneese de Meiát
Diretor em exercício.	 -

PROGRAMA DA DISCIPLINA DR
C1RTJRGIA TORA00#. DO INg-PAlk,TAMENTO DE CIRURGIA,
1	 Pré e pós-operatório em Oivar.b

gia Toráélea.
2 — Parada atediam e reeuperag8,4

— Traumatiemos tostaeicos.
4 — Afecções cirúrgicas da plow40
8	 Neciplaalas do pubntho,
0	 Wuniores do 2ned1astIn4.
7 — Afecções eupurativan do 1M1

mão.	 1
— Pa4nefxdoe do tratamento airdzei,

licb da tabereulose pulmonar. 	 tA
9 — Aneurismas da aõrta tordatOhy
10 — Mendes oirõzeteaa do Portodà

dio.

MINISTÉRIO,
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JAVIRO
FACULDADE DE MEDICINA

Concurso para regência da disciplina
de Técnica Operatória e Cirurgia

Experimental

Edital
O Diretor da Faculdade de Medici-

na da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, faz público, pelo presen-
te Edital, que se acham abertas nes-
ta Faculdade, pelo prazo de 20 (via..
te) dias, a partir da publicação dês-
te no Diário Oficial as inscrições pa-
ra o concurso de títulos e trabalhos
para regência da disciplina de Téc-
nica Operatóra, e Cirurgia Experi-
mental.

2. Para o preenchimento da disci-
plina de que trata o presente Edital,
será obedecida a seguinte ordem de
preferência:

I) Professor Adjunto que seja do-
cente-livra da Matéria em concurso,
na Faculdade de Medicina da. Uni..
versidade Federal de Rio de Ja-
neiro.

II) Professor Adjunto não docente-
livre, da Faculdade de Mcdiaina da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro.

III) Docente-livre da Matéria na.
Faculdade de Medicina da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro.

IV) Membro do Magistério da Uni-
versidade Federal do Rio de Janei-
ra, na disciplina.

3. Os candidatos deverão satisfazer
as seguintes exigências para Inseri-
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II — erinciplos de circulação ext•a-
rriõrea. na cirurgia.

.12 — Cardiopatias congênitas acta-
fisiopatologia e principios ge-

a is do tratamento cirúrgico.
13 — Cardiopatias conp;tnitas cia-

r Sticae: fisiopatologia e principioà ge-
r as do teet,amento cirúrgico.

14 — Cardiopatias adquiridas: fi-
a °patologia e princípios gerais do tra-
temento cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e marcanas
card.aco.

16 — Coronariopatias: reva.sculari-
Y ição do inioCárdio.

17 — Afecçôes congenites do pul-
não. Enlisema bolhoso: Cistos aereos
(o pulmto.

18 — Afecções cirúrgicas rio dia-
/ cagma.

19 — Malformações, deformidades e
iamorcs da parede torácica.

20 — lelpotermia em cirur-ia. °ar-
(.1aea

EDITAL'
.loncurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina
de Neurocirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.

De ordem do Senhor Diretor em
'xereteio, Professor Doutor Horácio
Çaieese de Mello, faço publico que es-

•••n•••~...111.1.

tr*ar,00 ='~ir

tarão aberta-, na Secretaria da Vecola
Paulista de LIedicina, à Rua Botucatu
numero 720, São Paulo, as inscrições
ao cOncurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina de
Neurocirureia do Departamento de

A inscrição ao Concurso será feita
,mediante an,-centação de um regue-
i cimento ao Diretor, irntruido com os

eguintes documentso:
' I — Prova de ser brasileiro nato ou
aaturaliza do ;

II — Atestados de sanidade ride e
mental e de Idoneidade moral;

XII — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou científica que tenha
exercido e que se relacione com a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova dwagamento da trena
respectiva:

VII —	 i.,,a corrida da policia.
O proce—amento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Mei:et-lua e normas do Conselho
Departamental, de acôrdo com a lei
vigente.

O concurco constará de:
I — Apreciação de tituloei

II — Prova brática;
III — Prova didática.
O peograma da disciplina em eefe-

rência foi aprovado pelo Conselho De-

parbmentel em 20 do fevereiro de eva
e encontra-se em anexo- no presente

• São Paulo, 3 de mano de 1970. —
Alarly Tereza Gaivani, Chefe de De-
cretaria. — Horácio Eneese de Melo,
Diretor et" exercício.
PROGRAMA DA DISCIPLINA IX;

Nen.TROLOGIA DO DEPARTA-
MENTO DE Ne.,'IMOLOGIA

1 — Estado atual da Nerocirurgia o
impoil.lncia para o médico prático.

2 — Pislopato/ogie, da hipertmeão
intracraniana.

3	 Clinica da hipertensão intra-
craniana.

4 — Cefaléia. Piziopatologla o di-
nica.

5 — Vômito Pislopatologia o clínica.
6 — ConsciCncia na hipertensão in-

tracraniana. Pistopatologia e clinica.
7 — Semiologia. Arteriografia ce-

rebral.
8 — Semiologia. Pneuhioencefalo-

graf ia,
9 — Semiologia. Mielografia.
10 — Síndrome corte:mis.
11 — Tumores do lobo frontal.
12 — Tumores do lóbo parietal.
13 — Tumores do lóbo temporal.
14 — Meningeome da base.

Turoorre do CO rad: lado tj
núcleo: da, boxe.

13	 Sindromeo optoquiasmáticae.
17 — Adenoraan da hipófise.
13 -- i_indromes da fossa posterior.,
19 — Tumores de linha média. Me»

duloblaztoma.

20 —. Mun. ores cerebelareo.
21 — Tumores do ângulo ponto,
22	 Sindromeo da cOmpressão aio-.

dular.
23 — Síndrome radiculareo. Hérnia

do disco.
24 -- igias da face Neurelgia do

trigtmlo.
23 -- Cirurgia dos nervao'periffre.

Coa.

26 -- Piela', o fielopatologla doo trone
mas crânio-encefelicon.

27 -- Clinica do traumatismo crânioe
enfelálicos.

28 — Cuidados gerais noz trauma-
tismos crânio-encefálicas.

29 — Trauma raquemedulaté . FisiOe
Patologia.

30 — Trauma raquemedular. Clie
nica.

31 -- Hidrocefalia.
(Dias: 12-3 a 2-11-70

• DIVULGAÇÃO 1.009

Preso Cr$ MO

Vertem
Na Gear/abam

Agencie 1: Minietedo da Nz=N
noção de Vendes, Av, Reddgeca Alves.

,ilten	 a pedidas pelo rviço do Re2mbeel0 ttri
Mirair

Ydri C''7 0	 apl

1 CÓDIGO DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAL

DECRETO-LEI N9 1.005 — DE 21-10-100

DIVULGAÇÃO N9 1.12Z

PREÇO: Cr$ 2.00

41k VENDA

NA GUANABARA

`Seçr:o da Vendas: Avenida Rodrigues Alves, I'

Agencia I: Ministério da Fazenda

J1/4,i;,:11{1e,..?xt a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal,

EM BRAMIA

Na sede do DIN

'0.••nn•.11n11.1114

PREÇO DÊS= NIXEMPLAR: Cr$ 0,16


